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			Apresentação

			Como é possível educar Sentidos e Sensibilidades?

			El hambre es el primero de los conocimientos:
tener hambre es la cosa primera que se aprende.
Y la ferocidad de nuestros sentimientos,
allá donde el estómago se origina, se enciende.

Uno no es tan humano que no estrangule un día
pájaros sin sentir herida en la conciencia:
que no sea capaz de ahogar en nieve fría
palomas que no saben si no es de la inocencia.

El animal influye sobre mí con extremo,
la fiera late en todas mis fuerzas, mis pasiones.
A veces, he de hacer un esfuerzo supremo
para acallar en mí la voz de los leones.

Me enorgullece el título de animal en mi vida,
pero en el animal humano persevero.
Y busco por mi cuerpo lo más puro que anida,
bajo tanta maleza, con su valor primero.

Por hambre vuelve el hombre sobre los laberintos
donde la vida habita siniestramente sola.
Reaparece la fiera, recobra sus instintos,
sus patas erizadas, sus rencores, su cola.



			O poeta Miguel Hernández, na sua curta e intensa vida, nos legou o poema que alude ao animal humano, com o qual abrimos e fechamos a apresentação desta obra. A força das suas imagens permite pensar nos sentidos, nos sentimentos e nas sensibilidades como algo que remete à política, à economia, à cultura. Mas permite, também, remeter ao que existe de resquício da natureza na afirmação da nossa humanidade. Porém, sua lírica é, ainda, um indicativo poderoso de que as sensibilidades e os sentidos comportam uma ambivalência que pouco lembramos: podem significar dor, sacrifício, desprazer, desespero. Em uma cultura que se esmera em propagar o hedonismo nas suas mais diversas formas, a definir a sensibilidade em termos absolutamente positivos, esse reconhecimento parece ser crucial. Afinal, como os campos de extermínio ou as ditaduras do um dia chamado Terceiro Mundo não produziriam novas sensibilidades, não educariam os sentidos? Por isso, recorrendo também ao domínio da poesia, deste poeta vitimado pelos horrores da Guerra Civil, percorrendo o encantador poema El Hambre, pretendemos discutir a potencialidade do estudo dos sentidos e das sensibilidades, e da sua educação, na história. 

			Ainda que Alain Corbin trate da história das sensibilidades como uma possível substituta da história das mentalidades, não se trata aqui de dimensionar o acerto dessa afirmação ou de discutir o estatuto desse âmbito de estudos. Antes, a preocupação que nos move é compreender como foi possível, ao longo do tempo, educar os sentidos e forjar novas sensibilidades, sobretudo, nesse fluxo de tempo conhecido como modernidade ocidental. 

			Mas o desafio de compreender a história da educação dos sentidos se depara com a dificuldade inicial de compreender o que são os sentidos e mesmo a sensibilidade. Para tentar uma aproximação dessa dimensão da nossa humanidade, pretendemos inscrevê-la no âmbito de um conjunto de influências mutuamente complementares. A natureza, a estética, a ciência e a cultura, entendida como síntese da economia, da política e da sociedade, por mais que a sua separação remeta a dificuldades que não são de fácil resolução, são os âmbitos nos quais os sentidos, a sensibilidade e a sua educação podem ser percorridos pelo historiador.  

			Assim, por mais que, após o linguist turn, se convencione dizer que tudo se encerra na linguagem, parece que não se pode negar uma dimensão dos sentidos que passa, necessariamente, pela percepção do mundo; percepção essa que é sensitiva, no sentido mesmo de operar com alguns atributos do corpo que não podem negligenciar o domínio da natureza. Dessa forma, se, de alguma maneira, os objetos nos tocam de modo a permitir que sobre eles estabeleçamos as mais diversas simbologias, ainda assim a apreensão do mundo se dá pela via dos nossos sentidos primevos: tato, olfato, paladar, visão e audição. Alguns acrescentariam a essa lista o sentido sinestésico, referente à nossa capacidade de localização e mobilização espacial e temporal a partir das nossas percepções e sensações corporais, e mesmo a intuição. Esse “aparelho sensitivo”, conforme a definição de alguns reformadores da instrução pública do final do século XIX, definiria a possibilidade do homem se tornar senhor da natureza, pela possibilidade que encerra de controle e esquadrinhamento da mesma. Não é por outro motivo que autores tão geniais e profícuos como Theodor Adorno e Walter Benjamin, entre tantos outros, tiveram os domínios do corpo como ponto de partida para e construção das suas obras. Cheiros, gostos, toques, olhares, cores, ruídos, dor, medo, raiva e prazer configuram um verdadeiro índice das possibilidades de definição de novas sensibilidades na história. Esse corpo, que não é o outro da natureza, mas antes o fundamento que permite até mesmo a sua elaboração simbólica, é o ponto de partida para compreendermos as maneiras como os sentidos e as sensibilidades mudaram ao longo da história, sobretudo, a partir de um conjunto de estratégias de formação desenvolvido pela modernidade ocidental. Ele nos faz pensar, por exemplo, porque, a despeito da ideologia do fair play, algum resquício pulsional permanece nas práticas esportivas, como sugerem Elias e Dunning (1992) e Adorno (1995).

				Porém, se não podemos negar a dimensão natural que compõe os sentidos, considero reducionistas as ênfases naturalistas ou cientificistas, que olvidam a cultura como uma “segunda natureza” do homem, e a história como o processo de produção de diferentes formas de humanização. Logo, inquirir a história da educação dos sentidos é, necessariamente, inscrever esse esforço em um projeto multidisciplinar, onde diferentes olhares devem permitir que exploremos as tensões e relações entre cultura e natureza de modo a compreender o que permanece de arcaico na nossa humanização, e aquilo que a mudança histórica permite vislumbrar como superação do estado da natureza. Esse será o desafio daqueles que perscrutarem os domínios da educação nos sentidos, na medida em que eles estão presentes da Antropologia às Neurociências, da Estética à Mecânica, da História à Medicina, da Educação Física à Sociologia ou à Psicanálise. Esse é, pois, um domínio multifacetado, polimorfo e polifônico, que exige do historiador uma variedade de lentes capazes de captar toda a complexidade que o tema encerra. Daí que os estudos aqui reunidos se destacam tanto pela ênfase que alguns põem em experiências levadas a cabo em determinadas culturas, como pelo destaque dado a práticas discursivas diversas, às vezes pretensamente universais. Antes de configurar-se como um limite, pretendemos que a articulação dessas duas dimensões seja suporte suficiente dos argumentos aqui apresentados.

				Se considerarmos que já no século XVIII Alexander Baungarten definiu a Estética como a “ciência das coisas sensíveis”, que pressupunha uma teoria do belo, compreenderemos que a preocupação com os sentidos e a sua educação já comporta uma, ou múltiplas, histórias. Freud em O Inquietante, com um intervalo de 170 anos em relação à Aesthética de Baungarten, ampliaria a noção de estética para uma “teoria das qualidades do nosso sentir” (FREUD, 2010, p. 329). Ainda que com variantes e consequências distintas, nas duas tentativas de definição os sentidos e a sensibilidade são enfatizados como uma dimensão da experiência não redutível ao cálculo, ao útil, ao mesmo e sempre igual, uma fez que estaria em jogo outra forma de apreensão da realidade – logo, de formação – não definida apenas pela capacidade intelectiva. Essa noção teria uma carga não funcional, que remeteria sempre à dimensão corporal e a um âmbito de particularidade e liberdade que potenciaria a possibilidade de formação dos indivíduos; estaria circunscrita à dimensão subjetiva, singular. Logo, sonegaria qualquer forma de repetição e abriria espaço para a emergência do indivíduo sensível, reconhecendo o lugar do desejo na produção histórica dos sentidos e das sensibilidades. Ecos dessa forma de pensar são perceptíveis em diferentes expressões do romantismo com sua ênfase na contemplação, na individualidade e na capacidade de deixar-se contaminar pela beleza do mundo inscrita na obra da natureza. Aquele movimento questionaria as bases não só do mundo lido pelas lentes do intelecto, mas também o industrialismo e o cientificismo, dois dos ícones do chamado mundo moderno. O retorno à natureza, e a um passado idílico, como aquele expresso no romance utópico de William Morris, Em busca de lugar nenhum, fomentaria, inclusive, a emergência de vanguardas estéticas que marcariam a cena cultural nos anos finais do século XIX e iniciais do século XX, em diferentes lugares do mundo (GAY, 1999). Por isso a maioria dos estudos aqui reunidos analisa fenômenos circunscritos àquele tempo ainda que em distintos lugares.

			Talvez nunca antes os sentidos estivessem tão em evidência, como naquele período, ainda que com Mikhail Bakhtin observemos modos “circulares” de definição da sensibilidade já nos primórdios da modernidade ocidental.  Modos que, na expressão daquele esteta, foram perdidos e sobreviveram apenas como caricaturas de uma forma de organização da vida pautada no riso, no carnaval, no realismo grotesco, que anunciavam o vigor da cultura popular em relação às instituições e aos símbolos de manutenção do poder. Ainda que com críticas ao movimento romântico, Bakhtin (1999) reconhecerá nele resíduos de alguns dos elementos que foram solapados pelo desenvolvimento da sociedade pautada na ordem, na higiene e na beleza, segundo o diagnóstico genial de Freud, em O mal estar na civilização.

			Mas se a estética é um dos domínios que define historicamente a educação dos sentidos, em bases fundamentalmente subjetivas, não devemos esquecer que, contra toda forma de intelectualismo, o movimento pela renovação educacional – ou pela Escola Nova – tivesse na exploração dos sentidos uma das suas promessas, pela via da ciência do século XIX. Não mais pela exploração abstrata das ideias sobre o mundo – ou do pensamento conceitual –, mas pelo mergulho no seu emaranhado seriam formadas as novas gerações. Aquelas premissas pressupunham a autorrealização como uma finalidade em si mesma, ainda que estivesse em disputa com o utilitarismo advogado por alguns. Apropriando o que era considerado o mais elaborado conhecimento científico do século XIX, na Psicologia Instrumental, na Antropologia, na Biologia, partia-se da ideia que a formação adviria de tudo que poderia emergir na nossa inserção biológica no mundo. Por isso é constante em periódicos educacionais do final do século XIX ênfases tais como na educação da vontade, para a paz, do desejo, da mulher, para o trabalho, estética ou física, todas afeitas à produção de novas sensibilidades que emergiriam de uma ação deliberada e dirigida sobre os sentidos humanos. Por isso, ainda, a higiene daquele período, considerada uma verdadeira “ciência do social” (GONDRA, 2004), marcaria tão fortemente o imaginário e as práticas educativas desde então. A Lição de Coisas é apenas uma das expressões dessa orientação, como seriam a Educação Física e a Educação Estética, ainda que em alguns casos, como no Brasil, estivesse em pugna a definição de uma escola nova em uma sociedade arcaica, tensão magistralmente captada por Monarcha (2009). Qualquer especulação sobre os limites e as consequências daqueles projetos – e a Escola Nova comportava diferentes expressões do que seria a educação renovada – só faz sentido se indagarmos em termos históricos as finalidades da educação, seja ela escolar ou não. Fora do domínio da história, toda generalização empobrece, apaga tendências e possibilidades, oblitera a mudança, faz tábula rasa do conflito e das trocas relacionais.  

				Esse primado cientificista que tanto marcou o desenvolvimento da educação, certamente orientou Darwin na sua teoria da evolução das espécies. Mas também orientou o Marx do 18 Brumário e as suas fantasmagorias, que seriam recuperadas magistralmente por Walter Benjamin, assim como orientou Freud no seu esforço de compreensão da luta entre Eros e Tanathos e a formação da personalidade. Ou seja, da ciência e da crítica que dela se fez surgiram elementos para a compreensão da dimensão sensível como uma das dimensões fundamentais da vida, ao ponto de se advogar que os sentidos poderiam e deveriam ser educados, pois, a sensibilidade como resultado das impressões dos sentidos poderia estimular respostas emotivas particulares, não intelectualistas, mas nem por isso menos racionais. Esse lento e ambíguo processo de compreensão dos sentidos e da sensibilidade para além dos cânones científicos e naturalistas teria uma expressão instigante na obra de Edmund Husserl, de 1936: “O corpo é sensivelmente experimentador e não está no mundo como um objeto em uma caixa” 

			Ao escrever, na antessala da Segunda Grande Guerra A crise das ciências européias, Husserl atualizava justamente um conjunto de críticas aos modelos científicos prevalentes naqueles anos. Se estava em jogo a crítica ao Positivismo e à matematização da vida, também restava o mal-estar diante do fato que o horror da guerra ganhava outra dimensão graças aos avanços científicos e ao “refinamento tecnológico”, mesmo que a guerra fosse exaltada no Manifesto de Marinetti, depois utilizado para justificar parte da ideologia fascista. Ora, essa percepção levaria a uma inflexão em direção ao corpo, a qual seria um dos grandes motes do pensamento social do século XX. Mas esse corpo não era mais somente o corpo da natureza, reduzido ao organismo ao qual se referem Adorno e Horkheimer no seu fragmento Interesse pelo corpo. O corpo ganharia relevância política na busca da conformação de corações e mentes.  

				Na confluência da Estética com a Ciência, no que ambas tinham a dizer sobre um mundo em mudança, fosse para afirmá-lo ou questioná-lo, outras esferas da cultura teriam um papel destacado na transformação dos sentidos e das sensibilidades. O industrialismo e a definição de novas formas de trabalho e exploração cumpririam um papel importante na sua redefinição. Lembremos que para muitos, moderno era o mundo industrial, ainda que para o Fausto de Goethe, a grande fábrica comportasse toda a ambiguidade dos tempos modernos. O mundo que se pretendia moderno apostava no higienismo e no sanitarismo, na reforma urbana, na educação profissional, nas instituições de confinamento, na educação doméstica, no currículo científico e na expansão das oportunidades educacionais com o advento da escola estatal, pública, laica e obrigatória, a qual representaria, segundo Thompson (1987, p. 387) “um motor de aceleração e distanciamento cultural”, e se espalharia por praticamente todo o mundo. Basta pensarmos o que significou o domínio da leitura e da escrita para a redefinição dos sentidos e das sensibilidades. 

			Daí que ao historiador interessa perceber esse tempo de mudanças como causa e expressão do afloramento de novas formas de sensibilidade e de novos anseios pela educação dos sentidos. Nele, a cidade se converteria em depositária de uma “exploração aberta do mundo”, que tem nos sentidos a porta de entrada que levaria ao homem-novo. Verdadeira fábrica de sensações, capaz de produzir uma overdose de estímulos, o indivíduo será tocado pela experiência urbana até a exaustão, ainda que o fascínio da cidade – bem como os seus horrores – não seja suficiente para matá-lo; antes, o dilui em novas formas de pertencimento características das massas, o que configurará desde o século XIX um conjunto de iniciativas de educação social, entre elas a escola obrigatória (não por acaso, de massas!).

				Na afirmação do mundo moderno as iniciativas de formação passaram pelos médicos, verdadeiros cientistas sociais, pelos engenheiros e reformadores urbanos, Haussmann em Paris, Pereira Passos, no Rio, Aarão Reis e Francisco Bicalho em Minas Gerais, Carlos de Carvalho em Curitiba; pelos homens de letras que saudavam os novos tempos ou os lamentavam, lembrando que o inferno bem poderia ser aqui (OHLER, 1999). Passaram, pois, por um conjunto de iniciativas educadoras ou formativas, que atingiria também, mas não só a escola; iniciativas que teriam o corpo, os sentidos e as sensibilidades no seu horizonte de intervenções. Por isso podemos afirmar que a educação dos sentidos comporta uma ou múltiplas histórias, fragmentos das quais pretendemos compartilhar com o leitor.

				Berman (1985) define a modernidade como um turbilhão e um processo aberto. Nela estão expressos ventos “renovadores” que se pretendem universais, antecipando o que alguns entendem como uma “globalização” na esfera da cultura. Não pretendemos indagar todas as formas de experiência moderna nesse trabalho, seja na sua dimensão geográfica ou cronológica. Contamos já com um conjunto bastante exaustivo de estudos que nos permitem compreender o que chamamos de educação dos sentidos e forja de novas sensibilidades ao longo do processo de desenvolvimento da modernidade. Talvez o mais ambicioso desses projetos intelectuais seja a monumental obra A experiência burguesa: da Rainha Vitória a Freud, do historiador Peter Gay, cujo primeiro dos cinco volumes, se intitula justamente A educação dos sentidos (1999). Não menos monumental é a obra de Eric Hobsbawm sobre as diferentes “eras” que marcariam a história social com a emergência do capitalismo. Mas estão disponíveis ainda os estudos de Carl Shorske, sobretudo, sobre Viena, de Dolf Ohler, Keith Thomas, Edward Thompson, Carlo Ginzburg todos no domínio da história. Entre nós, Nicolau Sevcenko contribuiu para inscrever o Brasil nas grandes ondas do modernismo, com o seu Orfeu Extático na metrópole, de 1992, ainda que possamos ver em Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre, verdadeiros ensaios sobre como foi forjada a “sensibilidade brasileira”.

			Sendo esse um campo aberto e com possibilidades de múltipla exploração, não podemos deixar de pensar a educação dos sentidos na obra de intelectuais tais como Norbert Elias, Michel Foucault, Mikhail Bakhtin, Herbert Marcuse, Theodor Adorno e principalmente, Walter Benjamin. Principalmente porque na sutileza de suas análises, quase poéticas, Benjamin percorre diferentes espaços urbanos em diferentes lugares, para neles vislumbrar os prazeres e os limites do corpo e esgarçar as possibilidades de fruição ou danificação dos sentidos. Sua Rua de mão única, ou O narrador, Experiência e pobreza e Infância berlinense por volta de 1900, além dos ensaios sobre Baudelaire e Moscou, nos oferecem uma imersão total no universo dos sentidos e das sensibilidades, configurando-se como fontes privilegiadas para o estudo do tema, mais que referência teórica para pensá-lo. Afinal, Benjamin vivia no mundo sobre o qual refletia para lamentar o declínio da experiência. 

				Por reconhecer essa profusão de estudos e autores sobre o tema deste livro, não pretendemos mais que indagar a sua fecundidade tendo como referência parte do mundo latino-americano. Em uma tentativa consciente de aproximação acadêmica e cultural, propusemos a um conjunto de autores latino-americanos a escritura de um texto que refletisse suas preocupações com o tema da educação dos sentidos e das sensibilidades na história. Ou seja, os textos aqui apresentados remetem a esforços de pesquisa sobre um tema tão abrangente, o que nos pareceu bastante provocador e estimulante. Logo, o que pode parecer inicialmente um agregado de textos desconexos entre si, está unido pela indagação fundamental de como foram educados os sentidos e as sensibilidades em determinados tempos e lugares. A pluralidade de olhares revela, além da complexidade do tema, a fecundidade das possibilidades de abordagens, seja na escolha do material empírico ou dos suportes analíticos. Daí que compreendemos uma aparente dispersão como uma das maiores contribuições deste trabalho para o debate historiográfico e educacional, seja quando está em análise um conjunto de experiências, seja quando se refere a diferentes práticas discursivas.

			Talvez essa dispersão já indique a impossibilidade de enquadrar os sentidos e as sensibilidades em uma rubrica única, seja a “natural”, a “cultural”, a “estética” a “científica” etc. É da confluência e da combinação desses lugares de nascimento e desenvolvimento, que os sentidos poderão ser compreendidos e estudados. Daí, também, porque optamos por manter os textos na sua língua original, uma vez que compreender o outro e a sua cultura implica a compreensão das suas formas simbólicas, linguísticas e/ou culturais. 

			É importante pensar, por fim, que os sentidos falam também do indivíduo, mas não exclusivamente do seu reino. Partimos do reconhecimento que a tensão entre subjetividade e sociedade ou cultura, infirma qualquer subjetivismo. Mesmo o sujeito estético, o sujeito desejante, o é em termos eminentemente culturais. Ainda assim, aquilo que podemos chamar de formação, que seria em última instância a formação de indivíduos, parece conter um espaço inalcançável pelas nossas experiências singulares, o espaço intersubjetivo. Esse espaço talvez possa ser preenchido pelo que é dialógico, pela polifonia, pela alteridade1. Pelo entre-lugar, nos termos de Homi Bhabha (2005), que é, fundamentalmente, um espaço mimético; esse parece ser o grande ponto de partida para a compreensão dos sentidos e das sensibilidades, e a sua educação ao longo da história.

			Como alguém que chega ao mundo carrega a história dos sentidos e das sensibilidades desse mundo, mas ao longo da sua vida os transforma conforme sua própria experiência – o novo na permanência, a experiência na estrutura –, pretendemos que este trabalho seja um balanço de estudos passados e um índice de possibilidades para o desenvolvimento de reflexões novas sobre o tema. A ideia é que o possível estranhamento seja um convite à aproximação, e que isso possa impactar parte dos nossos sentidos. 

			O livro está organizado em nove capítulos, todos explorando a educação dos sentidos na história e oriundos trabalhos de investigação.

				O capítulo de abertura, autoria de Kazumi Munakata, da PUC/SP, procura mostrar em poucas páginas como, na tradição ocidental, nos deparamos com duas formas de indagar e apreender a realidade e, consequentemente, produzir conhecimento sobre ela. Percorrendo manuais escolares e obras canônicas do pensamento ocidental, o autor mostra a tensão entre fruição ou cultura desinteressada, e o utilitarismo que preside boa parte do que convencionamos chamar educação dos sentidos ou pelas coisas, que pontificaria no universo educacional desde os grandes tratados sobre educação, chegando aos currículos escolares.

				Na sequência, Andrea Moreno e Verona Segantini, ambas professoras da UFMG, percorrem as crônicas de Machado de Assis e Alfredo Camarate, para indagar a exploração dos sentidos em duas cidades brasileiras, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. Percorrendo cada um dos sentidos corporais, dão visibilidade para as formas como os cronistas captavam a vida da cidade pela sua hiperexploração, configurando uma forma de educação “não formal” ou social que marcaria a transição do arcaico para o novo ou moderno, no Brasil. 

				Já Raumar Rodriguez, da Universidad de la República, em Montevideo, analisa a obra de José Pedro Varela, estadista e reformador uruguaio do século XIX. Sua proposta é recuperar naquela obra e nos esforços legislativos do reformador, suas propostas em relação à educação dos sentidos e das sensibilidades uma vez que a jovem nação mirava Estados Unidos e Europa para eliminar quaisquer resquícios de barbárie que impedissem a plena modernização do país, essa pautada no laicismo e no positivismo. Seu projeto de caráter democratizador, ambicionava superar um “estado de primitiva ignorância”. 

				No texto de Pablo Pineau voltam à cena as preocupações de caráter civilizatório, dessa vez sob a ótica de uma estética que contrapunha o povo/bárbaro às elites/civilizadas na Argentina do século XIX. Sua hipótese é que a inovação na estética escolar naquele país foi uma resposta ao problema da construção da nação argentina moderna, que naquele século teria se tornado uma chave de leitura para indagar como se processaram as utopias modernizadoras no âmbito educativo. Para o autor, no momento da sua constituição, o sistema educativo argentino se propôs a impor coletivamente uma estética “civilizada”, baseada em conceitos como higiene, recato e controle dos excessos, em oposição a uma estética “bárbara”, entendida como um obstáculo ao progresso do país. A padronização estética representaria, em última instância, a padronização cultural, definindo um dos elementos do par dialético formulado por Thompson (1987) sobre o processo de escolarização.

				Na sequência, em texto de minha autoria, busco construir um nexo nas relações entre Brasil e Espanha na definição de novas formas de educação da sensibilidade a partir das ideias postas em circulação por alguns poucos, mas destacados renovadores dos dois países. Para tanto, me ocupo de uma das suas expressões, aquela que denomino “retorno à natureza”, ciente de que uma educação dos sentidos mobilizou e mobiliza inúmeras possibilidades de pensar os processos de formação. Assim, procuro analisar obras de Manoel Bartolomé Cossío, na Espanha, e Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, no Brasil, para estabelecer os nexos entre duas formas de compreender a “volta à natureza” para a realização de uma “nova educação”, demarcando o que diferencia cada uma daquelas contribuições, desde os anos finais do século XIX até os anos 1920 do século XX.

			Já, mirando o mesmo período, mas em terras colombianas, Cláudia Ximena Herrera Beltrán, da Universidad Nacional de Bogotá, Colômbia, percorre as relações entre alimentação e educação, localizando discursos em torno do “pecado da gula”. Nos marcos regulatórios daquela sociedade e período, os alimentos, a preparação adequada da comida para a infância, assim como o lugar da mulher no lar eram parte fundamental dos discursos sobre modernização social. A partir dos enunciados lidos como economia doméstica e Puericultura, dimensões fundamentais do currículo naquele período, é possível analisar as tensões e complexidades daquelas práticas, sobretudo, quando a “força católica” disputa a educação moral com os higienistas, como dispositivo regenerativo da raça colombiana.

			Ainda no âmbito das preocupações com a afirmação política do Estado Nacional, nesse caso, o brasileiro, Victor Melo, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, percorre a emergência do esporte como signo da modernização da sociedade. Tomando como referências o automobilismo, mostra como a conformação daquela prática social teria relação com o aumento das preocupações com o corpo, algo que se relacionava com determinado clima de hiperestimulação: a mudança na forma de vivenciar o tempo acabou por valorizar as respostas de natureza sensorial. O esporte, ele mesmo remodelado ao assumir os discursos ligados à promoção da saúde e veículo de difusão de uma nova moralidade, rapidamente passou a ser fator de promoção pública, propaganda de um novo estilo de vida, marca de um novo tempo, os quais estão expressos na emergência e na consolidação do automobilismo. Não surpreende, assim, que tenha se constituído em uma poderosa representação de valores e desejos que permeiam o imaginário do século XX: a superação de limites, o extremo de determinadas situações, a valorização da tecnologia, a consolidação de identidades nacionais, a busca de uma emoção controlada, o exaltar de certo conceito de beleza. Considerando esses pressupostos, não é equivocado argumentar que a prática esportiva, aqui representada pelo boom do automóvel, foi um dos principais instrumentos pedagógicos mobilizados na construção de uma nova sensibilidade adequada à nova ordem sociocultural em construção no início do século XX, no Brasil.

				Alexandre Vaz e Caroline Machado Momm, da Universidade Federal de Santa Catarina, percorrem como fonte e inspiração a obra de Walter Benjamin e sua incursão pelo universo urbano de diferentes cidades. Moscou, Barcelona, Paris, Berlin e a Ilha de Capri aparecem como lugares a estimular os sentidos e revolver a memória. O movimento do pensador alemão, ao mesmo tempo fonte e objeto, captado com fineza por Vaz e Momm, permite compreendê-lo como um flaneur, imagem cara à sua obra, mas um flaneur da própria modernidade, a percorrer, dilatar ou fundir diferentes experiências espaciais e temporais, de forma arguta, às vezes desesperada, sempre sensível.

				Para finalizar, ainda na direção de um projeto que almejava a “desbarbarização”, mas dando ênfase ao papel conferido à Arte na educação na passagem do século XIX ao XX, na Argentina, Belen Mercado indaga a formação do “bom gosto” no que chama “registros estéticos e moralizantes” na escola e na Arte argentinas daquele período. Também aqui, o grito “civilização ou barbárie” do Facundo, de Sarniento, se faz ouvir.

				A expectativa, mais que expor um quadro exaustivo de referências ou definições, é compartilhar com o leitor um roteiro de viagem. Como roteiro, desejamos que esta também seja uma obra aberta, passível de ser preenchida, redefinida, reorientada pelas inquietações de quem lê. Se conseguirmos contribuir ainda que timidamente para a compreensão das formas como foram educados os sentidos no nosso continente e, sobretudo, de que maneira as várias formas da sua educação ajudaram a produzir o que somos, então estaremos convencidos que nossa aposta foi acertada. E que a educação dos sentidos merece todo o empenho dos historiadores na sua elucidação, tal como tem merecido o empenho do poetas.

			Arroja sus estudios y la sabiduría,
y se quita la máscara, la piel de la cultura,
los ojos de la ciencia, la corteza tardía
de los conocimientos que descubre y procura.

Entonces solo sabe del mal, del exterminio.
Inventa gases, lanza motivos destructores,
regresa a la pezuña, retrocede al dominio
del colmillo, y avanza sobre los comedores.

Se ejercita en la bestia, y empuña la cuchara
dispuesto a que ninguno se le acerque a la mesa.
Entonces sólo veo sobre el mundo una piara
de tigres, y en mis ojos la visión duele y pesa.

			Yo no tengo en el alma tanto tigre admitido,
tanto chacal prohijado, que el vino que me toca,
el pan, el día, el hambre no tenga compartido
con otras hambres puestas noblemente en la boca.

			Ayudadme a ser hombre: no me dejéis ser fiera
hambrienta, encarnizada, sitiada eternamente.
Yo, animal familiar, con esta sangre obrera
os doy la humanidad que mi canción presiente.

			O organizador

			Belo Horizonte, primavera de 2011
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					1	 Esse argumento foi defendido pelo professor Romildo Sotério de Magalhães, do IFMG – Campus Ouro Preto, a quem agradeço pela oportunidade de diálogo e pelo estímulo à reflexão sobre esse tema, sobretudo, a partir das contribuições de Bakhtin para pensar sentidos e sensibilidades.

				

			

		

		
			Capítulo 1

			Que coisa é coisa das lições de coisas?

			Kazumi Munakata

			Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/Brasil

			Não é nova a exigência de abandonar os livros e olhar as coisas para conhecê-las. Na Encyclopédie (1751-1772), o verbete “Escola (Filosofia da)”, de D’Alambert, critica a escolástica por substituir “as coisas pelas palavras”. Também é bem conhecido o trecho em que Rousseau (1999, p. 232), em Emílio, condena os livros: “Odeio os livros; eles só ensinam a falar do que não se sabe”. O motivo não poderia ser outro: “Não gosto das explicações em forma de discurso. Os jovens prestam pouca atenção nelas e não as retêm. As coisas! As coisas! Nunca terei repetido suficientemente que damos poder demais às palavras” (ROUSSEAU, 1999, p. 225). Para ele, Robinson Crusoe deve ser o único livro que o jovem Emílio poderá ler (cf. ROUSSEAU, 1999, p. 233 ss.).

			Em todo caso, foi apenas na segunda metade do século XIX que se generalizou a conclamação pedagógica para “olhar as coisas”, em detrimento da cultura e do ensino “livrescos”. Afirma Calkins (1886), em sua célebre obra Primeiras Lições de Coisas1:

			Da natureza derivam primordialmente todas as nossas idéas; o officio dos livros cifra-se em presentar os conhecimentos bebidos nessa origem. [...] Desde que as idéas não dimanam primitivamente das palavras, mas das coisas, segue-se que a nossa instrucção há de começar pelas coisas e suas idéas, passando d’ahi para os principios que as regem. 

			Dos livros só por só ainda ninguem sahiu perfeito agricola, carpinteiro, pintor, engenheiro ou cirurgião. Sem a observação e a practica, ou, numa palavra, sem a experiencia, ninguem o será. É ella a que converte em realidade viva o que a leitura nos depara nos livros, conseguindo que as palavras nos fiquem sendo umas como pinturas dessa realidade significada nos caracteres impressos (CALKINS, 1886,   p. 6-7, grifos do autor). 

			Estamos por demais acostumados com esse tipo de argumentação, que parece ser a expressão da obviedade. Mas o que é exatamente “observar as coisas” ou “ter a experiência das coisas”? O que são exatamente “coisas”? O que designam? O presente texto pretende examinar essa noção de “coisa”, recolhendo os exemplos apresentados em diferentes exemplares de Lições de Coisas — livros escolares produzidos para organizar o ensino pelo contato direto com as coisas. Paradoxalmente, a proposta educacional que preconiza o abandono dos livros desemboca na produção de, exatamente, livros. Os exemplares examinados são todos espanhóis, mas, se se consultassem os de outros países, o resultado não seria diferente, em virtude da circulação mundial dessa proposta, da qual decorre esse gênero de livros2.

			Por exemplo, para Lecciones de Cosas I, de C. B. Nualart, as coisas são: o ar; o pardal; as raízes; o coelho; a creta e o giz; o trigo; a xícara e o pires; os sólidos, os líquidos e os gasosos; o asno; uma moeda de dez cêntimos; a água; o rato; as ervas; a rosa; a ervilha; a borboleta; a neve; o cachorro; o modo de vida das plantas; a agulha; o vapor da água, a nuvem e a chuva; a hera; o gelo; a abelha; o cacau; a argila; o iceberg e as geleiras; as árvores; a ação da água sobre os sólidos; a cabra; o ladrilho; a ovelha; a madeira; a faca; os barcos; o papel.

			Como se pode observar, o livro contempla os reinos mineral, vegetal e animal, os estados físicos da matéria (sólido, líquido e gasoso), a natureza e os resultados da atividade humana. Essas “coisas”, no entanto, sucedem-se de modo aparentemente desordenado, sem sequência lógica ou ontológica, embora o autor, em seu “Prefácio”, condene o “caos enciclopédico onde se contenha, sob uma ordem superficial, todo o divino e o humano” (NUALART, 1940, p. 5, grifos do autor). Para Nualart (1940, p. 5) seria “não só impossível, mas até mesmo contraproducente e nocivo, inculcar nas crianças noções de tudo o que um homem maduro [...] é incapaz de reter”. Por isso, o importante seria propor “uma seleção esmerada dos conhecimentos úteis e imprescindíveis à juventude” (NUALART, 1940, p. 6, grifos do autor). Em todo caso, esse argumento não explica o porquê de certas “coisas” e não outras. Tampouco esclarece a sequência das “coisas” mencionadas.

			O livro de Fernando Porcel, Lecciones de Cosas, apresenta uma organização que é própria da concepção de Lição de Coisas: tendo como principal objetivo, segundo “Advertência”, o de “despertar nos escolares o espírito de observação e obrigá-los a refletir” (PORCEL, 1936, p. 2, grifos do autor), a obra inicia-se exatamente com os órgãos da observação, isto é, com os sentidos corporais (a visão, a audição, o olfato, o paladar e o tato), para, em seguida, abordar a fisiologia humana (“A Respiração” e “O Exercício”) e a alimentação. Então, seguem-se: o trigo, a farinha e o pão; o leite, a manteiga e o queijo; o sal; a uva e o vinho; as plantas forrageiras; a coleta; o jardim e a horta; as flores e os frutos; as maneiras de viajar; as pedras da construção; o ferro e os metais; a casa; a luz; a iluminação; o carvão vegetal; o carvão mineral; as plantas têxteis; o vidro; o couro; a lã; o papel; os peixes e os mariscos; os pássaros; as aves domésticas; a vaca, o cordeiro, a cabra e o porco; o cavalo e o cachorro; o bicho da seda; as abelhas; a borboleta; um inseto nocivo: o gafanhoto; mamíferos nocivos; a água; a neve e o gelo; o vento; a tempestade; a madeira; o enxofre; espelhos e lentes; o açúcar; a limpeza; uma estrada; um relógio; a história do livro; a imprensa; objetos de escritório. Cabe notar que a obra encerra-se com temas correlatos ao livro, que é o suporte da proposta de lição de coisas.

			Em Lecciones de cosas em 650 grabados, de Colomb (1904), são “coisas” as pedras; os metais; a água e o ar; os materiais alimentícios; a iluminação e a calefação; as roupas; os vegetais; os inimigos e os aliados do homem; os materiais industriais; o homem; e os conhecimentos astronômicos. Convém observar que essa última lição, “conhecimentos astronômicos”, toma como “coisas” os astros celestes e não os conhecimentos sobre eles — e não vale a pena aqui especular sobre a “coisidade” dos conhecimentos sobre as “coisas”.

			Tanto nesse livro de Colomb, como nos demais, cada uma das “coisas” constitui ocasião para exposição sobre várias outras. A lição sobre as pedras, por exemplo, desdobra-se em principais rochas; pedreiras e minas; perigos em pedreiras e minas; rochas calcárias (pedras para construção, creta, cal, argamassa, marga, pedra litográfica, alabastro, argila); silício, pedra de gesso, mármore, vidro, outras rochas. As explicações para cada uma dessas “coisas” são acompanhadas de explanações sobre os modos de sua utilização, envolvendo, assim, aspectos da produção em que elas — no caso, as pedras — constituem matéria-prima.

			Nesse aspecto, a aparente aleatoriedade da enumeração das “coisas” encontra, talvez, o seu princípio organizador. O que importa, ao menos nos exemplos apontados, é enfatizar nas “coisas” dos reinos animal, vegetal e mineral, os aspectos que se relacionam com o ser humano. Por exemplo, o capítulo sobre os metais, segundo o livro de Colomb: ali, após “noções gerais” desse material, discorre-se sobre a sua fusibilidade (propriedade de fundir-se), o que mostra as possibilidades de seu uso. Diz-se, por exemplo: “Com ferro e estanho se prepara a folha de flandres, com a qual se fazem vasilhas, baldes e outros objetos de uso freqüente. Com estanho e cobre fabrica-se o bronze, corpo muito duro que serve para construir sinos, canhões, estátuas, etc.” (COLOMB, 1904, p. 31).

			Enumeram-se, em seguida, outras propriedades do metal (maleabilidade, ductilidade e tenacidade), sempre ressaltando o proveito que o ser humano pode lhe extrair. A respeito do mesmo tema, afirma Porcel (1936, p. 34):

			O ferro de fundição é quebradiço, mas, vertido em moldes quando ainda está líquido, emprega-se para fazer peças de máquinas, tubos, colunas, etc.

			[...]

			Com o ferro faz-se o aço, que é mais duro e elástico que ele. Todas as boas ferramentas são feitas de aço.

			No mundo dessas “coisas”, a medida é o ser humano — daí a importância, nos livros de Lições de Coisas, das ferramentas, produzidas pelo homem para facilitar a sua vida, e da própria constituição anatômica e fisiológica desse ser, capaz de manipular as “coisas” com as “coisas-ferramentas”. O que importa nas “coisas”, portanto, é a sua utilidade para o ser humano. O que não é útil transforma-se imediatamente em inútil — ou melhor, nocivo. Por isso, os seres também se classificam em “Os inimigos e os aliados do homem” (COLOMB, 1904, p. 113), como afirma o título de uma das lições de Colomb (1904, p. 113), que explica:

			O homem não está só na natureza, mas em sua companhia vive infinidade de seres. Ele é o rei da criação e como tal submete a seu domínio todos os seres do globo terrestre, por meio da força, da astúcia ou da ciência. E se é bem verdade que todos lhe servem direta ou indiretamente, alguns, no entanto, por condições, especiais que possuem, revestem de caráter de inimigos ou aliados, porque diretamente lhe acarretam alguns danos ou vantagens. 

			Segue-se, então, a série dos seres, distribuídos entre aliados e inimigos do homem, esse “rei da criação”. Entre os “inimigos” há, por exemplo, os micróbios e os fungos (mas não todos: “muitos deles devemos considerar como aliados”); os vermes; várias plantas parasitas; e “inumeráveis” (sic) espécies de insetos. Porcel (1936, p. 72) dedica uma lição inteira a “Um inseto prejudicial: o gafanhoto”, que, “reunidos em bandos, às vezes de vários milhões, são uma terrível praga para o campo, onde caem como uma nuvem maligna, já que comem as partes tenras das plantas, pondo a perder a colheita e arruínam os lavradores”.

			Entre os mamíferos daninhos, Porcel destaca o lobo; o javali, a raposa, o cervo, a lebre e o coelho; a ratazana e o rato. Os fenômenos climáticos também não estão isentos dessa classificação, recebendo nomes diferentes conforme os efeitos benéficos ou nocivos que produzem. Para Porcel (1936, p. 80), “o vento infla as velas dos barcos e os faz navegar” e “faz girar a hélice dos moinhos”, mas “às vezes o vento é muito forte e causa devastação, como em furacões e tempestades”.

			Nesse “quadro de seres”, como analisa Mariano Ismael Palamidessi (1997, p. 5), as “coisas distribuem-se segundo uma “política estável de produção de semelhanças e diferenças, visibilidades e hierarquias”. A visibilidade, no entanto, também supõe a não visibilidade, ou melhor, a produção do ocultamento. Em Porcel (1936, p. 70), o caso da borboleta é exemplar: “A borboleta é um inseto muito belo, mas prejudicial”, sentencia o autor na legenda que acompanha a ilustração de uma borboleta. Aqui, a afirmação da beleza é imediatamente encoberta pela nocividade do inseto. A beleza pode confundir por um momento, ofuscando o que é essencial, mas o que conta mesmo é classificar os seres em úteis e nocivos.

			Marx dizia que a mercadoria é tudo o que satisfaz as necessidades do homem, sejam elas do estômago ou da fantasia. Mas as Lições de Coisas não se deixam seduzir pelos apelos da fantasia. Utilidade, aqui, refere-se apenas aos aspectos materiais – fisiológicos e econômicos – da reprodução da vida, nada mais. Colomb reconhece que o chocolate “é um alimento sadio e agradável”, mas acrescenta “pouco nutritivo” (COLOMB, 1904, p. 69). Quando se fala de comida, o que conta são seus valores econômico e nutritivo; trata-se de nutrição e não de gastronomia. Até mesmo uma coisa tão imersa no mundo do que Marx chama de fantasia não foge à determinação utilitária e econômica. Porcel, na lição sobre a “História do Livro” (PORCEL, 1936, p. 98-99), descreve a evolução do papiro ao papel; a passagem do rolo ao códice; do manuscrito à xilogravura (mas não menciona o tipo móvel, assunto para a lição seguinte, sobre a “Imprensa”); enumera as partes que compõem o livro; e mostra a sua função, que deve ser estritamente utilitária, jamais de fruição e deleite: “O barateamento do papel e a invenção da imprensa foram a causa da multiplicação dos livros. Desde então, todas as pessoas, graças ao livro, puderam instruir-se sozinhas” (PORCEL, 1936, p. 98).

			No mundo dessas “coisas” não cabem nem beleza, nem prazer, tampouco o lúdico, o entretenimento ou o diletante. Esse mundo que se dá aos sentidos é, portanto, um mundo que deve cancelar, paradoxalmente, os sabores, os cheiros e os sons, como exigiu Galileu Galilei (1973). O “enlevar-se” é um verbo interditado em proveito da utilidade.

			O que é então essa “utilidade”, que demarca o que deve ser (ou não) “coisa”? O que inversamente é essa “coisa”, irremediavelmente marcada pela exigência da utilidade? Talvez caiba aqui uma reviravolta a Kant: em vez de buscar a equação que sintetize as coisas com a sua utilidade, por que não pensar nas condições de subjetividade que só pode conceber a relação homem/coisa como relação de utilidade?

			Nesse caso, a questão seria: como se aperceber disto que se define como “coisa”? O que é olhar, apreender as “coisas”, o mundo, de tal modo que se cumpra o “aforismo pedagógico” — “da coisa à palavra, da palavra à idéia” —, mencionado por Rodríguez de Castro, Somoza Rodríguez e Badanelli Rubio (2003, p. 377)?

			Mas essa é uma questão que demanda uma nova pesquisa.
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			Capítulo 2

			Conhecer a história pelos cinco sentidos: 

			na cidade com Alfredo Camarate e Machado de Assis

			Andrea Moreno

			Verona Campos Segantini

			Universidade Federal de Minas Gerais/Brasil

			“Galoparemos na estrada do progresso” 

			(Machado de Assis)

			“E fui-me cismando neste estranho episódio e pesando,

			 na balança da minha consciência, os novos bens 

			que trará a este povo a conquista vertiginosa 

			dos progressos do século e as antigas virtudes patriarcais deste 

			povo, que se irão esvaindo nas fórmulas positivas 

			e interesseiras dos povos ultracivilizados. Filósofos 

			e moralistas dirão, uns, que Belo Horizonte ganha, 

			outros que Belo Horizonte perde!”

			(Alfredo Camarate)

			Apresentação

			O presente texto propõe-se a discutir a historicidade nas formas de percepção do mundo, possível através dos sentidos humanos. Nesse propósito, procuramos extrapolar a ideia de uma naturalização dos sentidos, compreendidos apenas como instrumentos biológicos de captação de coisas e objetos externos ao corpo.  Ainda que consideremos que ver, ouvir, tocar, cheirar, ter paladar, sejam “instrumentos” de percepção e de conhecimento do mundo somos instigados a pensar, a partir da história, que os sentidos humanos são capazes de produzir ou despertar sensações, que se alteram ao longo do tempo e em diferentes contextos culturais. 

			Nossos sentidos, impactados por cores, sons, cheiros, gostos e texturas, fundam-nos sensibilidades, moldam-nos tolerâncias, vamos sendo educados. Para compreender a historicidade das formas de percepção e das sensações provocadas e despertadas a partir dos sentidos, percebemos a potencialidade de narrar a história por cada um deles, compreendendo como são impactados e educados em um determinado tempo e espaço. Espaço como o da cidade, lugar de múltiplas linguagens e experiências, onde os sentidos são, a todo o tempo, assediados e postos em exercício. 

			Rio de Janeiro e Belo Horizonte, cidades que na virada de século (XIX–XX) passaram por intensas transformações permeadas pelo desejo do progresso, do civilizado e do urbano, implicando em um processo carregado de contradições, tensões e ambiguidades nas relações entre os sujeitos e entre os sujeitos e as coisas, são tomadas como lócus da nossa análise. Para perceber essas transformações na vida dos seus habitantes, como seus sentidos foram impactados e novas sensibilidades foram sendo constituídas, escolhemos como fontes crônicas de dois personagens bastante atentos e sensitivos às mudanças na atmosfera da cidade: Alfredo Camarate (1840-1905) e Machado de Assis (1839-1908). 

			O primeiro um viajante português que escreveu crônicas, publicadas no Jornal Minas Gerais1, no ano de 1894, narrando o primeiro ano da construção de Belo Horizonte, dizendo da experiência sua e de outros moradores que participaram da construção de uma nova capital para Minas Gerais2. 

			Machado de Assis, cuja trajetória literária dispensa comentários, considerado um dos escritores que melhor captou e expressou em múltiplas narrativas, apresentadas em romances, contos e crônicas as transformações da cidade em que vivia, o Rio de Janeiro. Neste trabalho focamos as Notas semanais, um conjunto de crônicas publicadas semanalmente, entre junho e setembro do ano de 1878, na folha diária O Cruzeiro3. Nessas crônicas, Machado se propõe a ser um comentador da semana, mas a consistência de seu texto revela muito mais que um escrito de “obrigação semanal”.

			Os dois, Camarate e Machado, exímios narradores e detalhistas em seus comentários do dia, da semana, do tempo, dos costumes, das gentes. Lemos suas crônicas e temos a sensação de estarmos andando pelas cidades, vivendo os acontecimentos, observando as pessoas, radiografando o instantâneo, sem se afastar muito dele. Como diria Machado (apud GLEDSON; GRANJA, 2008, p. 22) “um fato de trinta dias pertence à história, não à crônica”. A própria crônica, em sua forma, também carrega essa forma de percepção inaugurada na modernidade. Como obra de arte, a crônica “pode antecipar, exagerar, distorcer para que se possa ver o que está próximo demais. Ou pode simplesmente reproduzir estas novas condições e contribuir para o mero treinamento da percepção” (OLIVEIRA, 2006, p. 74). A forma das crônicas também ajuda a inaugurar uma nova sensibilidade. Elas possuem um prazo de validade, educam o leitor para novas formas de percepção, relacionadas à velocidade e à exposição a um volume intenso e imenso de informação.

			Com alguma rapidez, entre o acontecido e o escrito, as crônicas, publicadas nos jornais, este veículo tão “moderno”, alinhavam-se com a necessidade crescente da velocidade da informação, com o ritmo da modernidade4. Machado de Assis atento a tais mudanças, também zomba da publicidade ora nascente. Ri da sua linguagem vazia, “ensaboada”: 

			Fio-me muito mais na discrição de uma casa na Rua do Ouvidor, que anuncia um “sabão nupcial”, acrescentando, entre parênteses: – “inédito!” Nupcial – deu-me trinta minutos de reflexão; inédito, levar-me á com certeza o fim da vida. Ao pé deste sabão, há um “leite de aspásia”, destinado a amaciar a pele; e ainda mais abaixo, umas “pastilhas de Vesta”, que quando acesas deitam “azuladas nuvens de incenso, perfumadas de ambrosia, semelhantes às que as Vestas respiravam nos templos de Corinto!” Última utilidade da história: ensaboar os anúncios5.

			Além disso, com parâmetros mais flexíveis, mais livres, mais indefinidos que outros gêneros textuais, as crônicas prestavam-se e ofereciam-se à análise estética, cultural, social e política de um modo mais generoso do que outros tipos de escrita:

			[...] o que incumbe especialmente à crônica, – aonde ninguém desce a buscar idéias graves nem observações de peso. A crônica é como a poesia: ça ne tire pás à conséquence. Quem passa por uma igreja, descobre-se; quem passa por um botequim não se dá a esse trabalho; entra a beber uma xícara de café ou um grog; pede duas lérias aos amigos, quer ouvir morder na pele do próximo; exige cócegas, pelo menos. É assim a crônica. Que sabes tu, frívola dama, dos problemas sociais, das teses políticas, do regimen das coisas deste mundo? Nada; e tanto pior que soubesses alguma coisa, porque tu não és, não foste, nunca serás o jantar suculento e farto; tu és a castanha gelada, a laranja, o cálix de chartreuse, uma coisa leve, para adoçar a boca e rebater o jantar6.

			O caminho que escolhemos percorrer foi o de narrar a história, contando-a a partir de cada sentido, uma escrita orientada a perceber suas singularidades: como cada um, e o coletivo, são impactados e educados a uma forma de percepção. Nessa especificidade buscaremos também compor um amálgama ou um mosaico de sentidos e como se entrelaçam para a constituição de uma sensibilidade urbana.

			 

			Experiência, narração e sensibilidade: 

			as cidades de Camarate e Machado

			O estudo sobre a educação dos sentidos e das sensibilidades e a atenção do historiador à percepção dos sentimentos e sensações de outrora, lançada como um desafio por Lucien Febvre (1989)7 como tema novo para a história, parece ainda ecoar na historiografia contemporânea. O desafio de pensar na historicidade dos sentidos, das sensibilidades e dos sentimentos – que passam pelo amor, ódio, tolerâncias, repugnâncias, prazeres, empatias, etc. – incentiva-nos a contribuir com esse debate, pensando sobre os impactos nos sentidos na experiência da cidade e como as sensibilidades são fundadas e educadas para e a partir da vivência urbana. Como e por que, pouco a pouco, percebemos a preponderância de determinados sentidos sobre outros? Por que alteramos nossas reações às imagens, odores, sabores, texturas, sons em diferentes circunstâncias?

			Olhar, tocar, ouvir, provar e cheirar, tarefas que fazem parte da vida humana permitem as primeiras manifestações da vontade e do desejo de conhecer o mundo. Compreendemos o conhecimento pelos sentidos ou o conhecimento sensível como aquele fundado na experiência8, na experimentação do mundo. É sobre isso que Gruzinski (2007) refere-se ao alertarmo-nos sobre outras dimensões, para além do intelectual, que compõem o humano. Segundo ele, as sensações e emoções são também formas de estar, sentir e interpretar uma realidade, que se situa no plano do sensível, do corporal, da superfície da pele, das entranhas do organismo, que “toca o que se situa além da elaboração intelectual, mas nunca se separa dela” (GRUZINSKI, 2007, p. 07). Para Pesavento (2007) a sensibilidade, que se traduz em sensação e emoções, apreende o mundo de maneira distinta de como o faz o conhecimento científico, não brota do racional ou de construções mentais mais elaboradas, se situa no espaço anterior à reflexão, na experiência humana, brotada do corpo, como resposta ou reação a uma realidade9. Em seus dizeres: “Como forma de ser e estar no mundo, a sensibilidade se traduz em sensações e emoções, na reação quase imediata dos sentidos afetados por fenômenos físicos e psíquicos, uma vez em contato com a realidade” (PESAVENTO, 2007, p. 10). 

			Corriqueira, quase banal, ordinária: difícil perceber os rastros da educação dos sentidos na história. É possível contar sobre as formas de apreensão e percepção do mundo através dos sentidos em tempos e lugares outros? Acreditamos que sim, que podemos nos aproximar do que foi a sensibilidade de outrora: atentos aos detalhes, às minúcias, ao particular, captando os vestígios em letras, imagens e objetos, operando indiciariamente10. 

			Inspiradas em Febvre (1989), sensibilidades evocam a ideia de vida afetiva e de suas manifestações ou às emoções. Essas se constituem no que há de mais individual e subjetivo nos homens, porém não podem ser confundidas como uma “simples reação automática do organismo às solicitações do mundo exterior” (FEBVRE, 1989, p. 219). Essa ênfase na individualidade, não sugere que esses sentimentos sejam reações automáticas ao mundo exterior e que também não exista relação entre as manifestações das emoções. Essas implicam relações “de homem para homem”, mesmo que um dado acontecimento toque de maneira particular determinado indivíduo. As experiências comuns permitem reações semelhantes e as sensibilidades acabam se difundindo por um contágio mimético, ou como nos dizeres de Febvre (1989): “as emoções são contagiosas”. Nesse sentido, estamos falando de uma sensibilidade, mediada pelos sentidos, que é dialogicamente individual e social. Ainda que estejamos diante de uma experiência particular, essa se conecta na história, na cultura, com o outro, tornando-se sensibilidade de um tempo, o que nos permite operar com a ideia de uma sensibilidade partilhada. 

			Portanto, parece-nos imperativo conectar a educação dos sentidos e a fundação de uma sensibilidade, à dimensão da experiência, como pensada por Walter Benjamin (1994). Junto à experiência, a noção de narração,11 que na obra do autor interpenetram-se, amalgamadas nas figuras do velho narrador e do viajante, que possuem experiências sensíveis no tempo e no espaço. O viajante, “que vem de longe”, que “tem muito que contar” (WALTER BENJAMIN, 1994, p. 198), e o velho, que conta suas histórias e tradições, são aqueles que narram e encontram escuta, que sugerem a continuidade da narrativa, que sabem dar conselhos. “Tecido na substância viva da existência” (WALTER BENJAMIN, 1994, p. 200), o conselho é sabedoria. “O narrador retira da experiência o que ele conta: sua própria experiência ou a relatada pelos outros” (WALTER BENJAMIN, 1994, p. 201).  “A experiência que passa de pessoa a pessoa é a fonte a que recorrem todos os narradores” (WALTER BENJAMIN, 1994, p. 198).  Experiência é algo que toma o sujeito, que o tomba, que se retém na memória e, por isso, é passível de ser contada12. 

			Podemos sugerir que para o autor a dimensão do sensível, a presença corporal, os sentidos são formas de se apropriar do mundo e a relação desses com objetos, com pessoas e com a materialidade arquitetônica, por exemplo, nos dizem sobre a retórica própria de um tempo e de um lugar, ou como sujeitos, grupos, povos, localizados na história escolhem estar e ler o mundo.

			Pensar sobre a sensibilidade a partir de Walter Benjamim é reconhecer os significados dados à estética, principalmente à sua dimensão histórica e às mudanças nas formas de percepção. Estética é um termo que vem do grego aísthesis, que pode ser traduzido por percepção. “A aísthesis é a apreensão do que é corpóreo, através dos poderes ou faculdades próprias ao corpo: visão, audição, tato, etc.” (OLIVEIRA, 2006, p. 31).  A estética13, como ramo da metafísica, está muito associada a um “discurso que investiga as nossas relações com as obras de arte, e os sentimentos e pensamentos provocados por elas” (OLIVEIRA, 2006, p. 31). Contudo, parece-nos importante extrapolar essa relação estética apenas com o objeto artístico e envolver a percepção – possível pelo corpo e pelos seus sentidos – com outras dimensões da vida. Estamos lidando, portanto, com uma aísthesis cotidiana. Não só a obra de arte nos atinge pela via dos sentidos. Estar na cidade, apreender o mundo exige a participação deles.  No entanto, se “na metafísica tradicional, a aísthesis sempre foi tratada como propriedade do homem, como um atributo seu, constante e inalienável” (OLIVEIRA, 2006, p. 31), um pressuposto da obra de Benjamin é de que a percepção sensível é histórica, ou seja, a percepção, os sentidos e as sensibilidades são educados e educáveis. Para Benjamin (1994, p. 169),

			No interior de grandes períodos históricos, a forma de percepção das coletividades humanas se transforma ao mesmo tempo que seu modo de existência. O modo pelo qual se organiza a percepção humana, o meio em que ela se dá, não é apenas condicionado naturalmente, mas também historicamente. 

			A escrita dos cronistas permite-nos uma aproximação das condições sensoriais, às quais estavam expostos os habitantes das primeiras metrópoles modernas. No caso de Alfredo Camarate, uma cidade em construção que está sendo inventada e erguida. Espaço que vive um momento de transição, de um modo de vida rural para um modo que se quer urbano. Uma transformação que não se opera mecanicamente, mas em uma relação ambígua entre tradição e modernidade. No caso de Machado de Assis, uma cidade que passa por intensa complexificação. Uma cidade e um povo que, para ele, são peculiares: não obedecem a definições rígidas, escapam desuniformemente a esquemas pré-concebidos: “os princípios sociais que regem a sociedade carioca, não acharão lugar em nenhuma ciência, em nenhuma política, nem em qualquer outra forma de conhecimento”, como observam Gledson e Granja (2008, p. 38) referindo-se a Machado. O cronista, atento a tudo isso, faz “uma profunda reflexão sobre as mudanças apressadas em que se inscrevia o tempo que o cronista tentava apreender com a ponta de sua pena” (GLEDSON; GRANJA, 2008, p. 11). 

			Alfredo Camarate, sujeito de múltiplas experiências, veio para Belo Horizonte em 1894, primeiro ano de construção da futura capital de Minas Gerais. Português, nascido em Lisboa em 1840, Alfredo Camarate chegou ao Brasil aos 32 anos de idade. Ainda na Europa, formou-se na Inglaterra em arquitetura, estudando música e crítica de arte14. Desenvolveu um olhar interessado e sensível por diferentes espaços e sujeitos, percorrendo muitas cidades na Europa e na África. No Rio de Janeiro, foi inspetor do Conservatório Imperial Musical, bem como escreveu para o Jornal do Comércio15.

			Difícil precisar quais as intenções que o motivaram a deixar o Rio de Janeiro, onde vivia há alguns anos, e se mudar para o canhestro arraial, local em que seria erguida a planejada capital “Minas”. Porém, podemos indiciar que como um viajante, observou que a vinda para uma cidade em construção, planejada para ser a nova capital de um Estado, seria uma experiência da qual não poderia prescindir; “ponto obrigado hoje, para todos os viajantes”,16 local onde pretendia demorar-se por algum tempo e recolher da experiência assuntos para muitos artigos. Escritas por “quem vem de fora”, com olhar estrangeiro, que tudo estranha, repara e percebe diferenças, as crônicas de Alfredo Camarate chamam a atenção às minúcias e aos detalhes. Tais crônicas dão indícios dos costumes dos habitantes, da introdução de elementos da urbanização, dos espaços do arraial, da construção da cidade. Enfim, os escritos do viajante mostram-nos como novas sensibilidades vão sendo fundadas na vivência de uma experiência moderna, o modo pelo qual os sentidos vão sendo impactados, como mudam as maneiras de ver e ouvir, de sentir cheiros e gostos, de sentir uma cidade “pelos poros” do corpo. 

			Diferentemente de Camarate, Machado não escreve sobre uma cidade em construção, e sim sobre uma cidade já constituída naquele tempo, mas nem por isso resolvida de suas ambiguidades. Machado percebe que os novos tempos trazem “um bando de ideias novas”: científicas, filosóficas, históricas, políticas, sociológicas, estéticas e que essas tinham avassaladoramente impactado a geração que lhe era contemporânea. O cronista, entretanto, parece desconfiado e por vezes cético a esse novo cardápio. Sempre com ironia e extremamente sagaz, Machado duvida dessa modernidade, naquilo que essa lhe oferece em termos de prescrições, de ordem, de progresso, de códigos de conduta. Faz isso porque percebe no Rio de Janeiro e na gente do Rio uma tensão entre a ordem e a desordem, o lícito e o ilícito, o permitido e o proibido, o público e o privado, a vocação para o prazer e o espírito capitalista: 

			O princípio social do Rio de Janeiro, como se sabe, é o doce de coco e a comporta de marmelos. Não foi outra também a origem da nossa indústria doméstica. No século passado e no anterior, as damas, uma vez por ano, dançavam o minuete, ou viam ver correr argolinhas; mas todos os dias faziam renda e todas as semanas faziam doce; de modo que o bilro e o tacho, mais ainda do que os falcões pedreiros de Estácio de Sá, lançaram os alicerces da sociedade carioca17. 

			Machado observa e narra em suas crônicas a cidade e a sociedade brasileira e particularmente a carioca de uma maneira bastante peculiar. Para ele essa sociedade não obedece a uma ordem sensata, “a ciência política acha um limite na testa do capanga”18. Onde as ideias estrangeiras veem simetria, explicações, ordenamento, Machado percebe a natureza complexa, caótica e assistemática da rea- lidade. Em vários momentos zomba, com cinismo, das autoridades, que investem contra o bom senso ou contra práticas que já se estabeleceram e que permitiam o bom convívio. Machado relata vários casos em que, no comércio, por exemplo, a “mentira” (ou uma ficção pactuada) é uma necessidade, é inofensiva: “não tendo lebre para lhe dar, lanço mão do gato”19. Sabem os consumidores da “falsidade”, convivem com ela harmonicamente. É o caso relatado numa das crônicas sobre a falsidade das águas de Vichy ou Vidago, que eram vendidas aos cariocas como se fossem provenientes de fontes famosas de Portugal e França. Segundo ele, a “gente do Rio” participava de uma fantasia, de um “jogo das águas”, um pouco complicado, mas também pouco arriscado. Não podendo as águas ser verdadeiras, há que se fantasiar. Fantasias que, diga-se são comumente aceitas, ajudam na coesão da sociedade. Essa tentativa, incansável, de compreender e revelar a alma fluminense pode também aqui ser vista. Mais uma vez, ela não cabe em nenhuma ideia europeia, e como não há possibilidade de invenção de novas doutrinas, a “ficção”, a fantasia, é a saída. Falsidade e cinismo, aliás, que não está somente no Rio de Janeiro, mas assola o mundo moderno, que não podendo chegar à verdade das coisas, aceita a verossimilhança20 (GLEDSON; GRANJA, 2008, p. 34, 66, 78, 79).

			Esse tempo histórico parece-nos potencialmente revelador de como novas sensibilidades foram sendo solicitadas àqueles que participaram de uma intensa transformação do espaço urbano. Como pode-se perceber, a educação dos sentidos nos espaços olhados pelos dois cronistas está longe de sugerir alguma previsibilidade, uma adequação a padrões e formas de sentir o mundo. Comporta tensões, (des)continuidades, rupturas e permanências. “Consolemo-nos; é isto mesmo a vida de uma cidade, ora tétrica, ora frívola, hoje lúgubre, amanha jovial, quando não é todas as coisas juntas”21.   

			A escrita dos cronistas emerge desse tempo e da experiência, da presença corporal. Conhecem esses lugares andando, captando cheiros e sons, dimensões visíveis e invisíveis desse espaço. Fazem a leitura do espaço citadino, usufruindo de modalidades sensoriais e sinestésicas, já que conhecer a cidade e falar dela exige a presença corporal e sensível. A cidade, como uma paisagem que se conhece corporalmente e pelos sentidos, ganha contornos, resulta numa fisionomia. A partir dessas crônicas, é possível montar uma fisiognomia22 da cidade moderna. 

			Alfredo Camarate e Machado de Assis anunciaram o que em breve seria incorporado materialmente à cidade, como os habitantes iriam perceber tais mudanças e seus sentidos, educados a um tempo de urbanização. Como fisiognomista, os cronistas conseguiram “transmitir e preservar a sensação da Modernidade como ‘figura interna’, isto é, como uma experiência gravada no íntimo do sujeito” (BOLLE, 2000, p. 26). O estudo do cotidiano da Modernidade não pode prescindir do olhar de fisiognomistas que “perseguindo rastros e detalhes ‘aparentemente irrelevantes’, desmarcaram feições e feitos da Modernidade, inscrevendo-se entre os grandes ‘detetives’ da história” (BOLLE, 2000, p. 19). Em suas crônicas, Camarate e Machado matizam a positividade da modernidade, motivam a pensar que o progresso comporta avanços e regressões. A alteração nos costumes incide sobre a linguagem, e nem sempre é apreciada: 

			Talvez poucas pessoas se lembrem que há bons vinte e cinco anos ou mais, creio que mais, houve uma tentativa de tauromaquia nesta cidade. A tentativa durou pouco. Uma civilização imberbe não tolera melhoramentos de certo porte. Cada fruto tem a sua sazão. O circo desapareceu, mas a semente ficou, e germinou, e brotou e cresceu, e fez-se a magnífica árvore, a cuja sombra se pode hoje estirar a nossa filosofia. [...] Faltavam-nos os touros. Os touros vieram, e com eles toda a fraseologia, a nova, a elegante, a longa fraseologia tauromáquica; enfim, veio o bandarilheiro Pontes. Não tive a honra de ver este cavalheiro, que os doutores da instituição proclamam artista de alta escala; mas ele pertence ao número das coisas, em que eu creio sem ver, digo mais, das coisas, em que eu tanto mais creio, quando menos avisto. Porque é de saber que, em relação a essa nobre diversão do espírito, eu sou nada menos que um patarata; nunca vi corridas de touros provavelmente, não as verei jamais. Não é que me falte incentivo. Em primeiro lugar, possuo um amigo, espírito delicado, que as adora e freqüenta; depois, sempre me há de lembrar Santo Agostinho. Conta o grande bispo que o seu amigo Alípio, seduzido a voltar ao anfiteatro, ali foi de olhos fechados, resoluto a não os abrir; mas o clamor das turbas e a curiosidade os abriram de novo e de uma vez, tão certo é que esses espetáculos de sangue alguma coisa têm que fascinam e arrastam o homem. Pode ser que algum dia também eu vá atirar lenços e charutos aos pés de algum bandarilheiro célebre; pode ser... Por hora, não estou entre os inconsoláveis admiradores do Pontes que lá se vai, mar em fora. Perdão, do artista Pontes. Sejamos do nosso século e da nossa língua. No tempo em que uma vã teoria regulava as coisas do espírito, estes nomes de artista e de arte tinham restrito emprego: exprimiam certa aplicação de certas faculdades. Mas as línguas e os costumes modificam-se com as instituições23.

			Olhar

			Na modernidade o olhar é um sentido imperativo. Na cidade o olho vê a (a)simetria  das ruas, percebe a retidão dirigida ao ponto de fuga. Olhar os habitantes, agora tão diversos, mas que também são homogeneizados nas suas formas de andar, de vestir, de se comportar. O olhar também deve acostumar-se aos sujeitos desconhecidos, colocados frente a frente nos passeios, nos transportes públicos, nas filas. Deve olhar, para não ser visto. Sentir a iluminação artificial, cuidar-se do ofuscamento, do excesso de iluminância, mas também das zonas de sombra. O olhar como um dos sentidos mais solicitados da vida citadina também deve se ocupar das vitrines, das mercadorias expostas, as cores e letreiros. Olhar através do vidro, e aí também a si refletido no anteparo. Ir para olhar: o palco, os atores, o ato, a cena ou a grande tela. Olhar o bizarro até ao ponto de acostumar-se. A forma de percepção visual se educa a olhar rapidamente as cenas que se alternam na cidade. O que é olhar por uma janela de trem, do veículo, com uma velocidade que não é a de seu corpo? Olhar tudo sem se dar conta de estar olhando.

			O cronista Alfredo Camarate chegou ao arraial ainda nos primeiros dias da construção da cidade. Para dizer melhor, essa construção ainda se dava nas mentes, nos pensamentos daqueles que a planejavam. Camarate viu a cidade se erguendo, primeiramente, nos traços, nos desenhos, nas perspectivas saídas da imaginação e das mãos dos engenheiros, arquitetos, desenhistas. Uma cidade pré-existe antes da sua existência material. Está ali, esboçada, riscada, detalhada, medida. O cronista conseguiu decifrar e ler esses planos porque estava perto de sujeitos e espaços nos quais esses sonhos eram imaginados. Frequentava gabinetes, olhava para as plantas, conseguia prever o que esses sujeitos elaboraram para a construção da cidade. 

			O olhar científico que portaria esses especialistas do urbano – engenheiros, arquitetos, médicos, sanitaristas – tornava-os aptos a reconhecer “problemas” do espaço24. Esse mesmo olhar que cria/detecta o problema será também lançado sobre o espaço para encontrar soluções, planejar, tomar medidas. Alfredo Camarate, ao se apresentar como um desses produtores e planejadores do espaço urbano, sugeria o traçado das ruas, avenidas e o alinhamento das construções, tudo isso adequado a uma concepção de cidade:

			Parece apenas que as ligeiras ondulações que tem o terreno se prestarão a bons effeitos de agrupamento dos edificios, e sobre tudo a deliciosos pontos de vista, e que a localidade se presta a delinear avenidas de alguns kilometros de extensão e às quaes se poderá dar a largura de sessenta metros; que a média do declive, da maior parte das ruas, regulará por tres ou quatro por cento, um declive famoso, para o transito, para o esgotamento das aguas pluviaes e para o serviço do esgoto, e que algumas ruas talvez 10% de declive, mas que serão poucas e as necessarias para os moradores, que consideram as subidas moderadas como altamente vantajosas para a actividade e funcções do estomago e para aquelles que, por natural vaidade, gostam de olhar sempre para o proximo, de cima para baixo!25 

			Largas avenidas, ordenamento das construções, preocupação com o trânsito e com a higiene estavam na base dos planos; formavam um alicerce, imprescindível à construção da cidade. Sem dúvida, são as ruas o principal elemento que ocupava os planos dos engenheiros, já que a rua “apresenta-se como espaço por excelência da circulação, do tráfego de homens e mercadorias, e, enquanto palco privilegiado para a observação, é sobretudo nela que se tornam públicas e visíveis as transformações na topografia da cidade” (KROPF, 1996, p. 183). O retilíneo das ruas, apresentado na planta da cidade, a uniformidade na disposição e nas medidas de cada componente do espaço urbano, a “proporcionalidade” entre diferentes aspectos como declives, largura, altura e comprimento das edificações e, principalmente, a “visibilidade” como capacidade de tornar visível o planejamento e a concepção de cidade como “espetáculo simbolizador de uma nova sociedade em edificação” (KROPF, 1996, p. 184 e 185) informam-nos sobre uma nova educação dirigida ao olhar, que deveria se acostumar com essa nova ordenação do espaço e incorporar tais elementos também na sua forma de ver. 

			As mesmas ruas são também tema para Machado, há um tênue, muito tênue, limite entre essa e o espaço privado. A rua se transforma em uma segunda casa. Em tom de ironia, diz o autor sobre uma das mais importantes ruas da capital, a rua do Ouvidor: “Esta rua chega a irritar um homem pelo excesso de descuriosidade. Nenhum dos seus transeuntes quer saber nada de nenhuma outra criatura;  nunca ali circula o mínimo boato, e quando se inventa alguma coisa é sempre um rasgo de virtude”26. Às avessas, o que Machado quer ressaltar é como o sentido da visão é a todo tempo solicitado, o passante deve estar a todo tempo alerta, curioso, atento na vida citadina. Além disso, o olhar serve como vigia, coíbe comportamentos, controlam a multidão de desconhecidos. 

			Machado de Assis também nos fala sobre essas mudanças que envolvem o que e como olhar na grande cidade. O olhar é educado a percepções ligeiras e efêmeras. Infinitos acontecimentos, infinitas estreias, muitas novidades. A cada dia o povo fluminense assiste atento, um pouco estupefato, um cardápio-sem-fim de inaugurações, que passam pelos eventos, mas que reafirmam a necessidade de um novo comportamento: “Temos amanhã a do Skating-rink, depois de amanhã a da câmara municipal. Ontem foi a do homem-peixe; há dias a do cassino e a do Jockey-Club. Em breve a da companhia Ferrari [...]. Vivemos num pórtico, entre infinitas estréias”27. 

			Para se deter, se fixar a algo, o olhar precisa sempre do novo, do espetáculo, do bizarro até que tais cenas se tornem corriqueiras, sem interesses e surjam outras que assediem e prendam o olhar do habitante da cidade. Sobre isto, e em relação à vida cultural da cidade, Machado identifica que o que para ele eram os prazeres intelectuais, para a “nova geração” estavam em baixa que, ao contrário dele, queriam distrações públicas que impactassem os sentimentos. Sobre a tentativa de organizar uma sociedade tauromáquica Machado diz: “nada direi a tal respeito; os leitores conhecem as minhas idéias acerca da tauromaquia; idéias, digo mal, conhecem os meus sentimentos”28. Para ele, todas as novidades importadas de práticas culturais, fossem as touradas, a patinação, o boxe ou a corrida de cavalos, eram desprovidas de conteúdos intelectuais, mas atiçavam os sentimentos, a curiosidade pelo monstruoso, pelos prodígios. 

			Somos entrados na quadra dos prodígios. Tivemos há dias um cavalo de oito pernas, que seguiu, no Maskelyne, para a Europa, ao passo que nos veio o homem peixe e um homúnculo sem braços [...]. São prodígios às rebatinhas. Temo-los para todos os paladares. O vulgar, o reles, o ramerrão ameaçava-nos da pior das mortes, que é a vida sem peripécias, sem novidades, sem esse relâmpago do inesperado, com que a fortuna sabe quebrar a monotonia de um céu pasmadamente azul. Dir-se-á que também nos cerca o monstro e o aleijão?29

			Cenas que impactavam mais aos sentimentos, que não se retinham na memória e não passavam por elaborações intelectuais. Não havia tempo para isto, logo uma outra cena espetacular retinha o olhar do carioca. Machado assevera sobre a velocidade com que tais prodígios aparecem e desaparecem: “que se apresse porque não tarda o tempo em que sua façanha seja a ação mais ordinária do mundo”30.

			Atento à incorporação de novos aparatos tecnológicos na vida urbana, Machado nos fala sobre os usos da fotografia e do fonógrafo nessa cidade. Sobre a Companhia de música Ferrari, que se apresentava na cidade, Machado dizia: 

			Não sei se são bonitos; mas os retratos, há já muito expostos na confeitaria Castelões dizem que o são excepcionalmente, e eu creio nos retratos, – às vezes mais ainda nos retratos que nas pessoas. Não alcanço, todavia, o motivo, por que, inventada a fonografia, que pode transmitir as vozes dos cantores, as empresas hão de continuar a usar da fotografia, que apenas transmite as caras, com as quais nada têm os nossos ouvidos. Isto é o aparece do primeiro relance; atentando bem, é obvio que as empresas têm razão. Na verdade, um belo rosto predispõe um bom coração; facilmente se perdoa aos olhos de uma ninfa a ausência da voz de filomela. As espáduas, quando expressivas, podem cantar com pouca expressão; mas se juntarem à correção das linhas tal ou qual método, é evidente que o valor musical se multiplica pelas graças da pessoa31.

			Não há dúvidas que a importância dada à máquina fotográfica e a ação do click relaciona-se à preponderância que o olhar assumiu na modernidade sobre os outros sentidos. Tudo passa a ser captado pela câmera, tudo se tornou espetáculo aos olhos, mesmo que se dirija a um outro sentido, como a música aos ouvidos.  

			Tocar

			Pelo tato e pele são captadas texturas, dos objetos, dos materiais de construção, dos tecidos das roupas. Também permite as sensações térmicas: frio, quente. A cidade, os prédios, a arquitetura passam a ser reconhecidos por sua materialidade. Materiais como o ferro e o vidro impactam o tato pela lisura, pela temperatura, por não se impregnarem das marcas dos corpos. Pelo tato também pensamos sobre as mudanças nas maneiras de morar: entre um arraial e uma grande cidade. Os ornamentos, mobílias, aparatos higiênicos que compõem a casa esbarram no corpo, tornando-o acostumado ao conforto. Pré-requisito para a vida urbana, necessário para que não haja a exaustão do corpo.	

			A cidade moderna é pensada na sua materialidade. Alguns elementos são escolhidos para comporem e construírem essa materialidade. Ferro e vidro. São esses os elementos do moderno. O vidro, tão duro e liso que nada nele se fixa. Inimigo do mistério, nada fica às escondidas, ocultado, com a presença de sua transparência. Permite ver além, ver o outro, vigiá-lo e ser vigiado. Também é inimigo da propriedade. Não deixa rastros. Nada do sujeito se impregna em janelas de vidro, nada pode ser posto, dependurado, refeito, reorganizado (BENJAMIN, 1994). O toque é quase proibitivo, repele o corpo, estabelece (e impõe) uma distância. 

			Sobre este material que marca um novo modo de estar no mundo e ser citadino, Machado de Assis se refere ao vidro e o usa como metáfora para a juventude. Quer com isso dizer como o uso e o emprego desse material é representativo de um novo tempo, da modernidade que pouco a pouco se instaura: “Também é certo que as coisas passam menos do que nós passamos, e que a velhice delas é muita vez o cansaço dos nossos olhos. Questão de óculos. A adolescência usa uns vidros claros ou azuis, que aumentam o viço e o lustre das coisas [...] Quebram-se e atiram-se fora”32. 

			Ao informar sobre a sua experiência de viajante em diferentes metrópoles do mundo, Alfredo Camarate consegue projetar o porvir de Belo Horizonte, quando essa seria transformada em uma grande capital, observando a introdução de novos elementos, aparentemente muito “sem importância”, mas que indicam a constituição de uma maneira de ser citadino e uma sensibilidade urbana. Em uma de suas crônicas, Camarate comenta a instalação de vidros no quarto em que morava no arraial. Proteger-se do frio, prometido pelos habitantes, nos meses de inverno fez com que esse viajante/estrangeiro tomasse algumas medidas: “ha mais de um mez, me preparo para os desafôros siberianos, que me promettiam os habitantes do logar, com cobertores de lã e de papa, com esteira assente sobre a lôna que me reveste o soalho do quarto e com vidros na janella”. Alfredo Camarate passara a ser um dos poucos “protegidos moradores” de Belo Horizonte: “É verdade, tenho a honra e o orgulho de ser um dos raros habitantes de Bello Horizonte que possuem vidros na janella; o que, aqui para nós, já me tem valido algumas mordeduras e piccadas dos invejosos”33. O vidro é algo particular, estranho aos moradores do arraial, mas significativo a alguém que conhece as transformações dos grandes centros urbanos, empreendidas ao longo do século XIX. O vidro é um emblema dessas transformações, é símbolo de um (novo) tempo, de uma sensibilidade e de percepções urbanas e modernas. As construções de adobe, taipa e pau-a-pique, feitas “à mão”, manuseando o barro, próprias do arraial, dariam lugar ao vidro e ao ferro. 

			Ouvir

			Ouvir os murmúrios, sussurros, chiados, barulhos de uma grande cidade. Vozes e sons da modernidade. Os ruídos provocados pelas estacas, pelo trânsito e meios de transportes. As palavras e nomes estrangeiros que inundam a cidade diversa. As melodias que fazem da cidade uma experiência musical. A boca e a fala completam o ouvido. Os sons tornam-se incômodo, tornam-se barulho, intoleráveis. O Progresso é percebido por sons que entram pelos ouvidos. A modernidade traz o tic-tac do relógio e o silvo da locomotiva. 

			As crônicas de Alfredo Camarate e Machado de Assis são vias privilegiadas para captarmos a força e a ressonância dos impactos da urbanização e a inserção de aparatos tecnológicos na vida dos moradores. Machado refere-se muitas vezes aos inventos da modernidade, sem deixar que isso o encante demasiadamente, ao contrário, é com vagar e prudência que a eles se refere:

			O vapor é grande demais para estas colunas mínimas; há muita coisa que dizer dele, mas não é este o lugar idôneo. Tinha que ver se eu entrasse a dar à preguiça dos leitores um caldo suculento de reflexões, observações e conclusões, acerca da boa amizade entre este país e os Estados Unidos! Que o digam vozes próprias e cabais. Mais depressa lhes falaria do fonógrafo, se o houvera escutado. O fonógrafo... creiam que agora é que trato de suster o vôo, porque estou a ver o fim da lauda, e o fonógrafo era capaz de levar-me até o fim da edição. Virá dia em que o faça com descanso34. 

			O som da cidade se erguendo impactava os sentidos dos habitantes da futura capital, novos ruídos eram captados e uma sensibilidade auditiva, própria do citadino, que se acostumava à sobreposição constante de barulhos, ia se constituindo. O silvo da locomotiva era o estalar dessa nova atmosfera auditiva que se constituía.

			As estações das estradas de ferro parecem um componente fundamental na escrita de Alfredo Camarate. A construção da cidade e a incorporação de determinados elementos, como a estrada e a estação de ferro, marcariam outro tempo na vida dos habitantes de Belo Horizonte. A chegada desse novo tempo era sinalizada por um som que impactava o sentido. Nas palavras do cronista, “O silvo da locomotiva será o signal de uma vida absolutamente nova para Bello Horisonte e a estrada, que ligar a zona da nova capital com os trilhos da Estrada de Ferro Central do Brazil, marcará uma éra inteiramente nova para aqui”35.

			A construção das estações de estradas de ferro, além de interferirem na percepção visual do habitante, é indício de como os sons invadiam a vida urbana, desafiando os ouvidos acostumados com o silêncio e com a tênue sonoridade do arraial. A descrição do local escolhido para a construção da Estação General Carneiro ganhou o tom e detalhes minuciosos: 

			Como ponto de vista, o logar escolhido é admiravel. Dir-nos-íamos diante desses pittorescos largos em que abunda a Suissa, com mais rutilancias de sol, com mais hyperboles de colorido na vegetação, com mais tons quentes nos terrenos e, por emquanto, com o selecto encanto da solidão, porque não me parece que tres homens, duas mulheres, tres crianças e seis vaccas, possam riscar a fóz do Arrudas do mappa dos ermos conhecidos e desconhecidos deste mundo36.

			Três homens, duas mulheres, três crianças e seis vacas compunham a paisagem dessa localidade caracterizada, pelo cronista, como um “seleto encanto da solidão.” Essa paisagem, contudo, foi quebrada por uma imagem cenográfica, rápida, efêmera, movimentada, iluminada. A locomotiva era foco principal dessa cena: 

			Esta ascética localidade tem, porém, quatro minutos no dia, em que se transforma em paragem movimentada, com assomes de civilização: é quando passa o trem de ferro, de Sabará para Santa Luzia e de Santa Luzia para Sabará; viagem redonda que, por emquanto, tem duas edições, o que produz alternadamente quatro minutos de scenographia animada e movimentada; talvez movimentada demais, por que o trem de ferro descreve a graciosa curva em que desenha por aquelle local, a todo o vapor, transformando, por consequencia, aquella apparição numa apotheose de magica, que passa sempre a fugir pelos olhos dos espectadores, para escamoteação da imperfeição das minucias e economia dos fogos de bengala, que a illuminam e engrandecem!37 

			É interessante como essa apreensão pelos olhos e ouvidos do cronista, sobre esse momento singular, contudo, efêmero, repetitivo, e, mesmo assim, quase inapreensível, aproxima-se não de uma paisagem estática de um quadro, mas de uma imagem cinematográfica, em movimento. Mesmo que ainda seja muito precoce falar que Alfredo Camarate tenha experimentado alguma aproximação com o cinema, há uma ambiência na sua narrativa que inaugura uma sensibilidade própria da vida citadina: a velocidade, que entra como principal atriz dessa composição38. 

			O barulho do trem e a sua passagem efêmera são interpretados pelo cronista como o sinal de movimento, da animação, uma “apoteose mágica” e, principalmente, como um prelúdio da chegada da civilização naquela canhestra ou asséptica localidade. O cronista reforçou essa metamorfose da localidade: “As obras da estação do entroncamento a consequente paragem dos trens da Central, o interesse das multidões que exploram as multidões que residem, metamorphosearão, em breve, aquella deliciosa solidão, logar que eu considerava o paramo ideal, para lá ir curtir os meus amúos, desgostos e rabugices”39. O que nos vale ressaltar é como essa sucessão vertiginosa de ruídos na cidade passaram a exigir um esforço de adaptação sensorial. Nesse sentido, os olhos e ouvidos se completavam na percepção de múltiplos estímulos que cresciam como e com a cidade. A modernidade, para além dos aspectos físicos da cidade, também se afirmaria na vida cotidiana, nas mentalidades. A urbanização desse arraial e a introdução de múltiplos aparatos expressivos desse tempo que se inaugurava podem nos indicar, de acordo com Sevcenko (2001, p. 13), “o que significa estar exposto às forças naturais e históricas agenciadas pelas tecnologias modernas”. O desenvolvimento tecnológico que assegura o domínio da natureza, as fontes de energia cada vez mais potentes, os novos meios de transporte e comunicação têm impacto fulcral nas formas de percepção humana, nos limites de tolerância, na constituição de uma sensibilidade urbana.  	

			Walter Benjamin (1989, p. 36) nos ajuda a pensar sobre essa mudança na percepção sonora em uma vida citadina: 

			As pessoas tinham de se acostumar a uma circunstancia nova e bastante estranha, característica da cidade grande. Simmel fixou essa questão acertadamente: “Quem vê sem ouvir fica muito mais inquieto do que quem ouve sem ver. Eis algo característico da sociologia da cidade grande. As relações recíprocas dos seres humanos nas cidades se distinguem por uma notória predominância da atividade visual sobre a auditiva. Suas causas principais são os meios públicos de transporte. Antes do desenvolvimento dos ônibus, dos trens, dos bondes no século XIX, as pessoas não conheciam a situação de terem de se olhar reciprocamente por minutos, ou mesmo por horas a fio, sem dirigir a palavra umas às outras”. 

			Sobre essas mudanças nas formas de percepção Machado de Assis, que era um amante da música, é bastante sagaz no que se refere ao gosto dos cariocas. Para ele poucos tinham o alcance de se envolverem intelectualmente com a boa música. Era um prazer puramente sensual e sentimental, quase infantil. Que o carioca adore a música e que “a primeira manifestação do menino carioca é o assobio”40 ninguém discute, entretanto:

			boa parte da gente vai às operas para outra coisa que não seja gozar um espetáculo que dispensa a mentalidade de cada um, ao passo que permite desabrochar o corte audacioso do colete. [...] “Qualquer que seja o mérito da companhia, não perderá o tempo quem lá for; ao menos gozará o espetáculo da beleza feminil, realçada pela graciosa da tesoura”41.

			Machado, cético em relação aos gostos do povo, mostra isso com muita ironia. Chega a dizer, por exemplo, que “Um povo musical, como é o nosso, pode substituir a prosa pela solfa, sem prejuízo do pensamento, e até com algum encanto”42. De algum modo, está dizendo que não há seriedade possível nem no plano cultural, nem no plano político, nem no plano da ciência. Com esse comentário, usando metaforicamente a música, Machado revela sua visão cômica de uma sociedade infantil que se expressa por melodia melhor do que pela palavra.

			Poderíamos dizer que Machado está atento àquilo que Walter Benjamin (1994) nomeou como empobrecimento da experiência na vivência de uma cidade moderna. Todas as relações passam a ser intermediadas pelo olhar, privilegia-se a aparência, ao que está explícito e implícito nos gestos e formas de vestir. Essa é a principal preocupação daqueles que vão apreciar a ópera. Não pela sua capacidade de impactar os ouvidos, mas como um espetáculo dirigido ao olhar. Para Machado a arte vai além de atrações espetaculares, mas isto é o que o público gosta e quer. Gosto difícil de combater: por isso, nesse tempo, “a arte teve de vulgarizar-se”, [...] “Daí vem que farpear um touro ou esculpir um Moiséis é o mesmo fato intelectual”43.  Para Machado, a arte entra em decadência e passa a se referir ao vulgar, o monstruoso parecia ser a norma, “o aleijão acessível a todas as bolsas”44.

			Apesar desses dizeres, o cronista carioca não desqualifica a tradição popular. Como algo de valor precisa ser preservado, representavam “um mundo em que idéias modernas e moda tinham nenhum ou pouco espaço” (GLEDSON; GRANJA, 2008, p. 58). Sobre as festas de Santo Antônio, São João e São Pedro, Machado reconhece-as como tradição, mas que até o barulho provocado pelos foguetes em homenagem aos santos estavam sob ameaça. 

			Indague quem quiser o motivo histórico deste foguetear os três santos, uso que herdamos dos nossos maiores; a realidade é que, não obstante o ceticismo do tempo, muita e muita dezena de anos há de correr, primeiro que o povo perca os seus antigos amores. Nestas noites abençoadas é que as crendices sãs abrem todas as velas. As consultas, as sortes, os ovos guardados em água, e outras sublimes ridicularias, ria-se delas quem quiser; eu vejo-as com respeito, com simpatia e se alguma coisa me molestam é por eu não as saber já praticar. Os anos que passam tiram à fé o que há nela pueril, para só lhe deixar o que há sério; e triste daquele a quem nem isso fica: esse perde o melhor das recordações45.

			O predomínio do olhar, o barulho da cidade, a relação com o tempo, a convivência entre estranhos coibiriam a comunicação, a fala, o dirigir-se ao outro, a manutenção das tradições e da memória? Estaria aí um sintoma da morte da narrativa e também da experiência, já que não se encontra mais ouvidos atentos para a escuta? O habitante citadino pode emudecer-se, silenciar-se diante dos ruídos da modernidade. Porém, Machado de Assis encontra na alma do carioca resistências a esse processo. 

			Duas coisas, entretanto, perduram no meio da instabilidade universal: — 1.º a constância da polícia que todos os anos declara editalmente ser proibido queimar fogos, por ocasião das festas de S. João e seus comensais; 2º a disposição do povo em desobedecer às ordens da polícia. A proibição não é simples vontade do chefe; é uma postura municipal de 1856. Anualmente aparece o mesmo edital, escrito com os mesmos termos; o chefe rubrica essa chapa inofensiva, que é impressa, lida e desrespeitada. Da tenacidade com que a polícia proíbe, e da teimosia com que o povo infringe a proibição, fica um resíduo comum: o trecho impresso e os fogos queimados46.

			Os habitantes escapam, teimam, desobedecem, riem do poder e dão continuidade às suas tradições, mesmo que para alguns seja vista como incômodo, algo contrário à ordem pública. 

			Comer

			O que se come em um arraial? Como se come em uma grande cidade? Pelo orifício da boca, pelo toque do alimento na língua, percebem-se sabores e gostos. Sensações são despertadas, atinge-se o prazer ou a repulsa. O paladar promove um encontro de sentidos: olfato, tato, olhar. Pensar sobre a alimentação passa por escolhas, cardápios, menus. Alimentar-se exige julgamento, testes, estranhamentos.  Comporta tolerância e resistência. O ritual da alimentação também envolve uma pedagogia dirigida aos gestos, às maneiras à mesa, ao uso e manuseio de aparatos e utensílios. Também deve-se pensar sobre o preparo, como é a cozinha, os cuidados com a higiene. De uma necessidade fisiológica o comer envolve aspectos culturais, informa comportamento, costumes, maneiras de tempos, espaços. O comer e o seu reverso, a fome, como aspectos históricos, podem encontrar expressões no corpo: magreza, saúde, beleza, feiúra. Sentido que responde às necessidades do físico e do gozo dos sentidos. 

			Chegando a Belo Horizonte, o que comer? Alfredo Camarate preocupou-se com a alimentação no arraial, ainda nos primeiros tempos da construção. O cronista detectou ausências. Ausências detectáveis pelo paladar: 

			As poucas e mal fornecidas vendas não se premuniram nem de qualidade nem de quantidade de generos, proporcionadas ao numero e cathegoria dos recem-chegados; nem o exodo de centenares de pessoas cahidas aqui de todas as partes do Estado, despertou os desejos de ganancia, tão faceis de despertar, em qualquer outra parte do mundo47.

			Embora tivesse chegado há poucos dias no arraial de Belo Horizonte, o cronista apresentou algumas de suas opiniões sobre o clima, mesmo sabendo da importância de indagações mais prudentes e pausadas sobre esse assunto: “A julgar pela quantidade que ingiro de alimentos, o clima de Bello Horizonte deve deixar a perder de vista o da Sicilia, de Nice ou de Madeira!”48. O clima do arraial compensaria a escassez de alimentos. E não foi somente Camarate quem sentiu falta da “qualidade” e da “quantidade” dos gêneros alimentícios. Em suas palavras “pela mesma rasoira passam todos os demais comensaes, que tenho por companheiros”49. É interessante notar que a ausência seja detectável por sensibilidades estrangeiras. 		

			Em assuntos de alimentação, a impressão do cronista sobre o morador do arraial também sugere outro ritmo, outras tolerâncias: “Note-se, em todo o caso, que, para as verdadeiras voracidades d’este appetite de Gargantuas não tem influído nem a variedade do menu nem a sciencia culinaria do Brillat Savarin cá do hotel”50. Há um tom de ironia contida nessa afirmativa: em um hotel em que os comensais – estrangeiros – passam por verdadeira rasoeira seria a sua cozinha organizada e inspirada pela “sciencia culinária do Brillat Savarin”?51 Segue-se a interpretação do menu ao olhar estrangeiro:

			Ao almoço, temos: feijão, arroz, carne de vento, e às vezes, frescas, batatinhas fritas e café! Ao jantar, em compensação, temos: feijão, arroz, carne de vento, e, às vezes, carne fresca, batatinhas fritas e café!É aquella certeza, como dizia o fallecido actor Vasques; aquella certeza infallivel, sacramental, inevitavel; mas à qual a gente resiste, com o heroísmo e solidez dos quadrados do exercito inglez, munida de um apetite, que devasta tudo quanto apparece na mesa, e mesmo o resto que fica de reserva na cosinha!52

			Nos primeiros dias no arraial Alfredo Camarate se incomodava principalmente com a falta de alimentos que lhe saciassem a fome. Essa não necessariamente de quantidade de alimentos, mas a carência de produtos que lhe saciassem o desejo. Com o passar do tempo Camarate começa observar as primeiras mudanças do arraial-cidade e a alimentação era uma baliza:

			Abriu-se um hotel mais digno d’este nome, onde se come regularmente, que ostenta aqui o inaudito luxo de dar aos seus hospedes de quartos assoalhados e no qual a dona da casa proporciona o conchego do lar às familias que alli se hospedam; todos da localidade se enfumam por já possuirem um padeiro francez, por se matar boi todos os dias, por terem carpinteiros de verdade, boticarios (perdão: pharmaceuticos), bandos de turcos bufarinhando ninharias de toilette e um cemiterio provisorio; porque, emfim, mesmo nos climas mais sadios, é sempre conveniente pensar em ter seis palmos de terra para repouso do derrocado edifício da saude!53

			A regularidade do serviço no hotel, a presença de um padeiro francês, a matança de bois e a disponibilidade da carne diariamente são elementos que indicam, na percepção do cronista, a chegada de outro tempo, de novos hábitos, a constituição de uma sensibilidade. Esses elementos também indicam a constituição de um comércio, de trocas, de circulação de mercadorias. Verifica-se aí a presença de um padrão urbano sendo forjado. 

			Há um sentido pedagógico na publicação e no anúncio desses novos estabelecimentos na cidade e na circulação de mercadorias. Eles informam ao leitor, principalmente ao morador natural do arraial, que a cidade estava se constituindo, que outros hábitos, novas sensibilidades precisavam ser incorporados. Além do hotel inaugurado, Alfredo Camarate anuncia que “Outros hoteis, em identicas condições das do que se inaugurou no largo do Rosario, estão prestes a abrir-se e não levará muitos dias que não vejamos por aqui, cafés, botequins, restaurantes, lojas de confeiteiro, de ferragens e de alfaiates, armazens de modas, perfumarias etc., etc.”54. Mais uma vez os espaços para a alimentação que se dá fora do privado e das cozinhas domésticas são referenciados como símbolos da modernidade que se instauraria com a construção da cidade. 

			A análise aqui concentrada nos hábitos alimentares dos curralenses nos permite pensar em diferentes aspectos que surgem como preocupações de uma sociedade que se reconhece tal e qual uma sociedade civilizada, principalmente a sofisticação de uma prática cotidiana que envolve o que se come e como se come. Sem dúvida, a preocupação de Alfredo Camarate não se concentrava apenas na variedade de gêneros que encontrou no arraial, mas nas maneiras de se alimentar e nas regras partilhadas durante esse momento. O cronista também apresentou aos leitores de seus escritos um rico cardápio do que se comia pelo mundo, receitou maneiras de fazer, sugeriu modos de se portar diante do outro, anunciou como os arraialenses, pouco a pouco, foram adquirindo outra educação para o paladar, novas tolerâncias, outros hábitos.

			Essa mesma mudança nos hábitos alimentares, provocada pela circulação de cardápios e gosto estrangeiros na cidade, Machado de Assis observa nos cariocas. Mesmo que haja algumas resistências, os estômagos e o paladar dos fluminenses passam por uma (re)educação, passam a tolerar outros sabores, texturas e formas de comer, influenciados pela moda dos estrangeirismos:

			Embalde alguns fiéis cidadãos vão ao Castelões, às quatro horas da tarde, absorver duas ou três mães-bentas, excelente processo para abrir a vontade de jantar. Embalde um partido eclético se lança ao uso do pastel de carne com açúcar, conciliando assim, num só bocado, o jantar e a sobremesa. Embalde as confeitarias continuam a comemorar a morte de Jesus, na quinta-feira santa, armando-se das mais vermelhas sanefas, encarapitando os mais belos cartuchos de bom-bons, que em algum tempo se chamaram confeitos, recebendo enfim um povo ávido de misturar balas de chocolate com as lágrimas de Sião. Eram, e são esforços generosos; mas a corrupção dos tempos não permite fazê-los gerar alguma coisa útil. A grande maioria acode às urgências do estômago com o sanduíche, não menos peregrino que o bife cru, e não menos sórdido; ou com o croquete, estrangeirice do mesmo quilate; e a decadência e a morte do doce parecem inevitáveis55.

			Machado escreve a partir do pressuposto de que a sociedade brasileira era jovem e precisava amadurecer. Em muitas crônicas refere-se à sociedade em estado de “infância constitucional” ou “meninice social” o que conforma uma sociedade ávida por novidades e por estrangeirismos, a chamada “nova geração”. O cronista percebe que a sociedade divide sua reação entre fiéis, presos ao velho mundo, os ecléticos que tentam aliar o antigo ao moderno, resultando numa esquisita mistura de “pastel de carne com açúcar” e um último grupo que caracteriza-se pela “ingestão irrestrita de idéias estrangeiras, britânicas e francesas, sandwiches e croquettes” (GLEDSON; GRANJA, 2008, p. 39). Ainda sobre essa inundação de hábitos estrangeiros na sociedade carioca Machado observa: 

			Há dez ou quinze anos, penetrou nos nossos hábitos um corpo estranho, o bife cru. Esse anglicismo só tolerável a uns sujeitos, como os rapazes de Oxford, que alternam os estudos com regatas, e travam do remo com as mesmas mãos que folheiam Hesíodo, esse anglicismo, além de não quadrar ao estômago fluminense, repugna aos nossos costumes e origens. Não obstante, o bife cru entrou nos hábitos da terra; bife cru for ever, tal é a divisa da recente geração56.

			Também, e mais uma vez, Machado de Assis utiliza da metáfora da alimentação para falar da ambiguidade da alma do carioca, ainda mais reforçada pelas mudanças provocadas pela incorporação de hábitos estrangeiros. 

			Cheirar

			Cheiro, aroma. Repentinos, fugazes. Impregnado à memória. Odores. Inodoro. Cheiros que emanam do corpo. Cheiro do corpo. Cheiro para o corpo. Corpo morto. Excrementos do corpo. Repugnância. Cheiro do Lixo. Águas servidas que correm sobre a terra. Cheiro da casa. Tolerância. Banho. Água. Ar. Movimento. Limpeza. Perfume. Alfazemas. Cheiro do mato, cheiro da terra. Cheiro da cidade. 

			A construção de Belo Horizonte e a reordenação do espaço urbano do Rio de Janeiro foram acompanhadas por um investimento na higienização e desodorização dos espaços. Também acompanhou esse processo ações que buscavam uma contínua “privatização dos dejetos”, envolvendo a instalação de banheiros privados e o uso de aparatos57.  Os odores emitidos se individualizaram. Há uma espacialização dos cheiros, erguiam-se barreiras olfativas entre os corpos, determinando áreas odorizadas por cada indivíduo. A repulsa que se constituiu em relação aos excrementos acompanhou uma educação da sensibilidade olfativa, gerando intolerância tanto por alguns cheiros da cidade, quanto pelas emanações dos corpos. Tais limites de (in)tolerância acabaram contribuindo para um aumento da repulsa para com os odores do outro58. Por tais motivos ganhou relevância tanto um sentido olfativo que detecta o odor não desejável, vigilante, normativo, punitivo, portanto, quanto um sentido que se alia ao cultivo de um cheiro que agrada a si e ao outro. Perfumes, lavandas, sabonetes e práticas de higiene contribuem para esse florescimento do corpo, primeiramente desodorizado e também cultivado.

			A limpeza, o banho, a perfumação equilibrada entravam na ordem da civilidade: “O rebaixamento dos limites de percepção não faz apenas suscitar a intolerância para com odores excrementiciais; ele leva a sublinhar, no espírito da civilidade que se codifica então, com exigência e precisão cada vez maiores, a função social da toalete íntima” (CORBIN, 1987, p. 97).  O silêncio olfativo está interligado à vigilância dos comportamentos. 

			Não por acaso Alfredo Camarate se referiu aos perfumistas franceses que iniciaram suas experimentações para compor essências extraídas da natureza. As perfumarias para o corpo eram escolhidas entre os odores vegetais. Esse conjunto de práticas (des)odorizadores congregavam tanto preceitos higiênicos, que procuravam evitar o incômodo olfativo, quanto uma finalidade narcísica, de agrado ao olfato. Todos esses elementos fizeram parte da individualização e a personalização59 dos odores. A “atmosfera individual” denuncia ou anuncia. 

			A cidade se organizava para receber habitantes estrangeiros que comportavam outros hábitos de cultivo do corpo. Cabeleireiros, barbeiros, perfumarias, sabonetes entravam em cena na cidade em construção. Alfredo Camarate falou de seu vizinho:

			defronte da casinha em que moro, está estabelecido o unico barbeiro, que, actualmente possue Bello Horizonte. Tem tido, portanto, a honra de por a mão na cara, de quasi todos os membros da commissão constructora, sem offensa e consequente desforça; havendo gosado tambem a satisfação de me ter ido aos queixos de vez em quando, nas occasiões em que a minha navalha mechanica começa com amúos e resistencias de mulher caprichosa60. 

			O barbeiro da cidade é também estrangeiro: “É hespanhol, não sei se da Extramadura, das provincias vascongadas, de Castello Velha ou de Andaluzia; sei apenas que falla pelos cotovellos, com os freguezes, com os conhecidos, com a familia, de dia e de noite; porque durante as minhas longas horas de insomnia, sinto-o, de vez em quando, exclamar “doutor! doutor!”61. Essa característica, sua sensibilidade educada aos modos europeus, lhe trazia algumas vantagens: 

			É bom barbeiro. Adotou o eccletismo na sua profissão. Tem um pouco os rasgos de barbeiro sevilhano, um pouco as insistencias e teimozias do barbeiro do norte de Portugal; não desconhece os requintes alambicados do cabelleireiro pariziense e possue em supremo grau, a arte de aconselhar as vantagens de um toilette proprio e de impingir sabonetes e outras perfumarias concomittantes, que, no dizer delle estão agora no Rio de Janeiro, pela hora da morte!62 

			Pelo barbeiro chegavam os produtos odorizantes do corpo: “No stock das suas perfumarias, ha sabonetes de sete mil réis; incluindo o rotulo e o seu componente invólucro já se sabe”63. Aconselhar sobre as vantagens de uma toalete íntima está além de impingir seus clientes à compra dos produtos importados, anunciava elementos que forjaram uma sensibilidade de cuidado com o corpo, corpo asséptico e higiênico. 

			O perfume, sobrepondo-se ao odor do próprio corpo, traz consequências para os limites de tolerância e para a atividade memorativa. O odor, responsável pelas sensações mais íntimas, gera prazer e repugnância de forma quase imediata. O odor agradável gera prazer no primeiro instante de sua impressão, enquanto o prazer gerado pela percepção de outros sentidos, como a visão, depende mais das reflexões, dos desejos que os objetos percebidos suscitam. As consequências dessa mudança sensitiva são sutis, estão guardadas na memória, impregnadas e (in)corporadas. 

			Sensibilidade urbana: um amálgama dos sentidos

			“Não se demonstra uma cocada, come-se. Comê-la é defini-la”.

			 (Machado de Assis) 

			Apesar dessa aparente separação entre os sentidos nesta escrita, estamos cientes que há uma sensibilidade de um tempo que se compõe como um amálgama, de um mosaico de sentidos, os quais são indissociáveis na percepção humana, mesmo com a preponderância de uns sobre outros numa vida urbana. A inspiração teórica em Walter Benjamim (1989, 1994), em Georg Simmel (1979), em Nicolau Sevcenko (1998, 2001), em Diane Ackerman (1992) ajudam-nos a “desnaturalizar” esse processo de constituição da urbs, encontrando tensões e contradições. 

			Há uma tensão instalada na experiência ou na vivência da cidade moderna. Se, por um lado, os sentidos são altamente solicitados por sons, imagens, cheiros, gostos, texturas diversas que fazem parte do cotidiano urbano, por outro lado, de tão solicitados, os sentidos correm o risco do embotamento, sinalizando justamente o oposto: 

			O costume é tudo. Toda a população está já tão afeita ao vinho que absorve, qualquer que seja a bebida assim nomeada, que não pode ler sem mágoa o ato da comissão a que preside o Dr. Carlos Costa. [...] Que lucraremos nós se amanhã o Dr. Costa vier demonstrarmo-nos, quimicamente, que bebemos pau campeche?64 

			O habitante das cidades modernas começou a se acostumar com um tipo de percepção educada por fragmentos desconexos, os quais sugerem uma visada rápida, um vôo do olhar, que colhe elementos aleatórios num rápido e incompleto percurso. Junto a tudo isso, como alerta Machado, certa “ciência”65, que a tudo explica e a tudo impacta. Machado alertava para o fato de que um determinado realismo científico chegava a mentes jovens, impressionáveis e desavisadas com efeitos devastadores:

			Há ânimos generosos que presumem sermos chegados a um tempo em que a política é obra científica e nada mais, eliminando assim as paixões e os interesses, como quem exclui dois peões do tabuleiro do xadrez. Belo sonho e deliciosa quimera. Que haja uma ciência política, sim; que os fenômenos sociais sejam sujeitos a regras certas e complexas, justo. Mas essa parte há de ser sempre a ocupação de um grupo exclusivo, superior ou alheio aos interesses e às paixões. Estes foram, são e hão de ser os elementos da luta quotidiana, porque são os fatores da existência das sociedades. O contrário, seria supor a possibilidade de convertê-las em academias ou gabinetes de estudo, suprimir a parte sensível do homem, — coisa que, se tem de acontecer, não o será antes de dez séculos66.

			 Molda-se um novo estado sensorial, vivenciado nas ruas que solicita, do passante, ao mesmo tempo, o dispêndio de uma atenção muito grande e a distração na sequência. Tudo é muito rápido: 

			Os dias passam, e os meses, e os anos, e as situações políticas, e as gerações e os sentimentos, e as idéias. Cada olimpíada traz nas mãos uma nova andaina do tempo. O tempo, que a tradição mitológica nos pinta com alvas barbas, é pelo contrário um eterno rapagão, rosado, gamenho, pueril; só parece velho àqueles que já o estão; em si mesmo traz a perpétua e versátil juventude67. 

			O choque é inerente à cidade, suas ruas, seus anúncios, os jornais, as calçadas superpovoadas, as novidades. Novidades que os cronistas, cada um a seu modo, desconfiam, comparam-nas a um modo de ser e estar no mundo, menos ativo, menos espetacular.

			Sucedeu à corrida de cavalos outra corrida de homens, com o acréscimo dos saltos, que os cavalos obrigam a dar, mas não dão eles próprios. [...] Quando uma raça se nutriu durante três séculos com a bela goiabada de Campos, precisa de mais três séculos de carne sangrenta para apostar na corridas e saltos. Somos demasiado melífluos para tão aspérrima canseira. Acresce que não estou perfeitamente convencido de que um bom banho frio, longos passeios, forte ginástica, e alguns jogos de força sejam exercícios inferiores a deitar os bofes pela boca fora. Opinião de homem débil68.

			Todos esses elementos impactam os sentidos e o corpo dos habitantes das novas metrópoles, nasce um novo sujeito, inauguram-se novas sensibilidades.
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					1	 Minas Gerais, órgão oficial do Estado, publicado em Ouro Preto, na Imprensa Oficial do Estado. Foi publicada nesse periódico, ao longo do ano de 1894, a série de crônicas “Por Montes e Valles”, geralmente, em dois dias da semana, assinadas por Alfredo Riancho pseudônimo de Alfredo Camarate. Vale destacar que as únicas notícias sobre a construção da cidade, no periódico oficial, eram trazidas por essas crônicas. 
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			Capítulo 3

			José Pedro Varela: la educación del pueblo y la educación de los sentidos para una nueva sensibilidad

			Raumar Rodríguez Giménez

			Universidad de la República/Uruguay

			Presentación 

			El Uruguay de fines del siglo XIX se encontraba embarcado en un proceso civilizatorio. Este proceso implicó el trabajo sostenido sobre una serie de aspectos que permitieran recubrir y convertir lo “bárbaro” que aún pervivía en el transcurrir cotidiano del joven país1. Respecto de este proceso, la institución de la escuela ha sido un acontecimiento clave en el cual se pusieron en juego fuertes apuestas políticas. José Pedro Varela, el Reformador de la escuela uruguaya, ha participado de aquellas partidas. Pocos años después de un viaje por Europa y Estados Unidos de Norteamérica y de su encuentro con Domingo Sarmiento, Varela irrumpe en la escena cultural con la obra “La educación del pueblo”. El propio nombre del libro publicado en 1874 ya nos indica quién es el sujeto de la educación en el marco de las reformas pedagógicas que, de algún modo, forman parte de los procesos económicos, sociales, culturales y políticos en sentido amplio. En tanto “revolución pedagógica” la reforma vareliana mira al futuro, con el mismo signo de las revoluciones sociales del siglo XIX europeo. El objetivo de este trabajo reside en explorar el discurso pedagógico vareliano -en tanto reformador de la escuela pública uruguaya- a los efectos de identificar las propuestas en relación con la educación de los sentidos y con ella de la sensibilidad. En este sentido, se da continuidad a indagaciones precedentes acerca de la educación del cuerpo a fines del siglo XIX2. Las fuentes a las que se recurre para el análisis del discurso pedagógico referido forman parte de las obras de José Pedro Varela que funcionaron como antecedentes fundamentales del proyecto de ley de educación común, sancionado en forma de Decreto-Ley en 1877. Dentro de estas obras, hay dos que se articulan especialmente: La educación del pueblo y La legislación escolar. La primera podría considerarse un prolegómeno de la segunda, que incluiría el proyecto de ley mencionado. El escenario político en el cual se escriben estas obras está marcado por una serie de tensiones. Para nuestro trabajo y los intereses investigativos que lo orientan, la particularidad que resulta más significativa es la siguiente: el proyecto de ley vinculado a la reforma de la educación más trascendente en la historia del Uruguay y que luego se tradujera como ideario democratizador respecto de la educación del pueblo, se oficializa a través de un decreto-ley en el marco de una dictadura militarista3. Aun cuando el proyecto de ley tuviera antecedentes desde la década del ‘60, al pensar la relación Estado-pedagogía-individuo, una pregunta se impone: ¿cuáles afinidades son las que habilitan que un proyecto pedagógico democratizador, tendiente a eliminar los restos de lo aún bárbaro, sean impulsados en el marco de un gobierno militarista? Otro elemento importante a destacar en relación con una nueva educación para una nueva sensibilidad es el debate filosófico más importante del fin del siglo XIX en el Uruguay: el debate entre espiritualismo y positivismo. América Latina vivió la influencia de la filosofía positiva en las últimas décadas de aquel siglo y Uruguay no fue la excepción, no escapó a la afectación que impusiera el positivismo sajón en el ámbito de la educación y la política. José Pedro Varela, tempranamente imbuido por el positivismo, participó de la emergencia de un laicismo cuyo origen se había encontrado en el seno del espiritualismo ecléctico que había dominado en los orígenes de la Universidad de Montevideo y que había sido la base de una nueva cultura uruguaya. Varela veía al Uruguay de su época como un país atrasado a nivel económico, político, social y cultural, consideraba que la población de la República Oriental permanecía en la ignorancia siendo esta una de las principales causas del freno al progreso. La visión naturalista dominaba en aquellas valoraciones; Herbert Spencer es citado abundantemente por Varela y las referencias al genio de Darwin no son menores. Desde esas concepciones, las valoraciones sobre el “hombre de la naturaleza” eran ciertamente negativas y especialmente sobre las poblaciones de la campaña que, según Varela, vivían en “estado de primitiva ignorancia”. La gran fuerza motriz a la que apela el reformador de la escuela es la “inteligencia cultivada”, conviviendo en su ideario la tradición de la “educación popular” y la “educación científica”. Educar al pueblo, misión a la que estará destinado el maestro, implicará educarlo en su sensibilidad, hacer que aquél asuma como suyas y verdaderas unas formas de pensar, sentir y actuar que no han sido sino el espejo de la sensibilidad burguesa en su pretensión universalista. 

			La matriz positivista del programa civilizador

			La reforma escolar que tiene como figura central a José Pedro Varela se emparienta con el espíritu racionalista de cuño metafísico que imbuía el aire intelectual de la década del ’70. El racionalismo que inspiró la idea de laicidad era de corte metafísico y religioso; sin embargo, Varela se inclina tempranamente por el positivismo (ARDAO, 2008, p. 45). Por esos años, iniciado ya en la mentalidad positivista sajona, Varela cuestionaba incluso a la Universidad su sesgo espiritualista. Según Ardao (2008, p. 69), Varela “fue la mentalidad uruguaya más original y revolucionaria de su tiempo. […] le correspondió el singular destino de iniciar en persona todas las grandes corrientes espirituales de renovación que tuvieron lugar en el país en la segunda mitad del siglo pasado”. En el Uruguay el positivismo tiene su ascenso, auge y declive en el último cuarto del siglo XIX. A diferencia de Europa, donde la cultura científica precede al positivismo, en Uruguay es esta corriente filosófica la que abre la puerta al desarrollo de la ciencia. Ardao (2008, p. 171) sostiene que 

			la profunda revolución intelectual y moral que en el siglo XIX el naturalismo científico llevó a cabo en Europa a lo largo de varias décadas, la apuramos nosotros de golpe y en términos extremos, en una sola. No en vano la conmoción sufrida en esos años por la conciencia nacional fue tan intensa.

			La instrucción pública de fines del siglo XIX fue marcada, en todas sus ramas, por un fuerte espíritu científico naturalista. La reforma vareliana, inspirada en varias fuentes, tiene dos antecedentes fundamentales en el positivismo inglés: La educación intelectual, moral y física (Herbert Spencer) y La ciencia de la educación (Alejandro Bain). De la influencia spenceriana, es importante destacar al menos uno de sus postulados: aquel en el que se afirma que en cada rama de los conocimientos se debe proceder de lo empírico a lo racional. Varela ha sido uno de los principales difusores de la obra de Spencer, a través de la revista La Enciclopedia de la Educación, que él mismo creó con el propósito de divulgar entre los maestros las principales obras pedagógicas extranjeras (ARDAO, 2008, p. 172-173).

			El positivismo no solo significó, en el Uruguay de fines de siglo XIX, un elemento perteneciente al mundo de los intelectuales de la época: cumplió el papel de instrumento ideológico en un escenario de grandes transformaciones políticas, un instrumento que sirvió para comprender y encauzar estas transformaciones (ARDAO, 2008, p. 177). De la misma manera, este instrumento sirvió de base a los análisis sociológicos y políticos que realizó Varela en La legislación escolar4, obra que viene a constituirse en proyecto de implementación de las ideas planteadas en La educación del Pueblo y especialmente como fundamento del Proyecto de Ley General de Educación Común elaborado por Varela. Allí se plasma la relación entre ciencia positiva, comprensión de los fenómenos sociales y políticos y legislación.

			Durante su estadía en Europa, de paso por París, Varela visitó la Exposición Universal. En una de sus crónicas sobre esta visita, muestra su desagrado con los objetos que representaban al Uruguay: 

			¿La República Oriental no ha tenido más para mandar que los atavíos salvajes de sus gauchos? ¿Son acaso el poncho patrio y el chiripá, los que pueden dar idea de los elementos de vida y de progreso que hay en nuestro país? …Ah, yo sabía bien que a veces las hordas de nuestra campaña desbordan y sofocan nuestra ciudad, pero no había creído nunca que nadie pudiera figurarse que los más dignos representantes de la República Oriental a los ojos de la Europa ilustrada son los gauchos! (VARELA, 1867, p. 75-76). 

			Para Varela el progreso social iba de la mano de la desbarbarización, de la expansión de la ilustración y la ciencia como sinónimos de civilización. De este modo, constituir una nueva sensibilidad en el Uruguay todavía bárbaro implicaba un impulso de la educación en conjunción con el desarrollo de una sensibilidad hacia la cultura científica. Varela afirmaba que 

			el hombre ilustrado, cuya mente se halla iluminada por la luz de la ciencia, tiene visiones, y sentimientos, y placeres, a que es completamente extraña la ignorancia. Con las numerosas y multiformes ideas que ha adquirido, penetra en un nuevo mundo, rico en escenas, objetos y movimientos que el hombre ignorante no concibe siquiera (VARELA, 1964a, p. 47). 

			El hombre, como ser moral, es hijo de la educación

			Según José Pedro Barrán (1994b, p. 89) “la represión del alma de los uruguayos finiseculares y novecentistas, se produjo, fuera del hogar, en tres lugares más: el confesionario católico, la escuela vareliana y el consultorio del médico”. En este escenario las solidaridades de conjunto se hacen evidentes: familia, iglesia, escuela y hospital. Es preciso señalar que Varela fue uno de los que emprendió con mayor fuerza la disputa contra el poder de la Iglesia Católica, entre otras cosas por el sesgo científico positivista de sus ideas pedagógicas, sociales y políticas. 

			Por esta razón, si de moral se trataba, su preocupación tenía también un sesgo cientificista: 

			El saber humano […] no ha podido descubrir aún el misterio que nos oculta el origen de la naturaleza moral del ser humano: en la escala descendente, la ciencia ha investigado hasta los más recónditos senos de la Naturaleza, y, en sentido contrario, el hombre ha llegado a conocerse a sí mismo, como ser moral; queda, sin embargo, en el misterio el modo cómo se opera en el ser racional la conjunción de la materia y del espíritu (VARELA, 1964a, p. 19).

			La cuestión moral ha ocupado un lugar importante en el discurso pedagógico vareliano, al punto de proponer que esta es para el espíritu lo que la higiene para el cuerpo. La moral cumpliría la función de encauzar las conductas y, plegada al conocimiento anátomo-fisiológico del cuerpo, conformarían una sólida fusión en el corazón del higienismo de la época5. 

			Del mismo modo, el evolucionismo pedagógico se manifiesta en nuestro reformador al reunir discursivamente -es decir, epistémicamente- moral, biología y educación. La reflexión sobre los fines de la educación lleva a Varela a realizar un contraste entre el hombre y el animal, “seres inferiores de la creación” (VARELA, 1964a, p. 19). El contraste entre las características del hombre y del animal justifican la educación: mientras que estos están dotados naturalmente de lo necesario para sobrevivir, el hombre está desprovisto de medios para ello: 

			Ningún ser en la creación nace más débil, más impotente para auxiliarse a sí mismo, más obligado a recibir, constantemente durante largo tiempo, los cuidados de la madre: ninguno, tampoco, sufre más grandes transformaciones, según las influencias externas que presiden a su desarrollo. Si son relativamente pequeñas las diferencias del tipo físico del ser humano, ¡cuán grandes, cuán infinitas son las diferencias del ser moral! Así el hombre es hijo de la educación […] (VARELA, 1964a, p. 20).

			La educación y el despertar de los sentidos

			La Educación del Pueblo abunda en citas de pedagogos europeos y norteamericanos; de allí toma José Pedro Varela los fundamentos para sus expresiones teóricas, pero sobre todo para sus preocupaciones pragmáticas. 

			En una de sus definiciones conceptuales sobre la educación, Varela cita extensamente a John Lalor6, para quien los sentidos ocupan un lugar destacado dentro del conjunto de instancias en las que un nuevo individuo viene al mundo, a la cultura. Para Lalor la educación es 

			en su más alto sentido, un procedimiento que se extiende desde el principio hasta el fin de la existencia. Un niño viene al mundo, y desde entonces, empieza su educación. A menudo en la cuna, se ven en su constitución los gérmenes de enfermedades o de deformidad, y mientras cuelga al pecho de la madre, se empapa en impresiones que conservará durante toda la vida. En el primer período de la infancia, la trama física se extiende y se robustece: pero su delicada estructura es influenciada, en bien o en mal, por todas las circunstancias que lo rodean – limpieza, luz, aire, alimento, calor. Poco a poco el joven ser interno se deja ver. Los sentidos se despiertan. Los deseos y las afecciones asumen una forma más definitiva. Cada objeto que produce una sensación; cada deseo satisfecho o contrariado: cada acto, palabra, o mirada de afección o de disgusto, produce su efecto, una veces ligero e imperceptible, otras obvio y permanente, en la construcción, en la gestación del ser humano: o más bien en determinar la dirección en que crecerá y se formará (LALOR, apud VARELA, 1964a, p. 22).

			Del mismo modo, la circunstancias que ofician de “educadoras”, o mejor, que intervienen en el proceso de la educación física, intelectual y moral del ser humano a lo largo de toda su vida, están vinculadas a “la libertad de que gozan sus sentidos, o el cómo se les alienta a ejercitarse sobre los objetos externos” (LALOR, apud VARELA, 1964a, p. 23). Recordemos que para Varela la educación no es solamente aprender a leer, escribir y obtener algún conocimiento básico de aritmética. La educación debe dirigirse a la triple naturaleza del hombre: sobre su cuerpo, su inteligencia y sus facultades morales y religiosas. La educación de la inteligencia incluye para el Reformador, además del conocimiento, el cultivo de los gustos, aliados de la virtud (VARELA, 1964a, p. 24).

			La educación de los sentidos, presente desde el lazo materno, se irá engarzando de un modo sutil pero por una vía claramente marcada, con la expresión pedagógica cientificista de cuño positivista. Por eso en Varela una de las razones que fundamenta la educación de los sentidos reside en que por “regla general, y en cuanto sea posible, debe hacerse que los niños sean sus propios maestros – los descubridores de la verdad – los intérpretes de la Naturaleza – los obreros de la ciencia […]” (VARELA, 1964a, p. 26). Entrar al mundo de la verdad, descubrirla, es descubrir las leyes de la Naturaleza, es situarse en el camino de las ciencias, especialmente de las ciencias naturales, es, pedagógicamente hablando, estimular, desarrollar y preparar los sentidos para que el mundo fáctico pueda aprehenderse mejor. 

			Mr. Baudouin7 es otra referencia importante en La educación del pueblo. Varela expone su coincidencia con este pedagogo en la idea de una educación que, al intentar democratizarse y llegar a todos, reserve los estudios clásicos (idioma, gramática, historia y literatura antigua de latinos y griegos) para los verdaderamente interesados y se encargue fundamentalmente de transmitir conocimientos útiles8. Mr. Baudouin, refiriéndose a quienes se encuentran “apremiados por las exigencias de la vida”, dice lo siguiente: 

			apresurémonos a desarrollar en ellos, desde temprano, el espíritu de observación, esa facultad importante sin el cual pasarían a través de la vida como ciegos […] Y, no es el estudio de las lenguas y de las sociedades, desaparecidas del movimiento general desde hace mil ochocientos años, el que es capaz de hacer nacer esa preciosa facultad de la observación: son las ciencias, las ciencias solas, que dirigen hacia el mundo físico los pensamientos y las miradas, dando, así, a ese deseo un alimento inagotable y poderosos modelos. En efecto, a medida que el joven estudia las ciencias matemáticas, física, químicas, naturales, siente despertarse en sí mismo una curiosidad escrutadora […] Las lenguas modernas, unidas a las ciencias físicas y naturales, he ahí la instrucción que conviene dar a los jóvenes a quienes se quiere preparar para las diversas condiciones de la vida real y, al mismo tiempo, hacerles alcanzar cierto grado de cultura liberal (BAUDOIN, apud VARELA, 1964a, p. 117).

			Educación de los sentidos y racionalidad científica: ejercitar y cultivar los poderes de la observación

			Dentro del programa de estudios primarios, si de educación de los sentidos se trata, las “lecciones sobre objetos” ocupan un lugar importante9. Esta representa una novedad importante para el escenario pedagógico de la época, el paso más audaz de la pedagogía vareliana, tal como refiere Bralich (1989, p. 90). Estas lecciones están destinadas al 

			conocimiento de la forma, colores, propiedades, partes y usos de los objetos familiares y escenas de la Naturaleza y del Arte, y de todos aquellos hechos elementales, que se aprenden fácilmente y que, sin ser precisamente científicos, son los primeros pasos y los rudimentos de las ciencias (VARELA, 1964a, p. 134).

			Los objetos serán para los sentidos, a través de las lecciones, la vía de acceso al mundo. Una vía que se recorre conforme el principio de enseñanza que supone comenzar por lo más sencillo y avanzar hacia lo complejo. El signo didáctico es, por supuesto, el que procede de la definición comeniana: hay proceso y este establece una progresión de complejidad creciente (BEHARES, 2004, p. 16).

			Las lecciones sobre objetos se realizan espontáneamente, dice Varela. Sin embargo, señala lo siguiente: 

			una vez que la enseñanza sobre objetos ha pasado de un movimiento instintivo de los padres, a un método científico y armónico, ha adquirido proporciones que pueden llamarse colosales y está llamada a ocupar el lugar más prominente en todas las escuelas regularmente organizadas (VARELA, 1964a, p. 139)10. 

			Las lecciones no deben dejarse libradas al azar, sino que deben organizarse sistemáticamente, deben tener un orden, un método; sólo así salen de la azarosa pedagogía y didáctica doméstica para servir al propósito de la escuela moderna. De alguna manera, algo del orden de un pensamiento primitivo está en la primera relación de los sentidos con la naturaleza: “El cultivo de los sentidos, indicado como uno de los usos de las ‘Lecciones sobre Objetos’, casi no es más que el ejercicio de la percepción, que es el más sencillo acto de pensar” (VARELA, 1964a, p. 137-138). Pensar, en su mínima expresión, no es más que el vínculo empírico entre el individuo y su entorno. El pensamiento, como instancia de la persona, de la mente, se verá beneficiado de la estimulación sensorial temprana. Es notoria la afectación psicologista y escuelanuevista en Varela: 

			Los colores, la forma, y las partes prominentes de los objetos es lo que primero fija la atención de los niños y lo que más despierta su interés. Ver y tocar, es el anhelo constante de los niños. Es sólo por medio de los sentidos que se sienten impresionados, y así la Naturaleza misma nos aconseja el uso de objetos sensibles para despertar su atención y evocar sus infantiles pensamientos. La vida intelectual de los niños está principalmente en las sensaciones, y así el estado intelectual de la primera infancia exige objetos sensibles para poner la mente en actividad. La memoria en ellos no ha atesorado bastantes hechos clasificados, para servir de materiales al pensamiento […] Así, pues, para dirigirse, con éxito, a la mente de los niños, necesario es hacerlo valiéndose de objetos que impresionen sus sentidos (VARELA, 1964a, p. 141).

			El pensamiento vendría a funcionar de acuerdo a la taxonomización de lo sensible; los límites de aquel estarían dados, en este punto de vista, por la acumulación de experiencias sensibles. La enseñanza vareliana supone una interacción entre la mente del maestro y la del niño, supone también una circulación de objetos y/o instrumentos con los cuales los individuos realizan acciones y la idea de que esa interacción entre individuos y objetos es transparente y pasible de control por parte de sujetos psicológicos autónomos11. De esta manera, se establece una secuencia más o menos estándar que incluye objetos-sentidos-sensaciones-mente-pensamiento-ciencia. 

			Por esta razón, las lecciones no deben darse de cualquier manera: entre otras cosas, en primer lugar, deben “ejercitar y cultivar los poderes de la observación; acostumbrar al niño a que note todas las propiedades sensibles, las partes y los usos de los objetos que se ve, y a encontrar y señalar las mismas propiedades en otros objetos” (VARELA, 1964a, p. 177). Varela señala que las lecciones sobre objetos deben organizarse según una división natural: en el primer grado de esta división, las lecciones deben abrazar simples hechos de los sentidos. Los niños más pequeños están en 

			la edad de la sensación y sus sentidos deben dirigirse hacia una clara y correcta percepción de cualquier cosa que se les presente: se ocupa así en atesorar hechos sencillos que habilitan la mente para mayores observaciones y dan los materiales para el futuro pensamiento (VARELA, 1964a, p. 181).

			El camino así iniciado vía educación de los sentidos, implicará pasar por la comparación y clasificación de objetos para luego reflexionar sobre ellos, pasar al ejercicio de la abstracción hasta llegar al estudio científico de los hechos que, en el discurso vareliano, es lo mismo que el estudio de las ciencias naturales. Para este “proceso pedagógico” propone la utilización, a modo de ejemplo, de un sombrero, una naranja y un gato.

			Respetando criterios de gradación12, las “lecciones sobre objetos” para el primer año escolar, deben ser “lecciones abrazando simples hechos de los sentidos, y enseñando el conocimiento de las cosas comunes” (VARELA, 1964a, p. 160). En ellas se comprenden lecciones sobre forma, colores y objetos diversos. Las lecciones sobre forma comprenden líneas, ángulos y superficies; los colores a enseñar deben ser “los más comunes” y los objetos diversos incluyen “las partes visibles del cuerpo humano, los vestidos y útiles comunes, con su forma, color, partes y usos, nombrados y observados” (VARELA, 1964a, p. 160). Todo lo que está al alcance, lo que está en el entorno inmediato, es potencialmente un instrumento de la educación de los sentidos. 

			La observación de lo inmediato, lo concreto sensible, es el cimiento para el desarrollo del conocimiento. Para nuestro pedagogo 

			el conocimiento en los hombres empieza siempre por simples hechos sensibles. Toda ciencia ha sido al principio la colección de algunos hechos sensibles observados; y, así como ha sucedido en el camino de la humanidad, en el de cada individuo, todo saber verdadero y práctico debe empezar por el estudio de los objetos sensibles. El que ha adquirido sus conocimientos exclusivamente en los libros no tiene un conocimiento verdadero, tiene solo una imagen (VARELA, 1964a, p. 142).

			Esta educación de los sentidos se vincula a una epistemología: hay un conocimiento verdadero y se accede a él a través de la práctica, instancia en la que lo empírico se aprehende a través de los sentidos. Del mismo modo, supone que el saber verdadero no es una imagen, aún cuando, según su concepción más o menos psicologista del aprendizaje, remite a lo imaginario. No es lo mismo la fotografía que la imagen que ha sido fotografiada, dice Varela. La fotografía 

			retrata fielmente la imagen, pero rígida, incolora, muerta, sin tener el colorido, la animación y la vida propia de aquélla. […] Primero deben ser los objetos, después los libros que tratan de esos mismos objetos. Es el proceder de la Naturaleza, el camino natural en la formación del saber: primero la observación y la experiencia, después la reflexión y la filosofía; de lo que se toca y se ve, a lo que no se ve ni se toca […] (VARELA, 1964a, p. 142).

			El significado de estas palabras está ligado con un punto de vista que enlaza la función de los sentidos y una noción epistemológica positivista: observar, experimentar y, a partir de ello, la intelección abstracta. Puede verse también en esta racionalidad una concepción sobre la formación del saber que engarza perfectamente en la historia de la ciencia moderna: un saber que procura homogeneizar lo real13, un saber que supone un vector que va desde la propia “naturaleza” a lo racional, recorriendo un camino natural. 

			Finalmente, cabe mencionar algunos otros elementos destacables del discurso pedagógico y didáctico sobre la educación de los sentidos en José Pedro Varela: la conversación y la composición oral por un lado y la filosofía y las artes por otro. En los primeros grados escolares, las lecciones de conversación y composición oral “se confunden con las de Objetos” (VARELA, 1964a, p. 188). En estos primeros grados los ejercicios de conversación versan sobre descripciones de objetos: partes, materia, color, forma, peso, etc. Luego vendrá la comparación entre objetos, siguiendo el procedimiento que ya se describió, hasta alcanzar “la parte científica del lenguaje oral”. En términos de enseñanza, esto supone una interacción entre maestro y alumnos que “a través de secuencias lingüísticas participan de la transmisión o construcción de conocimientos que se consideran objetivos, o, por lo menos, de base empírica” (BEHARES, 2004, p. 20). A estos ejercicios se sumarán el dibujo, la escritura y la composición escrita. 

			A las lecciones sobre objetos, que, como hemos visto en el esquema vareliano pueden vincularse con las ciencias experimentales, se acopla la Filosofía Natural. Para Varela, esta filosofía “bien pudiera llamarse la Ciencia de las Cosas Comunes, puesto que explica las propiedades y fenómenos comunes de la materia […]” (VARELA, 1964a, p. 144). Una filosofía acorde a su propuesta pedagógica y didáctica o, mejor sería decir, un pensamiento pedagógico acorde a una epistemología en la que se encuentran rasgos de un cierto empirismo sensualista. 

			Finalmente, es interesante mencionar que el programa escolar vareliano también prevé, dentro de una extensa lista, el trabajo con música vocal y dibujo, en términos de “auxiliares del desarrollo y como artes útiles” (VARELA, 1964a, p. 135). Podemos observar aquí el interés utilitario de la relación entre la enseñanza y estos campos de saberes, utilitarismo que bien puede encajar con el empirismo sajón de fines de siglo XIX que imbuía el pensamiento pedagógico del Reformador. 

			Consideraciones finales

			La nueva sensibilidad del Uruguay que comienza a articularse a fines del siglo XIX tuvo uno de sus anclajes fundamentales en la apuesta pedagógica de José Pedro Varela. En esta apuesta, la educación de los sentidos tiene un lugar definido y relevante: es la base para la conformación del espíritu científico positivista. La función de la educación consiste en preparar para un escenario deseable. Así como la discusión filosófica antecedió al desarrollo de la ciencia, contrariamente a los procesos históricos europeos, así la educación constituía la esperanza del desarrollo. En este sentido se comparte la hipótesis de Tedesco (1986): el papel que se le asignó al sistema nacional de educación ha sido el de motor del progreso, de la economía, es decir, funcionaba como “variable independiente”, a la inversa de lo que podría esperarse en el marco de una teoría clásica de la educación en el capitalismo. 

			El programa vareliano de educación de los sentidos se constituye como una región discursiva dentro del cuadro positivista general, cuadro en el que también hay notas de empirismo, sensualismo y utilitarismo, rasgos de la influencia sajona en el pensamiento de nuestro “pedagogo nacional” por excelencia. En ese cuadro también tienen lugar las artes y lo expresivo, pero con un carácter funcional y utilitario: servirán en la medida que contribuyan al desarrollo del escolar. Este programa se comprende dentro de un escenario en el que las denominadas ciencias naturales estaban en auge y venían a cumplir además una función política, en la medida en que se prefiguraban como clave fundamental del progreso de las sociedades hasta ese momento bárbaras. Civilizar, educar para una nueva sensibilidad, educar los sentidos, progresar, evolucionar: allí se encuentra la apuesta del programa pedagógico y didáctico vareliano: 

			En cuanto sea posible, quiébrese la espada en la mano de los conquistadores; ciérrese en el espíritu de la infancia la época triste de la admiración por los destructores del hombre; y deposítese y robustézcase en las nuevas generaciones el amor a las ciencias, a las artes, a la industria, al trabajo, y la admiración por los grandes sabios, por los grandes artistas, por los grandes descubridores, por los que, en las múltiples evoluciones de la vida social, realizan y robustecen y ensanchan el progreso (VARELA, 1964a, p. 239-240).
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					2	 En los trabajos referidos se indaga sobre el papel asignado a la educación del cuerpo en relación con las transformaciones sociales y culturales del novecientos, los saberes implicados en dicha educación, las disposiciones al respecto de un Estado en desarrollo, las apuestas políticas y morales de la perspectiva higienista. Al respecto, Cf. Rodríguez Giménez (2001, 2007, 2008).
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					6	 La referencia que aparece en nota al pie en el original dice solamente “John Lalor – Prize essays”. Es factible que se refiera a la obra de Lalor y otros: “The educator, prize essays on the expediency and means of elevating the profession of the educator in society”, printed for Taylor and Walton, Booksellers and Publishers to the Society, 28, Upper Gower-Street, 1839.

				

				
					7	 Según la nota al pie de página, se refiere a “Rapport su l’état de l’enseignement par M. Baudouin, 1865, traducido al español por Agustín Ríus y publicado en Barcelona en 1866 bajo el título “La Enseñanza Primaria y Especial en Alemania” (VARELA, 1964a, p. 115). En las primeras páginas se consigna que Baudouin ha sido Inspector General de Instrucción Pública en el ramo de primera enseñanza, Doctor en Derecho en la Facultad de París y en Filosofía en la Universidad de Jena, etc., etc. (sic). Mr. Baudouin fue comisionado por el prefecto del Sena (Francia) para recorrer Bélgica, Alemania y Suiza con el propósito de estudiar la organización de la enseñanza de la clase media y del pueblo en estos países. En la nota que prologa el libro de Mr. Baudouin aparece “la educación del pueblo” como una expresión fundamental de las naciones orientadas al progreso, de allí la preocupación fundamental por la “instrucción pública”. Agustín Ríos, traductor al español de la obra de Baudouin afirma lo siguiente: “[…] el libro de Mr. Baudouin es uno de los mejores que han salido desde mucho tiempo sobre la materia. Porque en él encontrará el maestro preciosas nociones de educación práctica, el profesor de la Normal excelentes modelos que imitar, y desde la escuela de párvulos á la de adultos, desde la elemental á la ampliada, métodos y sistemas cuya utilidad la experiencia ha acreditado Y no es solamente el maestro el único que puede aprovecharse del viaje de Mr. Baudouin á Alemania, pues que también el escritor del ramo encontrará en sus memorias una legislación que ha producido resultados que debemos apetecer los que anhelamos el acrecentamiento de la educación popular en nuestra patria” (Nota del traductor, en: Badouin, 1866, p. 396).

				

				
					8	 En esta ocasión Varela plantea una discusión sobre si los estudios clásicos deben incluirse en la educación superior o deben reservarse para escuelas especiales y universidades (VARELA, 1964a, p. 107). Educación superior refiere – en este caso – a estudios realizados entre el fin de la escuela primaria y previo a los estudios de bachilleratos preuniversitarios. 

				

				
					9	 Según palabras de Varela, poco antes de la publicación de La educación del pueblo, la “Sociedad de Amigos de la Educación Popular” de Montevideo había publicado el “Manual de Lecciones sobre Objetos”, escrito en inglés por Norman Allison Calkins y traducido por el propio Varela y Emilio Romero. La edición de 2.000 ejemplares se agotó rápidamente, habiéndose suscripto el Gobierno Oriental, el Argentino y la Municipalidad de Buenos Aires (Cf. VARELA, 1964a, p. 176). Mr. Calkins realizó varias publicaciones a fines del siglo XIX. Una de las vinculadas a la temática (tal vez la que fue objeto de traducción) publicada en Nueva York en 1868 ha sido: Primary object lessons for a graduated course of development. A manual for teachers and parents, whit lessons for the proper training of the faculties of children, and programmes of the grades and steps (Octava edición, Revisada). Resulta significativo que el primer párrafo del prefacio de esta obra esté destinado a la siguiente cita de Comenio: “Instruction must begin with actual inspection, not with verbal descriptions of things. From such inspection it is that certain knowledge comes. What is actually seen remains faster in the memory than description or enumeration a hundred times as often repeated”.  

				

				
					10	 En este aspecto Varela destaca el camino iniciado por Comenio, Pestalozzi y los pensadores de Alemania, Inglaterra y Estados Unidos de fines del siglo XIX. Se refiere a Comenio como el que señaló la ruta para alcanzar la “ciencia de la educación” (VARELA, 1964a, p. 139).

				

				
					11	 Cf. Behares (2004, p. 21-22). 

				

				
					12	 Véase el título completo del libro de Mr. Calkins citado en este trabajo.

				

				
					13	 Al respecto, cf. Pêcheux (2006).

				

			

		

		
			Capítulo 4

			Estética e historiografía de la educación: la construcción de un dispositivo 

			temprano de intervención duradera

			Pablo Pineau

			Universidad de Buenos Aires/Argentina

			El siglo XIX latinoamericano estuvo signado por el pasaje de la dominación colonial a la consolidación de las naciones modernas. Dicho proceso, jalonado de duras y largas luchas, fue el telón de fondo de los debates sobre las formas de modernización social que debía encarar el continente para su mejor inserción en el “mundo civilizado”. Como al resto de los espacios periféricos, el nuevo ordenamiento económico mundial producto de la expansión del capitalismo imperialista le deparaba a la región un importante lugar en la provisión de materias primas. Pero en términos políticos, el continente tenía una característica que lo diferenciaba de los demás: mientras la inclusión de Asia y África se hacía en forma de colonias regidas por las metrópolis, América Latina emergía como un conjunto de naciones modernas independientes que habían logrado romper los viejos vínculos coloniales.

			La empresa decimonónica de creación de modelos políticos autónomos le otorgó un lugar principal a la tarea educativa. Para el caso argentino, los trabajos de Braslavsky (1985), Cucuzza (1984), Puiggros (2001) y Tedesco (1986) han demostrado que su sistema educativo tuvo desde los orígenes como finalidades principales disciplinar e integrar consensualmente a los sectores populares y funcionar como instancia de legitimación y formación política para los grupos gobernantes. Enmarcados en las premisas ilustradas heredadas del siglo anterior, las distintas facciones que se disputaron el poder confiaban en la capacidad “redentora” de la educación que permitiría sacar a la población nativa del “atraso” en el que se encontraba y volverla capaz de enfrentar los desafíos de la época1. 

			Diversos autores (CUCUZZA, 2002; BOTTARINI, 2002; ROLDAN VERA; 2003), han resaltado la principalidad “política” de dicha empresa en la primera mitad del siglo en tanto propuesta de formación de la ciudadanía moderna. A causa del pasado colonial del continente, los sectores modernizadores que lideraron el proceso independentista consideraban que el nuevo sujeto político necesario no era totalmente asimilable al “ciudadano francés” que Condorcet había propuesto para las escuelas de la Revolución. En el caso latinoamericano, lo que estaba en juego no era el pasaje del Antiguo Régimen a la Revolución, de la Monarquía a la República, sino la transición de la Colonia a la Independencia. 

			Esas identidades “post-independentistas” (ROLDAN VERA, 2002) debían construirse sobre un ethos opuesto al heredado, en el que habían primado valores como  la sumisión a la autoridad “externa” al sujeto y la aceptación de las reglas colectivistas y consuetudinarias. Por el contrario, el “ciudadano criollo” a formar presuponía la adhesión a prácticas culturales más modernas, asociadas a la creación de sujetos con mayor nivel de individualidad y autorregulación que los que presentaban los sujetos sociales preexistentes.

			Una vez alcanzada la estabilidad política sobre la década de 1860, la construcción del Estado nacional argentino privilegió una dimensión que – si bien no estaba ausente anteriormente en la construcción de los nuevos sujetos políticos –, tomó un fuerte protagonismo desde entonces: la unificación sensible de las poblaciones para el logro de la modernización. En ese proceso, la estética común se presentó como un garante de la cohesión del nuevo orden social burgués basado en la unificación de los hábitos, las afinidades, los sentimientos y los afectos de los distintos colectivos a integrar, una vez disueltas – o al menos debilitadas – las viejas matrices que garantizaban esa unidad2. 

			Este escrito tiene como objeto analizar la imposición de un especial repertorio de clasificación, un “juicio estético” creado por la mirada civilizadora que fue una estrategia de construcción de la nación republicana, que luego produjo una versión historiográfica de larga duración y eficacia. Plantemos como hipótesis que la invocación a la estética escolar en el siglo XIX en Argentina fue una respuesta al problema de la construcción de la Nación moderna, que en el siglo XX se tornó una clave de lectura de la historia para justificar el modelo propuesto.

			En el momento de su constitución, el sistema educativo argentino se propuso imponer colectivamente una estética “civilizada” – basada en conceptos como la higiene, el recato y el control de los excesos –, en oposición a la estética “bárbara” – entendida como una rémora para el progreso del país – presentes en la sociedad y la educación previas. El triunfo de la escuela implicó la unificación estética de las poblaciones a su cargo, que tuvo como efectos el despliegue del Estado moderno, la creación de la nacionalidad como “imaginario compartido”, la imposición de prácticas y patrones simbólicos a todos los habitantes – v.g. la simbología nacional –, la prohibición y control de otras propuestas estéticas,  – v.g. la culturas inmigrantes o los pueblos originarios –, y la creación de mercados de producción y consumo homogéneos y expansivos

			De acuerdo a de Certeau (1996), a principios del siglo XIX, la “terapéutica de extracciones” fue relevada por la “terapéutica de agregados”. Por tal, se pasó de la concepción de la enfermedad como sobrecrecimiento – algo de más o en demasía – a la enfermedad por carencia, un déficit, que era necesario suplir con algo que completara o enderezara. Podemos sostener aquí que algo similar sucedió con la pedagogía, que pasó de la extracción del “pecado original” católico a la complementación de las mentes, caracterizadas por los sensualistas de entonces como recipientes vacíos mediante la imagen de “la tabula rasa”3.

			En aditamento, como sostiene Barran, en la América Latina de entonces se vieron acelerados e impulsados procesos que en Europa tardaron siglos en consolidarse. La necesidad de “modernización” que propugnaban las elites implicó su activación veloz para llegar al nivel esperado lo antes posible y poder sumarse así al “progreso” de la humanidad. En otros términos, la segunda mitad del siglo XIX representó el pasaje acelerado, intencional y promovido del castigo a la disciplina, de la punición a la ortopedia, como estrategias pedagógicas privilegiadas en la construcción de los sistemas educativos latinoamericanos. La modernización cosmopolita fue imponiendo pautas estéticas que fortalecían los procesos de individualización, asociados a la civilización y al progreso, en oposición a los modelos estéticos previos asociados al atraso, a la barbarie y a los resabios coloniales (LIERNUR; SILVESTRI, 1993).

			La intervención estética educativa puede pensarse como una estrategia compuesta por tres operaciones sobre lo existente: la conservación, la extracción y el agregado. Si bien las tres están siempre presentes, los balances difieren de acuerdo al caso, los fines y las miradas. Así, la segunda mitad del siglo XIX argentino presenció el pasaje de la “escuela bárbara” a la “escuela civilizada”. Esto implicó la producción de una mirada estetizante que identificara lo que debía mantenerse, lo que debía agregarse y lo que debía quitarse de las escuelas heredadas de la colonia y las guerras civiles. Para tal, crearon “dispositivos de enjuiciamiento”, matrices clasificatorias de las sensaciones basados en ciertos términos (en especial los adjetivos calificativos) que permitían identificar lo que había que mantener –muy poco de lo preexistente –, lo que había que extirpar (lo considerado “incorrecto”) y lo que había que agregar (lo “necesario”) en la producción de las nuevas estéticas escolares indispensables para el progreso de la educación y del país.

			Sostenemos además que esta matriz de comprensión de la realidad educativa generó una historiografía de la educación en los mismos códigos, que naturalizó esa mirada y la construyó como un punto de partida compartido por muchos estudios posteriores, generando un especial “sentido común” de alta eficacia en la construcción de explicaciones verosímiles de los derroteros posteriores. A través de un conjunto de oposiciones construidas en esta operación, se condicionó a la vez la manera en que debía pensarse el período y se construyó el soporte sobre el cual debía construirse la versión “correcta” de la historia educativa nacional. 

			Por eso, hacer la historia de la escuela bárbara es similar a hacer la historia de Cartago – que, al decir de Borges, “con sal borró el latino” –, ya que no quedan casi huellas de sus “defensores”. Una buena cantidad de las fuentes con las que contamos dan más cuenta de qué veían en ella los adalides de la “escuela civilizada” en forma evaluativa. De acuerdo a esto, más que reconstruir cómo eran “en la realidad” las escuelas concretas4, en este trabajo nos abocaremos a analizar la construcción de esa mirada, de la matriz de lectura que estas obras produjeron, un tipo de “ojos imperiales” (PRATT, 1992)5 que las miradas “civilizadas” aplicaron a la extraña realidad “bárbara”, y sobre las cual se construyó la versión historiográfica oficial.

			Para tal, analizaremos dos fuentes concretas producidas por extranjeros6 vinculados fuertemente a la causa escolarizadora en la Argentina. Dichas fuentes son la “Memoria presentada a la Comisión encargada de elaborar un plan de instrucción pública general y universitaria” de 1865, redactada por el francés Amadeo Jacques, y “En otros años y climas distantes”, escrito por la americana Jennie E. Howard en 1931.

			Dos miradas en la construcción de una misma   valoración estética

			Hacia la década de 1850, durante la Organización Nacional – que culminó con la sanción de la Constitución Nacional en 1853 y la batalla de Pavón en 1862 –, la nueva problemática que guió los debates políticos fue “el progreso”. Era necesario sumar a él a la nueva nación que lograba emerger de las luchas internas que habían consumido su energía y habían demorado su avance por más de medio siglo. Y una vez más, madurado el espíritu decimonónico, la educación tenía un lugar principal a ocupar en su construcción, por lo que se constituyó en tema prioritario en la conformación del Estado y de la Nación.

			Pero una paradoja constituyó las propuestas que los grupos ilustrados republicanos del siglo XIX impulsaron en la Argentina. Si bien partían de la idea de emancipación del pueblo mediante la ruptura de los lazos coloniales, se encontraron rápidamente ante una segunda batalla, ejemplificada por la lucha entre las ciudades y la campaña, o más profundamente, por el enfrentamiento entre sus propuestas políticas modernas y los hábitos políticos de los sectores populares que consideraban heredados del colonialismo. 

			Para ellos, “la incorporación de nuevos hábitos de pensamiento y de acción cobraba […] el significado de ponerse a la altura de la civilización, liberando al pueblo de esas otras cadenas que los perpetuaban en la situación de atraso y de anarquía” (VILLANUEVA, 2003)7.	

			Una contradicción similar se halla en la base del debate pedagógico decimonónico, cuya culminación fue la propuesta sarmientina. Para éste, “civilizar al bárbaro” y “educar al soberano” constituían el mismo proceso, por lo que el triunfo de las propuestas de democratización social tenían como contracara la erradicación – física y simbólica – de los sujetos sociales previos. El sistema educativo construyó como su sujeto pedagógico a la “población”, compuesta sólo cuantitativa e individualmente por la totalidad de los sujetos – los “individuos” –, y excluyó sus marcas cualitativas y colectivas – e.g. los gauchos. Sus tradiciones políticas debían ser erradicadas para construir la república moderna, ya que nada de lo que ellos portaban podía servir para tal fin (PUIGGROS, 1989). 

			La opción por un modelo republicano dio lugar a la construcción de proyectos educativos basados tanto en la ampliación de los derechos que ese modelo político implicaba como en la exclusión de los sectores populares del debate. Estos debían limitarse a ser “beneficiarios” de la propuesta, por lo que su voz no debía sonar en las discusiones. Así, la oposición entre los términos “democrático” y “popular” se ubicó en la base del sistema educativo triunfante, y marcó el debate pedagógico argentino a lo largo del siglo siguiente.

			Diversos luchadores de la “causa escolar“ (pedagogos, docentes, inspectores, etc.) de la segunda mitad del siglo XIX nos dejaron sus impresiones sobre las escuelas contemporáneas como “diagnósticos” de lo que había que hacer. Con ello impulsaron, hacia la década de 1860, una importante “revolución pedagógica” que sentó las bases para la creación del sistema educativo unas décadas más tarde8. Para tal, crearon “dispositivos de enjuiciamiento”, matrices clasificatorias de las sensaciones basados en ciertos términos (en especial los adjetivos calificativos) que permitían identificar lo que había que mantener – muy poco de lo preexistente –, lo que había que extirpar (lo considerado “incorrecto”) y lo que había que agregar (lo “necesario”) en la producción de las nuevas estéticas escolares indispensables para el progreso de la educación y del país. 

			Entre estos renovadores se encuentra Amadeo Jacques, un emigrado francés que llegó en 1847 a Montevideo por motivos políticos. De allí se trasladó a Paraná, donde comenzó un largo periplo por diversas ciudades argentinas en las que desarrolló tareas diversas (fotógrafo, panadero, docente, etc.) hasta lograr su consagración como educador en Buenos Aires al ser nombrado profesor del recientemente creado Colegio Nacional de Buenos Aires en 1862, donde poco después fue nombrado Rector. En 1863 fue convocado por el gobierno a integrar una Comisión que redactara un “Plan de Instrucción General y Universitaria”, de acuerdo a lo establecido por el artículo 67 de la Constitución Nacional de 1853. A pesar de que Jacques falleció antes de concluir el trabajo, dejó escrita una Memoria que se integró al proyecto elevado en 1965,  considerada uno de los documentos liminares de la enseñanza secundaria moderna en el país (CARUSO; DUSSEL, 1998)9.   

			Dicha memoria, si bien está dedicada a la escuela media, comienza con una crítica a la “instrucción primaria y elemental”, lo que ya advierte sobre los intentos de establecer un sistema educativo con mayor grado de articulación y coherencia que los proyectos previos10.  Su evaluación es claramente negativa: “La insuficiencia actual de la educación primaria […] es un hecho desgraciadamente muy cierto”, sostiene  en los primeros párrafos. 

			Respecto a la evaluación de los aprendizajes sostiene que:

			(Los alumnos) Leen por lo general correctamente, pero sin entender, y la misma monotonía de su hablar fluido semejante a una oración rezada denota la más profunda indiferencia al sentido de las palabras que corren como agua de sus labios. Escriben a veces bien pero así como leen, sus páginas son unas planillas que constan de una serie de palabras sin puntos ni comas, lo más del tiempo sin ortografía, y siempre sin vínculo entre sí, ni significación en sus mentes. Sabrán multiplicar o dividir un número por otro, pero si se les pregunta cuanto valen veinte varas de un cierto género a razón de diez y siete pesos la vara no podrán decidir cual de esas dos operaciones conduce a la solución en cuestión. De todo lo demás no tienen idea ni remota ni confusa. Así es que en aquella clase preparatoria en que entran todo les es nuevo y extraño. Las más sencillas explicaciones importan para ellos unos misterios11.

			Para modificar esta situación, Jacques hace una serie de propuestas concretas que están en sintonía con los “avances pedagógicos” de la época: un currículum ampliado no limitado a las 3R que incluyera “nociones” de humanidades y ciencias, prácticas de enseñanza “a manera de juego y diversión”, uso de objetos y láminas ilustradas en las clases, redacción de nuevos libros de texto, inclusión en la rutina escolar de momentos de canto y descanso que interrumpan la tarea, redacción de informes por parte de los maestros, etc12.  

			Veamos algunos ejemplos respecto a la enseñanza de los “saberes elementales”:

			[image: ]

			En los términos que estamos analizando, Jacques se sumó a la “revolución pedagógica” de la escuela con claras resonancias estéticas basadas en la oposición valorativa entre las prácticas contemporáneas y sus propuestas. La construcción se basa en la confrontación entre instituciones más modernas y las escuelas previas, cuyas descripciones remiten a modelos feudales y coloniales, caracterizados por la oscuridad, la monotonía, la repetición y el aburrimiento de los Monasterios y templos.

			Otro caso interesante es el de Jennie E. Howard, una de las maestras norteamericanas que Domingo F. Sarmiento convocó a la Argentina para dirigir las Escuelas Normales en el siglo XIX. Llegó al país en 1883, a los treinta y nueve años de edad, y falleció en Buenos Aires en 1933. Luego de estadías más breves en Corrientes y Córdoba, fue enviada a San Nicolás (Pcia. de Bs. As.), donde desarrolló su tarea con mayor profundidad13.

			En 1931, ya retirada, publicó sus memorias en inglés, llamadas In distant climes and other years, que en 1951 fue traducido al español con el título de En otros años y climas distantes”. En esa obra, la maestra protestante marca los efectos de la intervención modernizadora que venimos presentando, con un hincapié especial en el lugar que en ella ocupó el proyecto escolarizador. En cierta forma, la autora fue una de las responsables de implementar dicho modelo pedagógico, y la duración de su vida le permitió también presentar la evaluación de sus resultados.

			Al comenzar el libro, Howard describe la Buenos Aires que encuentra al llegar en 1883 como una ciudad sucia, desagradable, con mucha presencia de animales y sobre todo maloliente. En sus palabras:

			El caminar por las calles fue excitante, si no regocijador, pues era preciso andar con cuidado para no caer desde veredas altas e irregulares a la calzada, pavimentada a trechos con guijarros y generosamente sembradas de restos de animales y otros desechos. […] De todas partes emanaban olores indescriptibles (HOWARD, 1951, p. 18)14.

			Y así se refiere más adelante a las escuelas de Corrientes – en una descripción que por extensión da cuenta de toda la república:

			La Escuela Normal de Corrientes fue instalada en su propio edificio, hecho más bien desusado, ya que la mayoría de las escuelas comunes funcionaba en una, dos o tres casas particulares […]. (En ese entonces) Pocas de las escuelas eran de más de un piso; tenían aulas oscuras y mal ventiladas, carentes por lo general de ventanas y provistas sólo de puertas que daban a un patio o a una galería. Las directoras de las escuelas comunes, con sus familias, solían vivir en los mismos edificios ya que por ser casadas muchas de ellas, les resultaba cómodo salir de la clase en cualquier momento para amamantar a un hijo o preparar una comida (HOWARD, 1951, p. 54).

			A lo largo de la obra, se destaca tanto la amabilidad, generosidad y hospitalidad de los nativos como su tendencia a la holgazanería, y se brega por un mayor grado de libertad para las mujeres. Los varones argentinos son mostrados, además, como galantes, corteses y propensos a adquirir tempranamente “todos los vicios sociales” – como fumar dentro de las escuelas desde temprana edad –, ya que gozan de “demasiada libertad”.    

			Las maestras norteamericanas se propusieron establecer conductas en debate con dichas marcas. En sintonía con sus propias pautas, los extremos en exceso – como la liberalidad de los varones y el control sobre las mujeres – son mal vistos en aras de la búsqueda continua de un camino de puntos medios. Para eso se enfrentaron a la Iglesia católica, propugnaron medidas como la coeducación, la enseñanza de la educación física y el uso de vestimenta más suelta e higiénica, e inculcaron en sus alumnos hábitos de comportamiento de cuño protestante como la puntualidad y la autorresponsabilidad.

			Todo esto tuvo claras articulaciones estéticas. Por ejemplo, dice Howard sobre el cuerpo femenino: 

			Por entonces, los argentinos consideraban a la gordura de las mujeres como un signo de belleza. Juzgadas por ese patrón, ellas se sentían de lo más encantadoras cuando, pasados los veinticinco años, engrosaban enormemente a consecuencia de su afición a los dulces y a su aversión por cualquier ejercicio. El nuevo régimen, o sea la introducción de la gimnasia en las escuelas de niñas, unido a caminatas, remo, esgrima y otros juegos, han producido un efecto sobre las mujeres de hoy, que lucen una silueta mas graciosa y menos cargada de carne superfluas (HOWARD, 1951, p. 55).

			Al final del libro, en un capítulo llamado “Un despertar de Rip Van Winkle”, – el protagonista del cuento de Washington Irving que regresa a su aldea después de haber dormido veinte años en el bosque sin saberlo –, la autora usa esa metáfora para señalar los cambios positivos realizados en sólo cincuenta años. En el Buenos Aires de 1930 hay hoteles cómodos e higiénicos y las calles están limpias, pavimentadas e iluminadas con luz eléctrica. Automóviles, trenes y aviones la unen con el resto del país. Se han realizado importantes obras de saneamiento urbano que han llevado a la desaparición de los insectos y los olores nauseabundos. Las mujeres han alcanzado mayores grados de libertad y participación, y los varones deben acatar ciertas normas de respeto y urbanidad, como la penalización de la ”molesta costumbre de estacionarse en las esquinas y grandes avenidas para dirigir expresiones galantes – y de las otras – a las jóvenes que pasaban”. Los edificios escolares cuentan con “hermosos locales excelentemente equipados” y docentes preparados profesionalmente. 

			Pero el cambio más notable no está en lo que se describe, sino en el dispositivo que se usa para hacerlo. Para 1930, Buenos Aires ya no es una realidad que se huele, sino una realidad que se contempla. Las sensaciones que produce llegan a la conciencia por vía de los ojos y no de la nariz. Este pasaje del predominio del sentido del olfato al predominio del sentido de la vista marca los cambios en las experiencias estéticas hegemónicas. La modernización ha desplazado un sentido “bárbaro”, que pone en contacto corporal al sujeto y al objeto, para permitir el despliegue de un sentido “civilizado”, que establece una distancia aséptica entre ambos. Los sudores han sido cambiados por los colores suaves, la humedad por la claridad, y los derroches por la higiene. 

			La sensibilidad bárbara presente en el Río de La Plata en el siglo XIX había sido derrotada por la sensibilidad civilizada15. Por eso, en una anticipación de los trabajos bajtinianos, Howard cierra su descripción de la Argentina contemporánea a su escritura remarcando la decadencia de las fiestas de carnaval, en la que ya sólo participaban las “personas de recursos limitados”, propensas a “arrojar baldes de agua desde las terrazas a los transeúntes” y a “chacotear entre ellas mismas”. Como dice José P. Barrán al analizar el caso uruguayo: “El Novecientos, que descubrió las libertades, inventó también las disciplinas. El obrero obtuvo la jornada de 8 horas, pero dejó de jugar” (BARRÁN, 1990, p. 265)16.

			A modo de conclusión: el juicio estético y la construcción de una mirada historiográfica hegemónica

			En este trabajo hemos buscado reconstruir la mirada “estética” que los fundadores del sistema educativo moderno argentino realizaron sobre sus escuelas contemporáneas. Una de sus características centrales es la estructuración en base de una lógica binaria (DERRIDA, 1975), según la cual la realidad se ordena de acuerdo a dos términos opuestos y complementarios que ocupan la totalidad del campo a nombrar. De los dos términos, uno es valorado positivamente – por lo que debe expandirse – y el otro es valorado negativamente – por lo que debe reprimirse. Cada uno de ellos es todo lo que no es el otro, y juntos agotan la significatividad de los fenómenos. Esto produce una fijación de sentidos habilitante de una jerarquía moral que ordena el camino a seguir. 

			Por un lado,  se evidencia una cantidad de tópicos “negativos” y contra los cuales debía construirse una nueva estética que ordenara la escuela que necesitaba la “nueva nación”: la preeminencia del cuerpo como ordenador de las experiencias escolares (que iba desde la existencia de castigos corporales a la omnipresencia de los olores), la oscuridad de las aulas (que las asemejaba a los templos y monasterios católicos), la oralización susurrante y la memorización (que recordaba los rezos y las novenas), la suciedad y el hacinamiento, la carencia de objetos y contenidos dignos para la enseñanza, la inutilidad de los saberes enseñados, la enseñanza “verbalista” carente de imágenes, la monotonía de las prácticas (como las copias de planillas), la acumulación “desordenada” de objetos, sujetos y saberes, y el uso ina- decuado del tiempo (que se manifestaba en  la impuntualidad, la falta de recreos, o la duración de la jornada).

			Contra esa composición debían erigirse los nuevos valores. Luminosidad, aireación, racionalización de los recursos, presencia de imágenes, abundancia de materiales, eliminación de los castigos corporales, lecturas expresivas, uso eficaz del tiempo, y saberes “útiles” eran algunas de las  nuevas pautas que debían imponerse en las escuelas de la República.

			De esa gesta debía dar cuenta la historia de la educación del siglo XX. Se generó así una matriz historiográfica emparentada con la que por entonces imponía el Estado francés mediante sus leyes educativas. De acuerdo a A. M. Chartier17, en dicho país se construyó por entonces una genealogía que unía a la escuela republicana con la Revolución, y establecía tres períodos claramente diferenciados: el Antiguo Régimen, – época oscura para la educación más allá de ciertos elementos que debían ser rescatados –, la Revolución, que inició un período de avances y retrocesos condicionado por los avatares políticos, hasta alcanzar la sanción de las leyes de la década de 1880 en la que finalmente triunfaron las fuerzas renovadoras, dando inicio al período de progreso en el que se escribían esas historias. 

			Un esquema análogo se aplicó para el caso argentino. El Antiguo Régimen fue la Colonia, la Revolución fue el 25 de Mayo, el siglo XIX fue el debate entre las fuerzas del atraso y el progreso de acuerdo al modelo mitrista de interpretación de la historia nacional, y finalmente el lugar de las leyes Ferry fue ocupado por la Ley 1420 y la Ley Laínez, que – como sus inspiradoras francesas – trajeron el progreso prometido casi un siglo antes.

			Los primeros trabajos de historia de la educación fueron escritos casi exclusivamente por intelectuales adscriptos al liberalismo que se desempeñaban como funcionarios estatales. Se consideraban parte del proyecto civilizador y adherían sin mayores críticas a la propuesta escolarizadora impulsada por el Estado nacional, por lo que buscaban realzar la importancia de la escuela escribiendo su historia como agencia de progreso producto de las tradiciones ilustradas. Así, elaboraron una versión de la historia de la educación acontecimental y descriptiva que presentaba un relato laudatorio de los desarrollos en forma acumulativa y justificaba su accionar contemporáneo. Eran obras de corte mayormente ensayístico, en los cuales los autores no dudaban en dar su opinión “personal” que – más allá de la referencia a fuentes o datos –, sin pretensiones de objetividad o cientificidad (ASCOLANI, 1999)18. Enunciaron un relato basado en la sucesión evolutiva de épocas “claras” y “oscuras”, mediante una versión optimista del paso del tiempo, al que conciben como el movimiento hacia un futuro glorioso ya preestablecido guiado por la obra y pensamiento de un panteón de prohombres. Construyeron una serie de tropos sobre la “buena” y la “mala” educación, que aún hoy siguen condicionando la manera en que seguimos pensando la historia del período19.

			El escrito de Juan. P Ramos “Historia de la instrucción primaria en la República Argentina (1810-1910)”, también llamado “Atlas Escolar”, editado por el Consejo Nacional de Educación y Editorial Peuser en 1910, puede ser considerado su ejemplo más acabado. Esta obra surgió como uno de los proyectos que José María Ramos Mejía, – en ese entonces presidente del Consejo Nacional de Educación –, impulsó con motivo de las conmemoraciones del centenario de 1810. Este encomendó en 1909 a Ramos, Director de Estadística Escolar, la realización de una investigación al respecto, para lo que fue nombrado Inspector General. El autor viajó por las provincias y territorios, donde compiló información de primera y segunda mano para completar la investigación en sólo dos años. 

			En el prefacio a la obra, el autor advierte las dificultades que tuvo para llevar a cabo la tarea, entre las que destaca la falta de colaboración de los funcionarios de algunas de las provincias, el escaso tiempo dedicado a rastrear los archivos, y el estado calamitoso en que encontró muchos de ellos. Asegura además que sus múltiples labores como funcionario y la inexistencia de trabajos previos en las provincias le impidieron dedicarse como hubiese querido a su redacción final20. 

			Pero todas esas dificultades no le impidieron realizar una obra de casi 1400 páginas que comprende dos voluminosos tomos de gran tamaño y tapa dura: el primero reconstruye el accionar “nacional”, y el segundo recopila informes de los casos provinciales, los territorios nacionales y las colonias, acompañado por un “Atlas escolar” que presenta abundante información estadística. Rápidamente devino un trabajo citado de modo cuasi canónico21.

			En su trabajo, Ramos se detiene a narrar en detalle los “horrores” del pasado, – como los castigos corporales de las aulas coloniales, a los cuales les dedica un capítulo entero –, o la suciedad de las escuelas federales, para luego recurrir al contraste y de esa forma cantar mayores loas a su presente, donde éstos hechos han sido prohibidos o eliminados. Así, la obra propone un pasado fuertemente relacionado con un presente al que busca justificar y celebrar, mostrándolo a la vez como el heredero de sus bondades y la oposición o superación de sus males.

			En esta matriz, ideas y acciones se engarzan en un “progreso” político, técnico e institucional ascendente y acumulativo. La “historia de la pedagogía” se construyó en una rama de la “historia del pensamiento”, y la “historia de la educación” en una rama de la “historia de las instituciones”, ordenadas cronológicamente de acuerdo a su grado de evolución establecida en el presente, que se ejemplifica con la existencia del sistema escolar en lo educativo y la consolidación de renovaciones en la enseñanza en lo pedagógico. 

			Esta mirada valorativa sobre la educación del siglo XIX obturó hasta hoy su comprensión más profunda. Por ejemplo, limitar el análisis de los castigos corporales a comprenderlos como “prácticas aberrantes” – que sin duda lo eran – impide ver la primacía que el cuerpo tenía entonces en la educación, y por extensión, en la creación  de sujetos políticos; o pensar  la “luminosidad” como valor indudablemente positivo impide comprender las relaciones de producción subjetiva que los sujetos establecían con su entorno.

			Las huellas de estas miradas se encuentran muy presentes en las lecturas actuales. Tal vez, recuperar la condición de extranjero con la que se construyó, y aplicársela a ella – esto es, mirarla como si fuera la primera vez que lo hacemos, y no como la marca que nos constituye – habilite nuevos acercamientos y lecturas a nuestro campo de estudio. 
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			Capítulo 5

			Em busca da natureza negada:                    a renovação pedagógica e o mito de uma educação “natural”

			Marcus Aurelio Taborda de Oliveira 

			Universidade Federal de Minas Gerais/CNPq - Brasil

			Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino 

			Superior – CAPES 

			A Natureza! É completa, porém nunca acabada. Tal como atua agora, assim poderá trabalhar sempre. Cada um a vê ao seu modo. Ela se oculta sob um milhar de nomes e de frases e é sempre a mesma. Ela me trouxe aqui, e daqui também me levará. Confio nela. Pode repreender-me, porém jamais odiará sua própria obra. Não fui eu que falei sobre ela. Não! O que é falso e o que é verdadeiro, ela já disse tudo. As faltas, os méritos, são todos seus.

			Goethe, 1932, p. 185

			Viagens e viajantes! Ideias que circulam, projetos que se imitam, culturas que se hibridizam. Na esteira do plural movimento que pretendeu renovar a educação nas décadas finais do século XIX e nas iniciais do século XX, podemos procurar pistas de prescrições que pretendiam ter um caráter universal. Tendo o seu nascedouro em lugares e tempos distintos, em premissas nem sempre uniformes, em preceitos nem sempre coetâneos, o que se observou naquele período foi uma preocupação difusa com os rumos da educação para todos em boa parte do mundo. Pois, por mais que esse projeto de uma educação para todos não tenha sido realizado em sua plenitude ainda hoje, e mesmo países como Brasil e Espanha estejam longe da realização da utopia reformadora, o que se propugnava era a universalização do acesso à educação de forma inexorável como condição de civilização.

			Para esse projeto concorreria a educação na sua dimensão escolar, sobretudo primária. Mas formas diversas de educação ganhavam relevo das sendas do movimento renovador. Desde iniciativas de especialização, como diferentes escolas profissionais, passando por alternativas como as colônias de férias, as viagens e excursões, as diferentes formas de educação de adultos, a difusão das bibliotecas, dos museus e das exposições, os círculos literários, muitas foram as formas de disseminação da cultura pretensamente franqueada a maior parte da população em diferentes países. No âmbito daqueles anseios de expansão estava presente também uma nova qualidade do que deveria ser objeto das novas formas de educação social. Pretendia-se forjar uma nova sensibilidade “moderna”, ainda que essa com frequência fora assim definida de forma muito frágil.

				Muitas ideias, doutrinas, princípios prescreviam um sem número de possibilidades de desenvolvimento de uma sensibilidade “moderna”. No plano social mais amplo podemos lembrar a educação da mulher, os sentidos da infância, a educação para o trabalho, a individuação dos processos de formação, a substituição de um modelo curricular humanista por outro científico, o acirramento de noções nacionalistas. Para a realização dos fins que a educação social exigia foram mobilizados saberes e práticas que requeriam a definição de novos, ou a atualização de antigos padrões de educação. Entre eles, a educação estética, a educação pela experiência, a educação para a paz, a educação física, além de um não disfarçado retorno à natureza, do qual me ocuparei ao longo deste trabalho. Esses elementos todos confluíam para o que podemos chamar, no caso brasileiro com Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e, no caso espanhol com Manuel Bartolomé Cossío e tantos outros proeminentes, reformadores, uma educação dos sentidos.    

				Mas que liames ligavam tempos e sociedades tão diversas, mesmo que nos acerquemos apenas da experiência marcada fortemente pela cultura europeia?1 Em que medida a renovação educacional, expressão inacabada da utopia da ilustração, logrou atingir o sucesso esperado pelos seus numerosos divulgadores em diversos países? Essa história ainda está por ser feita. Podemos apenas intuir que o legado da psicologia experimental, por exemplo, é apenas um dos resultados mais visíveis da educação social ainda hoje, seja no âmbito escolar, laboral ou mesmo familiar (MONARCHA, 2009). O mesmo se pode dizer da adoção de um estilo de vida ativo, energético, no qual a vontade, a ação e a velocidade definem a “modernidade” que se espera de determinada sociedade (SEVCENKO, 1992). 

				Esses são apenas dois dos traços mais visíveis daquilo que podemos chamar de sobrevivências. Ênfases de mais de um século que continuam a desafiar nossa capacidade de entender e fazer a crítica de determinadas formas de configuração social definidas também por sensibilidades forjadas a partir de formas consolidadas de educação. Esses exemplos não se restringem à instituição escolar. Não é possível afirmar que a escola cumpriu um papel determinante na definição dessas sensibilidades. Isso seria pressupor a escola com um poder demiurgo sobre as demais formas de sociabilidade. A escola também cumpre nesse processo o seu papel. E é preciso avançar muito nas pesquisas sobre as relações entre a sociedade e a escolarização para que possamos ter uma ideia das reais possibilidades e dos reais limites da escola na definição de padrões de sociabilidade. Ainda assim, a escola continua a nos desafiar como um momento e um lugar do processo de esclarecimento geral, seja como impostura ou como forma acabada do que se entende por moderno. Ou ainda, apenas como um legado a mais das promessas civilizatórias. Entre as teorias que atualizam as críticas e os apelos à desescolarização da sociedade, e aquelas que entendem a escola como expressão do que há de melhor no âmbito da transmissão da cultura, muito ainda é preciso fazer para entendermos o que a utopia reformadora pretendeu para a escola e outras formas de educação social, e que legado deixou nas formas atuais assumidas pela sociedade contemporânea.

			Tendo como eixo uma visão que parte do sul para indagar o norte, pretendi apreender como circulavam prescrições sobre a educação de uma sensibilidade acorde com os desígnios do mundo que se pretendia moderno. Partindo das pistas localizadas em arquivos brasileiros e espanhóis, reconhecendo um papel de “exploradores da cultura” desempenhado por vários homens e mulheres no final do século XIX e início do XX no Brasil como em diversos outros países, considerando a criação e disseminação de organismos e entidades internacionais voltadas para o fomento da renovação educacional e, sobretudo, entendendo a retórica sobre a escolarização como uma tentativa de definição de uma sociedade unidimensional, busquei construir um nexo das relações entre Brasil e Espanha na definição de novas formas de educação da sensibilidade a partir das ideias postas em circulação por alguns poucos, mas destacados renovadores dos dois países. 

			Considero que essa definição implica em um gradativo deslocamento da educação dos sentidos para a edificação de novas formas de sensibilidade. Assim, me ocuparei nesse espaço apenas de uma das suas expressões, aquela que aqui denomino “retorno à natureza”, ciente de que uma educação dos sentidos mobilizou e mobiliza inúmeras possibilidades de pensar os processos de formação.

			Por que a Espanha? 

				Afora as questões afeitas mais especificamente a uma análise da “cultura” ibero-americana, sobre a qual muito se falou no início do século XX brasileiro – basta observar as elogiosas referências de Fernando de Azevedo às experiências educativas de Argentina, Chile e Uruguai – e à qual o Brasil ao longo do século XX pareceu um estranho, alguns elementos foram pequenos indícios que me motivaram a compreender em que medida seria possível aproximar as experiências brasileira e espanhola de renovação educacional, pelo menos no tema aqui anunciado. Em um primeiro momento, pela localização em acervos paranaenses de algumas obras de reformadores espanhóis do início do século XX, notadamente Antonio Balesteros. Reconhecendo que o Estado do Paraná não era exatamente inovador no que se refere à reforma da instrução pública brasileira, considerei que algumas das referências espanholas presentes no acervo do Memorial Lysímaco Ferreira da Costa, em Curitiba, poderiam compor o quadro de referências modelares usadas nas tentativas de reforma em outros estados brasileiros. Mesmo que essa hipótese não se confirme, o simples fato de constar no acervo de um dos principais nomes da instrução pública paranaense do início do século XX uma obra de um reformador espanhol, seu contemporâneo, já permite vislumbrar a possibilidade de grandes evidências de circulação de ideias e modelos. 

				Outro aspecto que julguei relevante foi a presença entre nós, no Brasil, por muitos anos, das obras de Lorenzo Luzuriaga como representativas de uma forma de escrever a história da educação. Por mais que Luzuriaga tenha chegado ao Brasil pela Argentina, ou talvez também por isso, não devemos esquecer que ele foi um dos grandes reformadores espanhóis do início do século XX. Além de inspetor público, sob o influxo da Instituición Libre de Enseñanza, foi o mentor e diretor da Revista de Pedagogia, uma das principais iniciativas editoriais da Espanha em um período de grande efervescência de ideias e iniciativas renovadoras no âmbito educativo. A destacar o fato de a Revista de Pedagogia ter uma seção dedicada justamente às iniciativas reformadoras da instrução em todo o mundo, com forte presença dos países latino-americanos, à exceção do Brasil! Além disso, a militância de Luzuriaga pela escola única, laica, obrigatória, estatal e gratuita o aproxima de muitas das ideias proclamadas por reformadores brasileiros, expressos, por exemplo, no Manifesto de 1932. Essa ênfase, mais que retórica, teve sua realização em um período considerado por muitos como a renovação do espírito espanhol, entre os anos setenta do século XIX e o final dos anos 30 do século XX, quando a tragédia da Guerra Civil se abateu sobre a Espanha e o fantasma do franquismo pôs fim ao projeto de modernização da vida espanhola, cancelando todas as iniciativas de vivificação da cultura, inclusive as escolares, perseguindo intelectuais, expurgando professores proscrevendo/depurando, torturando e matando todos aqueles que significavam a tentativa de realizar um projeto cultural alternativo ao atraso que até então marcava a experiência espanhola. Na disseminação de informações sobre a América Latina presentes na série completa dos três periódicos espanhóis por mim tomados como fonte para este estudo, o Brasil é incomodamente ausente2. Ou, pelo menos, a sua presença é pífia entre os longos e detalhados informes publicados, prenhes de dado estatísticos sobre as iniciativas educacionais nos diversos países latino-americanos, além de Portugal, fato que, de antemão, impede de tratarmos a língua como um empecilho para a circulação de informações sobre o Brasil no âmbito espanhol3. Considere-se que os reformadores espanhóis não poupavam esforços para conhecer as iniciativas reformadoras de todo o mundo, divulgando notícias sobre as principais realizações em países centrais, tais como, a Alemanha, a Inglaterra, a França, a Suíça e os Estados Unidos, mas também atentos a países como China, Rússia, Republica Dominicana ou Filipinas. Não deixa de causar espanto a ausência quase completa de informações sobre o Brasil naquelas fontes. Isso certamente se explicaria por vários motivos de difícil apreensão. Entre eles, talvez seja de supor certo isolamento brasileiro do debate mundial; ou, de outro lado, seria forçoso reconhecer que os esforços de renovação educacional no Brasil ocorreriam, de fato, com um atraso significativo em relação a outros países, inclusive com relação à Espanha, que não figurava entre os primeiros a inovar no plano educativo, ainda que conhecesse a marcante experiência da Institución Libre de Enseñanza desde 1876. Daí não estranhar que nas páginas dos periódicos espanhóis as quatro referências ao Brasil, em mais de 60 anos, tenham mais o caráter informativo que de debate: a primeira trata da criação do Serviço de Higiene do Rio de Janeiro (BOLETIN DE LA LIBRE INSTITUICIÓN DE ENSEÑANZA (BILE), 1919, p. 248), a segunda é a publicação do trabalho de Anísio Teixeira (1934, p. 6-33) sobre o estado da renovação educacional no Brasil, a terceira uma nota de divulgação dos Testes ABC, de Lourenço Filho (BILE, 1934, p. 188) e a última apresente informações sobre o calendário letivo brasileiro (BILE, 1934, p. 228), as quais constavam em um relatório sobre países de todo o mundo4. 

				Dois outros pontos, ainda, ajudaram a buscar compreender as possíveis trocas entre Brasil e Espanha no plano educacional entre o final do século XIX e início do XX. O primeiro refere-se à matriz da qual partem as principais iniciativas de ambos os países. Parece não haver dúvidas que as principais referências dos reformadores dos dois países vinham da França, no que se refere à estruturação de um sistema nacional de ensino, ainda que na Espanha seja marcante a presença das ideias de renovação e estruturação de um sistema advindos da Inglaterra e da Alemanha. Inclusive alguns dos reformadores espanhóis intercambiavam com intelectuais alemães, motivo que nos faz pensar em uma assimilação mais matizada das iniciativas francesas (COSSÍO, 2007). Esse ponto também teria implicações nas formas de conceber a natureza nos projetos de educação popular. No que tange a renovação do pensamento e das práticas pedagógicas, os dois países também tiveram em comum o espelho das iniciativas norte-americanas, a partir das primeiras décadas do século XX. A diferença parece ser uma maior contemporaneidade espanhola em relação às realizações de outros países tidos como periféricos.

				O segundo aspecto, mais circunscrito à preocupação específica do estudo que originou este trabalho, se refere à disseminação no Brasil do chamado método francês de educação física, o qual está nas origens de algumas práticas escolares ainda em voga nas nossas escolas. O mentor intelectual desse método, Francisco de Amorós y Ondeano (1770-1848), foi um oficial espanhol exilado na França depois de desavenças com a corte espanhola. Alguns dos pressupostos de uma educação voltada para o vigor, a vontade, o caráter, a disciplina, combinadas com uma sensibilidade para o que é “natural”, estão no cerne das suas doutrinas sobre a educação do corpo e aparecem nas obras de signatários do Manifesto de 32, tais como Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e Inezil Penna Marino, ainda que os dois primeiros advoguem a adoção do chamado método sueco e o último seja defensor ferrenho de um método brasileiro de educação física. Ademais, essas prescrições são profundamente divergentes, por exemplo, do que entendiam como uma “volta à natureza” intelectuais como Francisco Giner de los Rios, Manuel Bartolomé Cossío, inspetores como Luzuriaga e Antonio Balesteros, ou professores como Félix Martí Alpedra (MORENO, 2007) no âmbito espanhol. Isso nos faz pensar porque algumas ideias que orientavam pressupostos de reformadores brasileiros não eram compartilhadas pelos seus contemporâneos espanhóis, sendo que os dois “grupos” falam em nome da educação renovada e miravam os mesmos modelos, apresentando um quadro bastante similar com relação ao estado geral da instrução pública, pelo menos até a década de 1920, nos dois países5.  

			A natureza redescoberta: novos marcos prescritivos para a educação

			Muito já se escreveu sobre o papel conferido ao corpo e aos sentidos como um dado da natureza no pensamento daqueles que influenciariam o movimento pela renovação educacional. De alguma maneira, autores como Rousseau, Comênio e Locke, entre tantos outros, são reconhecidos como precursores das ideias que serviram de referência às formulações de pedagogos tão distintos como Pestalozzi, Herbart, Fröebel e Kerschensteiner. Muito do que propuseram uns e outros foram apropriados de diferentes formas por um conjunto de doutrinas sobre a educação do corpo a partir do século XIX. Essas doutrinas pensavam, entre outras coisas, a ginástica como uma prática educativa por excelência, que deveria ser obrigatória no âmbito escolar. Mas a educação do corpo ia muito além da prescrição da ginástica ou de preceitos higiênicos: ela englobava, de saída, uma ideia de reconciliação do homem com a natureza. Um reconhecimento que, entre outros, tinha a crítica romântica como um dos seus motores. Essa crítica às vezes estava aliada, outras vezes se distanciava de outra perspectiva, aquela de um utilitarismo acentuado no que se refere às relações entre cultura e natureza.

			Em uma linha nada contínua essa ideia de reconciliação assumiria no século XIX, pelo menos naquela parte do mundo que flutuava sob a influência europeia, uma multiplicidade de formas de manifestação. As ênfases sobre uma educação para a dureza, com frequência de cunho militar, tal como a propugnada por Azevedo (1916), Lourenço Filho (1923) e Torres (1928) no Brasil das primeiras décadas do século XX, é apenas uma delas. Outra seria, no dizer de Caruso (2005), uma virada biopolítica, que teria na retórica do crescimento e do desenvolvimento “natural” infantil, tão cara à nascente psicologia experimental, uma das ênfases de maior duração no imaginário pedagógico. Além disso, a ciência e o cientificismo também contribuiriam para repor a natureza no centro dos processos educativos. Basta observarmos o lento processo de substituição do currículo baseado nas humanidades por aquele que tinha a exploração da natureza, via as lições de coisas como seu pressuposto básico. Outros exemplos seriam a proliferação dos laboratórios de antropometria e o zelo com os quais se imaginava colocar a serviço do domínio da natureza os conhecimentos científicos (TORRES, 1928). Sem contar os avanços da ergonomia e da psicologia do trabalho, atentas aos efeitos da revolução industrial sobre a vida societária. Enfim, a natureza comparecia das formas mais díspares nos discursos educacionais e não apenas pelo surto exploratório dos chamados “naturalistas”. Ora se tratava de reafirmar a primazia do domínio do homem sobre a natureza; ora se tratava de afirmar o homem como parte da natureza, logo, capaz de interagir com ela de forma não predatória e até contemplativa. A natureza se convertia, assim, em templo ou laboratório e indicava um lento processo de afirmação de uma nova sensibilidade que se pretenderia universal e, que de alguma maneira, é o substrato atual da agenda política mundial.

				Comumente as perspectivas panorâmicas sobre os processos históricos se restringem a localizar ou a denunciar projetos que aos olhos do presente podem parecer unívocos. No entanto, se não quisermos sufocar a historicidade de projetos e processos de difícil apreensão, então é preciso procurar compreender em que aspectos se aproximavam ou se afastavam diferentes formas de conceber um mesmo fenômeno no plano dos discursos educativos. No caso da presença cada vez mais afirmativa da natureza nos discursos sobre a educação popular a partir da segunda metade do século XIX, é possível notar que diferentes discursos estavam unidos por um propósito comum – o retorno à natureza –, mas mobilizavam estratégias e tinham um fim último diferençado na experiência dos mais distintos países. No entanto, o que se pode chamar de legado da modernidade parece ter marcado inexoravelmente as formas de conceber a relação do homem com a natureza, o que propiciou o desenvolvimento de formas de conceber o papel dos sentidos na apreensão daquilo que seria natural, com o consequente desenvolvimento de uma sensibilidade voltada para o estado na natureza ou a condição natural do homem e da cultura. 

				Se o currículo emergia no final do século XIX com um forte apelo cientificista, não é de se estranhar que parte da retórica sobre a natureza viesse ancorada em uma perspectiva de domínio e/ou apaziguamento daquelas forças que desafiavam a supremacia do homem, logo, da cultura. A apologia dos laboratórios, a História Natural, a Educação Física, a Higiene e os cuidados com o corpo, a Geografia, se não são manifestações de um fenômeno tipicamente do século XIX, como mostram Hill (1992), Rossi (1992) e Thomas (1988), naquele período observam um desenvolvimento extraordinário, que ainda hoje conta com relativa estabilidade nos currículos escolares. A natureza perscrutada por todos os instrumentos da ciência deveria ser potencialmente transformada em objeto de conhecimento também no âmbito da educação, em especial da escolarização. Mas o maior instrumento para a sua exploração seria também “natural”: os sentidos. A mobilização dos sentidos na busca da apreensão da “coisa natural” tinha como fulcro educar as formas de perceber e sentir a coisa, a natureza, a realidade. Tato, olfato, audição, paladar e visão (e para alguns, a percepção sinestésica), deveriam ser educados de forma a, em alguns casos, permitir a apropriação da natureza pelos alunos, de modo que pudessem desenvolver uma atitude de autonomia, pela via da experiência e do esclarecimento, em relação à cultura e à sociedade. Em outros casos, a educação dos sentidos significaria uma educação da vontade, uma forma de educar os alunos para o cumprimento das premissas de uma sociedade dada. Nesse caso a heteronomia era a premissa básica, ainda que nos dois casos possamos vislumbrar formas diferentes de manutenção do status quo.

			Não é casual a proliferação de manuais de Urbanidade e Lições de Coisas no final do século XIX e início do XX em diferentes países, manuais que frequentemente eram minuciosos no seu propósito. Em alguns casos, até mesmo o tempo livre deveria cumprir um papel utilitário que envolvesse um minucioso programa de conhecimento dos menos observados fenômenos da natureza:

			Las orugas, sin duda por parecerse tanto a los gusanos, suelen causar cierta repugnancia, que en ningún caso está justificada. Son enteramente inofensivas y además de esto no exentas de belleza.

			Por otra parte no es necesario tocarlas; al contrario, esto seria perjudicial para ellas. Y como, generalmente, se encuentran agarradas a las hojas que les sirven de alimento, pueden cogerse cortando las hojas y transportándolas en ellas.

			Pero la importancia principal de la caza de orugas está en su valor instructivo; puesto que el niño puede contemplar todas las transformaciones de aquellas hasta convertirse en mariposas (PASATIEMPOS, [191-]b).

			Essa apresentação de um pequeno livro espanhol de passatempos infantis do início do século XX dá uma mostra do ponto de chegada das relações entre educação e natureza. O seu fim utilitário está claro na declaração do valor instrutivo que aquele tipo de prática teria, embora, aparentemente, a coleção de lagartas se justificasse, por ela mesma, como um passatempo. Aquela relação tinha a ver com preceitos sobre o desenvolvimento da agricultura, por exemplo, com o conhecimento sobre a natureza do ciclo de vida de plantas e animais, como aqueles levados a termo no Estado do Paraná por Nestor Victor e Rocha Pombo, como o bicho da seda. Mas no caso do livro analisado, a coleção parecia não ter outra finalidade: como seria difícil caçar uma grande variedade de borboletas ao longo do ano, a criação das suas lagartas permitiria que, completadas todas as fases do seu desenvolvimento natural o criador tivesse belas borboletas, as quais deveriam ser imediatamente sacrificadas para adornar a sua coleção.

			A apresentação do livro já sensibiliza os potenciais leitores para o que encontrarão na formação da sua coleção de lagartas: não se justifica um sentimento de repugnância por aqueles animais, além de eles serem inofensivos. Noções como medo e nojo são sutilmente combatidas na medida em que se afiguram os passos que o colecionador deverá seguir para criar e gerir a sua coleção. Mais que isso, a manipulação dos animais não deve comprometer a sua condição, pois devem ser observados, mas não tocados, caracterizando uma educação da observação, do olhar, e de um prudente distanciamento que não prejudique o seu suposto desenvolvimento natural. Não se considera que a manipulação do seu habitat, a poda da folha onde repousa e o seu encerramento em caixas preparadas para albergá-lo significam, já, uma expressão incontestável do domínio do homem sobre a natureza. Pretende-se ensinar a natureza pela sua observação, manipulação e controle, mobilizando os sentidos como que para amenizar os efeitos do ato pretensamente indolor e dotado de uma estética muito peculiar: aquele animal é belo e não deve ser colocado em risco. A pretensa harmonia com a natureza está rompida, pois ela está transformada não só em objeto de contemplação, mas de manipulação, domínio e controle. Não por acaso aquele volume surge para complementar o anterior, denominado singelamente Colección de Mariposas (PASATIEMPOS, [191-]a).

			Essa educação da sensibilidade não parece considerar que qualquer interferência sobre a natureza significa, por si, uma “desnaturalização” potencial, um claro distanciamento da natureza. Ou seja, a natureza não é mero detalhe discursivo, mas é o terreno sobre o qual o homem afirma a sua superioridade. Superioridade que poderia trasladar-se para o terreno das lutas políticas, em alguns casos.

			Os homens, depois da vitória contra a natureza hostil das ásperas paisagens pré-históricas começaram a entredevorar-se... Está aí, num grandioso símbolo, a aurora sombria da civilização, cuja segunda fase, de milhares de anos, se caracteriza pela luta de tribo contra tribo, de povo contra povo, de nação contra nação (fase militar) e de classe contra classe (fase social), no duelo atual, de natureza econômica. [...] Mas para se projetar um jorro de luz nesse drama das origens da civilização, cuja marcha depende dos resultados do choque inevitável das duas grandes forças – o capitalismo e o proletariado – tive a lembrança de incluir, como remate do certame simbólico, a corrida dos archotes, em que, entre os corredores a disputarem, se dará o prêmio àquele que conservar, até o fim, aceso, o facho glorioso (AZEVEDO, 1961 [1922], p. 330).

			Percebendo que a cultura nasce do domínio da natureza, Fernando de Azevedo, na sua apologética da educação física, descrevia o longo processo “natural” de desenvolvimento do homem e da sociedade. No seu projeto, a realização de um torneio atlético, composto de três fases, recriaria a marcha da civilização e os enfrentamentos que transformaram o homem em senhor. Representados em provas de pentatlo, futebol e corrida de archotes, o homem demonstraria como subjugou a natureza pela potencialização dos seus próprios elementos. A educação do corpo que combateria a preguiça, a indolência, a languidez, teria o seu reconhecimento no treinamento e fortalecimento dos músculos, ossos, e nervos os quais por sua vez, representariam a alvorada de um novo homem laborioso, forte, determinado, mas disciplinado, senhor da sua vontade. A natureza externa dominada, de caráter genérico, propiciaria as condições de domínio da natureza interna, individual, pela exercitação do corpo nos esportes.  

			Fiel a ambiência na qual se movia Azevedo não negava a sua filiação. Mirando, para fora, os fisiologistas e pedagogos europeus, além das realizações dos países vizinhos do cone sul da América e dos Estados Unidos, no plano interno a sua referência estava em autores como Oliveira Viana e Euclides da Cunha. No horizonte desses autores, que de alguma maneira ajudaram a criar a ideia de brasilidade, a terra, o clima e a miscigenação configuravam “dados” da natureza que definiam o espírito do brasileiro, desde que estivéssemos atentos aos desvios dos seus desígnios ou à normalidade do seu transcurso. Assim, tomando índios e bandeirantes como modelos ideais nacionais, e o mundo helênico como referência civilizatória, Azevedo não teria dúvidas para afirmar que nos desviáramos da natureza e, por isso precisaríamos retomar o processo natural que culminaria na elevação do espírito que caracteriza os povos civilizados, amantes da arte, da cultura, da saúde e da estética perfeita, para eles expresso nos gregos. Recuperando a intrépida atitude dos bandeirantes de enfrentamento da natureza, a natural atividade para a sobrevivência dos índios e a perfeição estética dos corpos expressos na estatuária grega, Azevedo asseverará que o esforço por uma educação física que significasse uma educação dos sentidos significaria também um processo de desbarbarização da sociedade brasileira. 

			Não será difícil reconhecer, no archote do vencedor, o facho do ideal e da justiça, que, na corrida da civilização material, não se apagará nas mãos daquela classe ou daquele povo, a que estiverem reservados os destinos de influir no mundo mais pelo direito do que pela força, mais pela chama do ideal do que pelo gume da espada... (AZEVEDO, 1961 [1922], p. 330). 

			A obra da educação, para o autor, ajudaria a recuperação de um processo natural de desenvolvimento harmonioso, pois a nossa degeneração teria a ver com a assunção entre nós de um estilo de vida antinatural, que negaria as nossas origens de luta pela vida. Ao nos reconciliarmos com a natureza através dos exercícios físicos, do esporte, da higiene, do trabalho e de um tempo livre socialmente orientado, estaríamos realizando o projeto de construir nos trópicos o ideal de uma nação civilizada, recuperando o que de melhor existiria no caráter natural do brasileiro. Sua análise, às vezes sutil, não deixa dúvidas: o capitalismo representava a culminância de um processo natural de desenvolvimento das necessidades humanas. Logo, estaria harmonicamente em consonância com a natureza que nos impele à competição, à superação, e à individualização. A contra face da sua formulação está no que representa o proletariado, que se prevalece da força, dos instintos, da brutalidade, para desestabilizar uma ordem social naturalmente fundada. Se é possível falar de estetização da política, as premissas de Azevedo não deixam dúvida do que representava a volta à natureza no sonho de alguns reformadores brasileiros, mesmo que se tratasse da idealização da uma estética e da própria natureza, tomado pelo autor menos como discurso e mais como um fato.

			Quase quarenta anos antes, em 1882, Manuel Bartolomé Cossío falava aos participantes do Congresso Internacional de Ensino, promovido pela liga Belga de Ensino, em Bruxelas, sobre a experiência da Institución Libre de Enseñanza6, na Espanha. Entre as inovações apresentadas pelo representante espanhol, destacam-se as atividades junto à natureza que, entre outras, assumia a forma de excursões escolares. Nelas se pretendia quebrar as formas tradicionais do ensino, as quais eram contrárias e sufocariam a natureza infantil. Para ele as excursões não só funcionariam como um complemento do ensino intuitivo, tão em voga à época, como poderiam ser consideradas substanciais ao propósito educativo. Retirando as crianças do ambiente escolar por um determinado período, que poderia ser de duas horas ou um mês. Conforme a ideia e a sua realização avançaram, pretendiam mostrar aos alunos “o mundo inteiro”, para além da rotina da sala de aula, a “vida universal em atividade na natureza, na sociedade, em todas as partes” (COSSÍO, 2007, p. 101). Apesar de todos os alunos desfrutarem daquela atividade, Cossío não tinha dúvidas quanto à necessidade de um estímulo privilegiado às crianças pequenas: 

			Mas se são as crianças pequenas as que têm maior necessidade do ensino intuitivo, não é necessário dizer que são também as que devem mais usufruir das excursões. A criança que ainda não sabe ler nem escrever é justamente aquela que deve participar das excursões escolares, porque estas lhe proporcionam o material apropriado para as primeiras formas de relação que comportam: os sentidos corporais. Não podendo obter nada dos livros, tudo deve chegar diretamente a ela, e para isso é preciso situá-la em meio às coisas mesmas (COSSÍO, 2007, p. 101, grifo do autor).

			Na sequência da sua explanação, Cossío destacava o quanto seria possível desenvolver conhecimentos sobre geologia, topografia, botânica, agricultura, manufatura, artes e monumentos, história, caracterizando aquela organização do ensino a partir de finalidades científicas e artísticas, “ou melhor, gerais e enciclopédicas”. Na formulação, e na prática da Institución, o conhecimento científico considerado mais avançado à época, aliado a uma exploração do meio pelos alunos, propiciaria condições ideais para o desenvolvimento da autonomia, da autodeterminação, do senso estético, tudo através de uma exploração e contemplação intensas da natureza: “... aconselhem as suas crianças, como um dos seus deveres, a ir de vez em quando ver o campo, admirar a Natureza, tomar afeição pelas plantas, visitar os jardins botânicos e os museus” (COSSÍO, 2007, p. 188).

			Thomas (1988) nos mostra como desde o século XVIII a criação dos jardins na Inglaterra tinha uma função estética de recriar um espaço natural estilizado, em contraposição ao forte processo de degradação ambiental que experimentava aquele país. O planejamento das cidades, impulsionado pelos processos de reurbanização do século XIX, de alguma maneira recuperava aquela preocupação com a estetização da natureza, muitas vezes também com intuitos utilitários, para criar bulevares, largos, fontes, jardins, passeios que permitissem uma maior fruição da cidade e da natureza que a acolhe, por parte daqueles que frequentavam e usufruíam a cidade. 

			A defesa que Fernando de Azevedo fazia da criação de praças de jogos, em 1925, procurava justamente preencher essa lacuna no espaço urbano de São Paulo, visto que “os campos, os bosques e os riachos afastam-se do alcance das crianças” (AZEVEDO, 1961, p. 307). O autor recorreria mais uma vez ao exemplo de outros países para justificar o seu plano de instalação de praças. Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, e novamente Chile e Uruguai são apresentados como à frente do Brasil na resolução do problema de falta de espaço natural para o recreio e desenvolvimento das crianças. Mas não se tratava de quaisquer crianças: 

			Essas praças de jogos faltariam, pois, a um dos fins primordiais, sob cuja inspiração se instituiriam e se divulgariam, se não se distribuíssem particularmente, e em maior número, em bairros pobres, de população densa, onde as crianças anêmicas de natureza, ou de sangue dessorado pelo trabalho e pela penúria, brincam pelo geral em meios malsãos e vivem, muitas vezes, sob a sugestão ambiente de maus exemplos e adultos infelizes, vítimas da herança, do alcoolismo, da miséria e da ignorância (AZEVEDO, 1961, p. 310, grifo do autor).    

			Em uma operação peculiar, Azevedo reivindica a assistência, no caso das crianças filhas dos trabalhadores, em função de problemas proverbiais na sua “natureza”: uma herança que promoveria a anemia e o alcoolismo, responsável pela sua infelicidade. E a felicidade lhes poderia ser restituída se lhes fosse, também, a benfazeja ação da natureza sobre o seu caráter, já que o seu “instinto” reclamava uma atenção especial. Tomando as praças de jogos como artifício de proteção infantil, essa teria “a sua base no aproveitamento técnico das atividades procuradas por instinto, pelas crianças”. Pretendendo que aquela iniciativa tivesse uma “capacidade atrativa” sobre a infância, as atividades ali propostas serviriam como uma isca para uma delicada operação de convencimento ou de educação para uma determinada, e esperada, sensibilidade: 

			As crianças solicitadas por esses divertimentos, utilíssimos em si mesmos, e inculcados pelos seus próprios gostos, (como o tanque de vadear, deslizadores, caixas de areia, casas em miniatura, jogos etc.), serão captadas, pouco a pouco, para os banhos de natação (piscina), para os de chuveiros ou para as duchas (estabelecimento balneário) e para os exercícios de ginástica fisiológica e educativa. O próprio tanque de vadear, quando de grandes dimensões, pode ser construído à feição de praia de mar, com profundidade maior... (AZEVEDO, 1961, p. 317).   

			Sentidos, sensibilidade, natureza, apaziguamento. Reconstruindo em escala diminuta a natureza a ser desfrutada pela infância trabalhadora, Azevedo propunha a destinação de espaços urbanos para a construção de uma verdadeira fábrica de sensações: bosques com pássaros, córregos, gramados, tanques, praias artificiais, além dos ambientes de jogos, localizados prioritariamente nos bairros operários, constituíram aquilo que os pequenos frequentadores teriam como elemento de compensação pela sua “infeliz” condição de filhos de uma classe naturalmente degenerada, doente e propensa a criminalidade, além dos efeitos da civilização industrial. A natureza aparece aqui em seu duplo: miséria e redenção. Restitui-se a natureza à infância, para que a natureza das relações sociais não sofresse com os abalos de qualquer contestação à ordem. Daí o fato das suas formulações serem proclamadas como morais, higiênicas e estéticas. Em uma operação curiosa, a natureza desvirtuada expressa no comportamento dos trabalhadores seria reinstituída na flexível natureza infantil. Assim, a natureza aparece em Azevedo em três registros complementares: 1 - aquele da sua marcha inexorável, que gera a normalidade da vida social, que tem a saúde e a beleza como suas mais nobres realizações; 2 - que se refere à sua brutalidade, indomada, que produz um tipo de homem ainda rústico e afeito à realização dos seus apetites instintivos, o qual teria no proletariado a sua máxima expressão, e 3 - a natureza infantil a qual, dotada dos mesmos instintos que potencializariam a barbárie ou a civilização, deveria ser educada para desenvolver nobres sentimentos e uma saúde acorde com as reivindicações do moderno mundo do trabalho industrial e com os desígnios de um nacionalismo ufanista. Pretendia-se educar uma vontade que não desejasse afirmar sua autonomia, ou que nem mesmo contestasse a ordem natural que se expressava na ordem social. Ao contrário, a educação da natureza infantil era pensada como uma política profilática para amainar qualquer possibilidade de revolta contra a ordem instaurada. Assim, Azevedo formulava com rara objetividade o cerne do projeto do esclarecimento: apaziguar a natureza pela ação educativa. Nesse caso, o apaziguamento era, também, das explosivas energias contestatórias do operariado organizado, o qual fazia antever a revolta da natureza como catástrofe já realizada em solo europeu (OEHLER, 1999).

			No caso de Cossío, valendo-se do mesmo modelo escultural de Azevedo, as considerações parecem assumir outro tom. Se a Vênus de Milo realizava o ideal estético clássico e era, para Azevedo, o modelo a ser atingido pela educação, para Cossío ele era apenas uma das possibilidades de realização da educação dos sentidos. Afinal, para ele a fruição estética estava também no mais simples: na contemplação das formas naturais, de onde partem os preceitos da arquitetura, da escultura ou da pintura. Assim se a Vênus de Milo realiza uma parte significativa do que seria a nossa humanização – pelos sentidos –, isso não é menos verdadeiro para a contemplação de uma rocha, dos campos, das cores do céu e dos animais: “Contemplar as coisas, recrear-se nelas por elas mesmas, não é um meio, é um fim”. O contato direto com a natureza, com o mínimo de mediação possível de qualquer tipo de autoridade exterior aos anseios das crianças, esse seria o motor na educação dos sentidos que impeliria à autonomia: “O que o homem não pode fazer, como homem, é deixar de pensar e de sentir. Sentir e pensar. Isso é o fundamental” (COSSÍO, 2007, p. 242). Ainda, de forma distinta de Azevedo, que propunha a edificação de equipamentos sofisticados para os padrões da época, na Espanha Cossío asseverava: “A natureza mesma vem antes dos materiais ou equipamentos, e muitas vezes não há qualquer necessidade destes” (COSSÍO, 1897, p. 73). 

			A perspectiva da educação da vontade, que para o reformador brasileiro seria um ato exterior aos anseios das crianças, para Cossío se inscrevia na perspectiva da autodeterminação: 

			...se todo mandato é uma imposição coercitiva, [sendo] que não há direito de o exercermos sobre o aluno, cujos atos não tem nenhum valor para a educação se não estiverem fundados na sua espontânea e libérrima vontade, deve-se romper, por conseguinte, com toda fórmula autoritária, com toda sanção imposta, e até com toda base de regulamentação tradicional, seja na educação familiar ou na escola (COSSÍO, 1897, p. 72-73).

			Cossío viajava com frequência, visitando as iniciativas educacionais de diferentes países, sobretudo, europeus. Entusiasta da educação inglesa e alemã, reconheceria em John Ruskin e William Morris dois destacados estimuladores da educação estética, logo, dos sentidos. Ao escrever sobre o ensino de arte na Inglaterra, não escondia a sua admiração pelas casas de arquitetura e decoração “simples, mas harmônicas”, propostas por Morris, ou da ideia de desenvolvimento estético das crianças pela educação dos sentidos, proposta por Ruskin, pois aquelas deveriam ser exercitadas na manipulação do meio circundante, fosse a matéria-prima da natureza ou as grandes realizações da arte, quando fosse possível. Não deve causar espanto, pois, que a perspectiva de Cossío estivesse ancorada em uma leitura do romantismo europeu do século XIX, para o qual a reconciliação do homem com a natureza significava a realização dos mais altos desígnios da humanização sem uma finalidade utilitária imediata. Assim, a decoração das escolas, por exemplo, tema em voga na Europa daqueles anos, na esteira do que preconizava Morris, significava dotar de beleza um ambiente avesso ao belo. Significaria estimular no espírito infantil a capacidade de emocionar-se com o mais simples, o mais sensível como “plantas e flores”, de modo que se lograsse a “formação do sentimento”, pois “... o sentido vivo da beleza só adquire, em geral, depois da infância e por contemplação freqüente das coisas belas” (COSSÍO, 1887, p. 34). Para justificar suas palavras, Cossío transcrevia longos trechos dos propósitos do Comitê do Museu de Arte de Manchester, o qual também modulava a sua retórica de acordo com as condições da classe operária na Inglaterra, tal como Fernando de Azevedo faria no Brasil. No diagnóstico do comitê admitido por Cossío, “as classes mais pobres” não sabiam nada da “formosura da Natureza ou da Arte, nem dos nobres fatos, paixões ou pensamentos humanos” (COSSÍO, 1887, p. 34). Reconhecendo que a sociedade lhes negava o acesso às mais nobres realizações do espírito, denunciava que: “Em sua infância, estes desgraçados não viram pássaros, nem flores, nem árvores, nem plantas de nenhum gênero” (COSSÍO, 1887, p. 34). Os trabalhadores estariam alijados das “revelações da beleza e das maravilhas do mundo” que a arte comunicaria aos dominantes, o que permitiria uma maior fruição e uma vida mais digna a esses. A retórica se completava com a denúncia das condições de vida dos trabalhadores:

			Os habitantes daqueles bairros populosos têm, além disso, constantemente à vista exemplos de toda espécie de degradação humana, de vício e de crime, de horrorosa miséria e de tudo que há de mais baixo e vil na conduta dos homens. Para eles, como para os demais seres humanos, deve haver correlação entre os espetáculos que lhes são familiares e o que pensam e sentem habitualmente. A educação, assim como as viagens, não lhes permite, como no caso das classes acomodadas, libertar-se do influxo do meio em que vivem, da atmosfera que os rodeia. E, pois, evidente, que para elevar o seu nível de vida faz falta oferecer-lhes aqueles conhecimentos que produzem maior quantidade de sensações e idéias saudáveis (COSSÍO, 1887, p. 34).        

			O diagnóstico é preciso como o de Fernando de Azevedo: os trabalhadores precisavam de uma ação dirigida que pudesse possibilitar que atingissem um novo grau de sensibilidade diante das dificuldades que a vida lhes impunha. As condições da classe operária na Europa do século XIX e no Brasil do início do século XX atestavam que o homem, ao desenvolver exponencialmente seu potencial criativo na tecnologia e na indústria, geraria como subproduto uma casta de homens insensíveis, dados a todas as formas de degradação dos costumes e de ações consideradas não refinadas, incivilizadas. O remédio previsto para a cura daquele mal seria não só uma educação que instruísse a infância, mas que fosse capaz de despertar nela os sentimentos “inatos” de bondade, beleza e “justiça”, ou de ordem, disciplina e produtividade, conforme cada contexto requeria, e que cada um daqueles formuladores entenderia ser a realização de um projeto de educação para todos.        

			Na busca da consignação daquele propósito, a exploração do mundo natural que nos currículos apareceria, entre outras maneiras, como estudo do meio, seria condição básica de desenvolvimento da educação dos sentidos que, por sua vez, pretendia desenvolver a sensibilidade apropriada para um mundo em franca mudança. E aquela sensibilidade estava ancorada, também, no pressuposto que a natureza era um mistério a ser contemplado, posto que não era possível apreendê-la totalmente pela razão:

			A Natureza! Nós estamos rodeados e abraçados por ela; impotentes para nos separarmos dela e impotentes para penetrar nos seus segredos. Sem nos consultar ou prevenir nos arrebata nos círculos da sua dança, e nos faz girar até fatigarmos, e então nos acolhe nos seus braços (GOETHE, 1932, p. 184). 

			Cem anos após a sua morte, o Boletín de la Libre Institución de Enseñanza publicava fragmentos de Goethe justamente sob o título Reflexões sobre a natureza. Para o poeta alemão, chamado de biólogo e naturalista nas páginas da revista, a natureza “Sempre está modelando novas formas: o que é, ainda nunca foi o que tem sido não voltará a ser outra vez. Tudo é novo e, entretanto, tudo é velho. Vivemos em seu seio e não sabemos nada dela. Nos fala incessantemente, porém não nos revela seu segredo” (GOETHE, 1932, p. 185). 

			Do livro aberto da natureza que moveu os precursores da ciência moderna (ROSSI, 1992) à crítica romântica que influenciaria os discursos educacionais dos séculos XIX e XX, o que se observa é uma reiterativa retórica para a qual fora da natureza não existiria possibilidade de esclarecimento e emancipação do homem. A estupefação do Dr. Fausto diante da maravilha que era a realização da grande indústria, com a correlata devastação ambiental que ela provocava, foi notada por Berman (1986) como um dos grandes dilemas da modernidade. Ainda que esse discurso sobre a natureza assumisse matizes diferençados, ele pode ser entendido como parte de um longo processo de desenvolvimento e afirmação de novas formas de sensibilidade. Essa assumia contornos mais pragmáticos na pena dos reformadores brasileiros como Fernando de Azevedo e Lourenço Filho, ao passo que, para Manuel Cossío e outros pensadores espanhóis aparecia como a busca de um mundo perdido, o reencontro com algo de essencial na condição humana. No primeiro caso, talvez possamos localizar um “empréstimo” bastante eclético de Azevedo e Lourenço Filho de doutrinas consideradas “científicas” no mundo, desde o século XIX. A presença constante de Phillipe Tissié nos escritos dos dois intelectuais já mostra aquela ênfase no que seria considerada a grande realização do espírito humano, a Ciência, que era capaz de perscrutar até os mais ínfimos processos do organismo, do corpo humano. Aquele tipo de doutrina caracterizava o que se entendia por ciência ao longo do século XIX, mesmo que hoje possamos advertir que boa parte do que se apregoava como científico não fosse mais do que pontos de vista genéricos de alguns homens proeminentes (GAY, 1999) e estivesse envolto em uma elaborada retórica que pretendia criar um efeito de verdade (LEPENIES, 1996). Assim, não deve estranhar que nas páginas dos reformadores brasileiros daqueles anos a natureza devesse ser conformada aos desígnios da sociedade. O treinamento corporal, por exemplo, seria uma forma de combater tendências pretensamente nocivas ao desenvolvimento de homens e mulheres capazes de contribuir para a consolidação de uma sociedade moderna, marcada pela ação, pela iniciativa, mas também pela disciplina, pela obediência e pelo amor ao trabalho produtivo, entendido como incremento do incipiente processo de industrialização no Brasil. Parece claro que nessa perspectiva a educação dos sentidos se configurava como um meio para atingir propósitos mais pragmáticos.

			Já na ótica de Cossío, conforme podemos apreender pela constante referência a autores que caracterizam o romantismo inglês ou alemão, parece haver uma intenção de educar a sensibilidade, forjar subjetividades, de modo que a “crítica” ao modo fabril industrial ou às formas urbanas, impeliriam ao retorno a uma essência humana na natureza. Pressupunha-se, assim, a educação de homens e mulheres de ação, como no caso brasileiro, mas dotados de autonomia. Capazes, portanto, de contribuir com a ordem social a partir do máximo desenvolvimento das suas potencialidades “inatas” ou adquiridas. A sensibilidade nova se convertia, assim, em um meio de elevação espiritual e moral. A presença de Goethe não é casual nas páginas do Boletín de la Libre Institución de Enseñanza, e a sua publicação já na década de 1930 pode dizer muito da permanência daquela perspectiva entre os institucionistas. Não se deve esquecer que no ano de 1932, quando é publicado o fragmento de Goethe aqui analisado, a Espanha começava a viver o período da chamada II República, um dos períodos de maior efervescência da cultura espanhola, no qual o atraso secular diagnosticado por muitos sofria com os fortes influxos de um amplo movimento de regeneração, o qual seria aniquilado pela guerra civil e pelo franquismo, que suspenderam o processo de modernização da sociedade espanhola. No âmbito educativo devemos destacar, uma vez mais, que muitos dos projetos de reforma e inovação no âmbito da instrução pública ocorreram pelas mãos de ex-alunos ou colaboradores da Institución Libre de Enseñanza, o que representa que pelo menos parte do ideário educacional daquela iniciativa privada bateria as portas da instrução pública e estatal (URTAZA, 2007; VIÑAO, 2004).

			No caso brasileiro se reconhece que Fernando de Azevedo e Lourenço Filho estiveram entre os mais destacados reformadores da instrução pública dos anos iniciais do século XX. No entanto, diferentemente do que ocorria na Espanha, ambos sempre advogaram o papel do Estado na promoção, manutenção e financiamento da instrução pública. Assim, não surpreende que defendessem a centralização de um sistema nacional de educação, um método nacional de educação física e mesmo a recuperação de “desportos tradicionais” brasileiros como parte do seu projeto educacional. Homens do seu tempo estavam envoltos nos propósitos de uma modernização conservadora que caracterizaria a política brasileira a partir da década de 20 do século XX. Sem abrir mão de operar com as informações recebidas sobre as realizações no âmbito educacional em outros países, adaptavam aquelas iniciativas ao contexto brasileiro, mesmo que em alguns casos elas se mostrassem superadas nos seus países de origem. Mas atentos aos tempos modernos da indústria, preconizavam uma preparação da infância e da juventude para a realização do projeto que almejava o progresso do Brasil e a própria afirmação da brasilidade. Daí que a exercitação física, o método natural, higiene e a eugenia representariam o amálgama entre o que existiria de melhor na natureza do brasileiro, e os mais significativos avanços da ciência para a melhora da raça e da sociedade. Essa nunca seria questionada nos seus propósitos e na sua organização, mas poderia ser melhorada se também fosse melhorado o “tipo brasileiro”, propósito para o qual a educação dos sentidos era fundamental. 

			Em nenhum dos dois projetos a natureza poderia ser dispensada, fosse na perspectiva aqui genericamente tomada como romântica da Institución Libre de Enseñanza e de Cossío, fosse na perspectiva utilitária de Azevedo e Lourenço Filho. Claro está que é possível localizar traços de ambas as formas de pensar a educação e a sua relação com a sensibilidade e a natureza nos dois países. No entanto, pelo significado desses intelectuais e suas obras para a construção dos respectivos sistemas nacionais de ensino, somos impelidos a refletir em que medida as suas contribuições, originais ou não, poderiam ter impactado o campo educacional no que se refere a uma educação dos sentidos que visava o desenvolvimento de uma sensibilidade moderna, civilizada, em consonância com a edificação do homem novo, que pontifica em doutrinas tanto liberais, quanto socialistas ou anarquistas. Pois o homem novo, dotado de energia, ação e uma sensibilidade especial para aquilo que é natural, seria a realização maior de um projeto que se pode considerar universal, de esclarecimento geral das massas. Nesse projeto o apelo cientificista é inequívoco, como permite afirmar os trabalhos tanto de Lourenço Filho quanto de Fernando de Azevedo. Daí a profusão de apelos às ciências da natureza, o grande desenvolvimento da História Natural nos currículos, as práticas antropométricas e a premissa da educação física como fundamental para a formação. Nesse último caso com destaque às minúcias sobre as formas de respirar “corretamente”, à postura e ao desenvolvimento muscular adequados, à necessidade de ar puro, até a defesa dos banhos frios e dos exercícios militares para as crianças como forma de enrijecer o corpo e o caráter. Não surpreende que a ginástica seja amplamente prescrita pelo seu caráter “natural”.

			Na outra perspectiva, a natureza se apresentava como algo a ser conhecido pela contemplação. Os passeios, as excursões, as atividades ao ar livre, os jogos caracterizavam um conjunto de atividades que permitiria não só o conhecimento utilitário e pragmático da natureza, mas a interação necessária que levaria a criança ao desenvolvimento do senso estético, atributo básico de homens e mulheres de cultura e espírito elevados e de uma sociedade que se pudesse chamar civilizada. Nesse sentido, tanto o ensino da arte como a educação física cumpririam um papel fundamental na busca da harmonia, da beleza, do equilíbrio, e a natureza seria o seu motor primeiro7.

			Nos dois casos o crescimento e o fortalecimento do proletariado representavam um acidente na ordem natural da sociedade. Daí a necessidade de, por vias diversas, submetê-lo aos ditames da educação. Para uns – como no caso espanhol – pela busca da elevação moral e intelectual das massas, premissa que orientava diferentes concepções de educação, inclusive entre anarquistas e socialistas. A ideia de uma educação integral não podia negligenciar o conhecimento da natureza. Em muitos casos, como vemos também em Cossío, Luzuriaga e outros, era defendida a ideia de uma educação que levasse em conta também os trabalhos manuais, em franca oposição ao modelo enciclopédico e retórico que era constantemente denunciado, tanto na Espanha quanto no Brasil. Tratava-se de pensar o trabalho como realização das mais nobres e naturais capacidades humanas, das quais as massas trabalhadoras haviam se desviado, mesmo que por imposição da própria sociedade representada pelo hiper desenvolvimento do modelo fabril. O retorno à natureza poderia restituir a humanidade daqueles destituídos de oportunidades8. 

			No caso dos reformadores brasileiros a relação não poderia ser mais direta: o descuido na manutenção de certas características inatas ao brasileiro poderia favorecer o afloramento daqueles elementos instintivos mais primários na população trabalhadora. Desse modo, era preciso conduzir a obra da natureza para evitar o colapso da ordem social pela barbarização do costumes. Assim, talvez possamos inscrever alguns fragmentos dessa história naquelas tendências subterrâneas que Benjamin (1985) intuía. Há que se recuperar sempre o contexto de realização de cada fenômeno no longo e aberto processo de afirmação da modernidade. Mas é possível recuperar pontos de contato e discrepâncias em processos que almejavam o mesmo propósito – aqui a educação social, para todos –, sobretudo, quando diferentes projetos se inscreviam na mesma “tradição” que, mesmo na Espanha, se denomina de tentativa de europeização do mundo.

			Brasil e Espanha, países marcados pelo atraso no início do século XX, mobilizaram múltiplas influências para pensar a reforma da cultura que poderia inscrevê-los na modernidade. Marcantes diferenças no seu desenvolvimento histórico não impedem que vejamos similitudes na formas de conceber a educação e na prescrição das práticas educativas. Mais que recorrer aos textos normativos, pretendi analisar como intelectuais proeminentes, profundamente ancorados no seu tempo, mas conectados com as realizações de seus contemporâneos em outros lugares, conceberam as relações entre natureza e educação, tema recorrente nas formulações pedagógicas pelo menos desde o século XVIII. Talvez as suas ideias não tenham logrado afirmar-se no âmbito das práticas educativas, o que é certo para o caso de Cossío e outros institucionistas espanhóis, e não tão certo assim para o caso dos reformadores brasileiros. 

			No entanto, não deixa de inquietar a constatação que todas as formas autoritárias da política defendiam o retorno à natureza como possibilidade de edificação de uma sociedade em harmonia. Os veios da tradição percorreram diferentes intelectuais brasileiros – cujo exemplo acabado pode ser o Jeca, de Monteiro Lobato, ou a pretensa “tradição” caipira de Cornélio Pires – sempre advogando que a essência do Brasil estaria nas suas raízes mais autênticas, caipiras ou sertanejas. O mesmo se deu na Espanha franquista, de clara apologia do mundo rural como exemplo a ser seguido. Sem considerarmos que a sanha do nacional-socialismo e do fascismo também recorreria a uma imagem idealizada da natureza para justificar certa “pureza” que caracterizaria a força do povo alemão ou italiano. Isso nos impele a indagar mais uma vez o papel da educação na afirmação de modelos societários autoritários ou totalitários, e o quanto o retorno à natureza poderia significar como processo de despolitização.

			Mesmo assim, e também por isso, como representativos de uma forma de diagnosticar e projetar a cultura, além de estarem radicalmente envolvidos com as reformas da instrução pública dos seus países, creio que as considerações dos intelectuais aqui analisados sobre a educação da sensibilidade, pela via do que chamei de retorno à natureza, pode nos dizer muito sobre diferentes manifestações de um projeto pretendido como universal, a educação de massas, social ou popular, que conheceu na escola primária obrigatória apenas uma, embora talvez a mais destacada, das suas facetas. E se a eficácia da escola continua a ser objeto de muitos nos dias de hoje, parece não haver dúvida que a natureza e os discursos sobre ela calaram fundo na nossa forma de ver, sentir e usar o mundo. 
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					1	 Por mais que a ideia de “experiência europeia” desagrade a muitos, entendo que todas as formas de reação às múltiplas manifestações daquela experiência sofrem o influxo das tensões entre centro e periferia, numa projeção bastante otimista. Mesmo as iniciativas pós-coloniais de afirmação de identidades nacionais não europeias se fazem no marco de um pensamento fortemente impactado pelo pensamento europeu, ainda que crítico. Mais do que apenas militantes, alguns intelectuais mostram claramente como as tentativas de afirmação política e cultural de sociedades periféricas à Europa se faz em relação – e tensão – direta com aquele pensamento. Os exemplos são muitos e destaco apenas as contribuições de Edward W. Said (1990, 2004), Edward P. Thompson (1998, 2000) e Homi Bhabha (2005). 

				

				
					2	 Trata-se do Boletín da Libre Institución de Enseñanza (1877-1936), da Revista La Escuela Moderna (1881-1934) e da Revista de Pedagogia (1922 – 1936).

				

				
					3	 São apenas quatro os trabalhos publicados. Entre eles estão alguns de dois dos mais destacados reformadores brasileiros em um período no qual a apologética da renovação assolava as terras brasileiras, já na década de 30 do século XX. 

				

				
					4	 O trabalho de Anísio Teixeira é a sua conferência proferida na IV Conferência Nacional de Educação, e publicada no Boletim de Instrução Pública, em 1932. No caso da divulgação do trabalho de Lourenço Filho, o autor da nota é justamente o inspetor Antonio Balesteros. Sobre os outros dois trabalhos publicados, ambos se referem a notações gerais sobre as realizações do Brasil no âmbito da higiene e das rotinas escolares. Não devemos esquecer que as preocupações com a redefinição dos tempos escolares partiam de premissas psicológicas (aprendizagem) e higiênicas (surmenage). Além de estarem fundamentados na apologética higienista, também recorriam a um discurso sobre o que era mais “natural” para o desenvolvimento infantil.

				

				
					5	 O caso de Inezil Penna Marinho ainda está por merecer um estudo de fôlego. Na sua vasta obra é possível identificar elementos que o aproximavam mais que Azevedo e Lourenço Filho dos ecos românticos do século XIX, que tanto impactaram os intelectuais espanhóis, ainda que o seu pensamento seja bastante eclético.

				

				
					6	 A Institución Libre de Enseñanza, fundada em 1876, foi uma alternativa educacional privada, iniciativa de um conjunto de professores alijados das suas cátedras universitárias pelo ultramontanismo espanhol da metade do século XIX. Muitas das suas formulações sobre a educação, que dava grande ênfase à educação dos sentidos pela via da educação corporal e estética, orientaram os pressupostos de muitos reformadores da instrução pública espanhola no início do século XX. Entre aqueles que respiravam os ares renovadores da Institución, contamos com Antonio Balesteros e Lorenzo Luzuriaga, que seriam inspetores públicos e autores de livros sobre a instrução pública, além de inúmeros outros intelectuais perseguidos, exilados, mortos ou depurados pelo franquismo, a partir da Guerra Civil, em 1936. A Institución foi formalmente fechada pelo franquismo em 1940, tendo os seus bens confiscados e sua doutrina proscrita. No período conhecido como transição democrática, após a morte de Franco em 1975, os seus bens foram restituídos, mas ela já não mais gozava da mesma vitalidade que a caracterizou nos seus 60 anos de plena existência. Ver Viñao (2004). 

				

				
					7	 No Brasil, a iniciativa dos Parques Infantis, de Mario de Andrade, talvez possa ser aproximada dos propósitos de Cossío, ainda que nela também estivesse presente um caráter assistencial-utilitarista. Ver Danailof (2006). 

				

				
					8	 No entanto, Goodson (1995) não deixa de mostrar como o ensino da ciência (ou da natureza) se desenvolveu, pelo menos na Inglaterra, de forma a sonegar aos filhos dos trabalhadores qualquer conhecimento que fosse além do estritamente necessário para os usos no âmbito do trabalho. 

				

			

		

		
			Capítulo 6

			El pecado de la gula, los vicios y los excesos del sentido del gusto: hacia una historia de las relaciones entre la alimentación de la infancia y la escuela colombiana a finales del siglo XIX y comienzos del siglo XX

			Claudia Ximena Herrera Beltrán

			Universidad Pedagógica Nacional/Colombia 

			Sé­ muy bien que la comida es una función animal por su naturaleza, y ved porque me repugnaba rebajar hasta ella estas instrucciones que no tienen más que un objeto: Espiritualizaros más y más, llegando a divinizaros, si posible fuera. Pero, no olvido que en la mesa han encontrado los santos un campo de batalla en el cual han hecho ganar al espíritu maravillosas victorias sobre el cuerpo 

			(BAUNARD, 1924, p. 456). 

			Introducción

			Descubrir las relaciones y tensiones entre la alimentación y la escuela supone un acercamiento a las prácticas de subjetivación que hoy se ponen en juego en la sociedad. Se trata de entender el modo en que ciertas prácticas corporales ocupan toda la atención de las personas y las instituciones. Por ejemplo, el mantenimiento del peso del cuerpo, la puesta en marcha de dietas alimenticias, las rutinas permanentes de ejercicios físicos, las cirugías para agrandar o disminuir diversas zonas corporales, además de transformar las funciones de los órganos mediante intervenciones que acortan, reducen o impiden su funciones naturales. Entiendo entonces, que el cuidado de la imagen corporal se ha convertido en una obsesión cultural generalizada y en un objeto de interés e intervención desde disciplinas ciencias y saberes. Estas afirmaciones nos interrogan acerca de cómo se han configurado tales prácticas discursivas en torno a una imagen corporal que se desea eternamente joven y atlética. 

			En esta perspectiva, me propongo comprender cómo es que nos hemos constituido en los sujetos que somos, mediante la aplicación de tecnologías sobre nosotros mismos aprendidas durante la infancia y la juventud; para ello, acudiré a la historia, en la idea de develar la procedencia de los discursos en torno a las transformaciones corporales de los sujetos, a sus prácticas, así como a la emergencia de dispositivos que han obrado desde la escuela en el gobierno de la población. El lapso en el que detendré la mirada, corresponde a la segunda mitad del siglo XIX y comienzos del siglo XX, momento en que la modernidad llega a Colombia desde el dispositivo escolar, a través de las Ciencias de la Educación y mediante el discurso del saber científico. Dos de los principales filtros por donde dicho saber entró a la escuela son el poder moral y la higienización de la raza en vía de extinción. 

			El discurso del disciplinamiento y control del cuerpo en procura de un receptáculo adecuado para una alma buena, será el que atraviese la educación colombiana en este periodo, momento en el que se apropian y ponen a funcionar en la escuela, ciencias y saberes como la medicina y la higiene. Para el caso que nos ocupa, que es el de las prácticas corporales alimenticias, se pasará – aparentemente – de considerar el comer, como un pecado – el pecado de la gula – a la conveniencia por salud de una alimentación adecuada al desarrollo de la infancia y la juventud, en la búsqueda del progreso y la regeneración racial en Colombia.

			Sin embargo, con este acento en la higienización y medicalización de la población – del gobierno de la población –, el poder de la iglesia sobre los sujetos, desde donde se instituye el poder moral al decir de Echeverri (1989), no descenderá frente al interés higienizante; lo que hará, será compartir ese lugar; es decir, que el poder moral no cesará, será distinto y mantendrá su fuerza de modo paralelo a la estrategia del Biopoder, asumiendo la higiene y la salud como una responsabilidad del buen cristiano. Estas dos fuerzas: moral y biológica atravesaron la educación de la infancia y de la juventud. A partir de esta coexistencia en el campo educativo y pedagógico, mostraré las tensiones y relaciones entre las fuerzas discursivas presentes: la alimentación y la infancia, sus transformaciones y sus discontinuidades a finales del siglo XIX y comienzos del XX en el denso entramado escolar.

			Los vicios son peores que las enfermedades 

			El hombre es alma y cuerpo; y las dos potencias espirituales de nuestro ser son entendimiento y voluntad. De aquí la división acostumbrada de las facultades humanas en físicas, intelectuales y morales, y los tres géneros de educación que a ellas corresponde. …Decimos que los tres órdenes de educación han de marchar armónicos y paralelos. Empezad porque ninguno de los tres puede ser completo sin el cultivo de los otros dos… Si descuidáis la educación moral, el mal a que se inclina el hombre desde su adolescencia, según la frase de la Escritura, fortalecido por el hábito, se trocará en vicio; y los vicios son peores que las enfermedades para la parte física del hombre (CARRASQUILLA, 1905, p. 7).

			Pero ¿cómo es que el comer en exceso y de manera compulsiva se convierte en un pecado capital proscrito y perseguido por la iglesia católica, especialmente en la escuela? ¿Y cómo es que la gula se considerará uno de los peores vicios en que puede incurrir un buen cristiano? 

			En un pequeño viaje a la historia de los pecados capitales y su relación con la educación católica hay que decir que quien aborda, define y describe ampliamente los siete pecados en el siglo VI fue Gregorio Magno1. Su descripción sobre todo los aspectos que entrañaban el pecado de la Gula, fueron para la época, el exceso al comer y beber, el gusto por aquello que se sabe va en detrimento de la salud, el deseo por comer alimentos y bebidas costosas, así como la voracidad al comer y el desperdicio de la comida, que por estar saciados no tomamos y si desperdiciamos (PROSE, 2005).

			Colombia nación profundamente religiosa, recoge estos preceptos y los encarna en los sujetos a través de la evangelización y luego de la educación de la infancia en las escuelas y colegios que comienzan a funcionar durante la Colonia. No podemos olvidar que todos los medios para educar estaban cimentados en el único que tenía verdadera eficacia para preservar al corazón humano, inclinado al mal desde su mocedad: la profunda educación religiosa y el temor de Dios, reconocido como el principio de la verdadera sabiduría (URRUTIA, 1922, p. 186). Entre las preocupaciones que la iglesia católica exponía frecuentemente era el temor a no poder contener mediante las prácticas prohibitivas, los apetitos sensitivos como el del gusto, conduciendo al hombre a caer en los otros seis pecados capitales2 pero especialmente en la lujuria por su semejanza, en tanto representaba un deseo incontrolable y desordenado de los placeres corporales. Resulta pertinente insistir que la Iglesia Católica antes que despreocuparse y olvidarse del cuerpo – como se afirma –  desplegó de manera certera y permanente la atención sobre el cuerpo: contención, silenciamiento, culpa y parálisis corporal propiciada desde las prácticas religiosas.      

			El catolicismo predicaba el control de los instintos mediante una voluntad férrea del alma, que mermara el deseo por los placeres terrenales. Alertar a los creyentes acerca de los pecados capitales y sus terribles consecuencias, contribuía a controlar y disminuir su práctica, en tanto se consideraba a los placeres corporales como impropios e indebidos; por ello, la vigilancia, el castigo, así como las recomendaciones, resultaban tan necesarias en la escuela. Para el caso del pecado de la gula, la mayor preocupación estaba en la comida sin supervisión, pues ello podía estimular indebidamente el sentido del gusto del niño, desbocándolo a la saciedad por los alimentos que habían producido en él gran placer; de allí el afán por alejar a la infancia de los alimentos picantes, salados, dulces, cuyos efectos fuesen estimulantes, excitantes y embriagantes, así como del exceso en el comer, la actitud voraz y el lujo puesto en dicha práctica.

			A la gula se la relacionaba con lo abyecto, con lo animal, de ahí que las clases de religión y la educación en general que se impartía en los colegios especialmente los religiosos, se ocuparan de diferenciar al hombre, al animal y al buen cristiano en el acto de comer. En este sentido, las disposiciones morales -se afirmaba- determinaban la relación con la comida pues la misma podía ser la comida de la bestia, la comida del hombre educado o la comida del cristiano: el hombre culto razona, y alimenta el cuerpo recordando que come para vivir y no vive para comer pues en la comida del hombre culto esta el espiritualismo  la decencia, el recato y la distinción, mientras en la bestia lo que anida es el materialismo y la sensualidad (BAUNARD, 1924, p. 466-469). Se trataba de educar a la infancia y a la juventud en la mesura y en la frugalidad, así como en el desprecio de los placeres corporales, pues se insistía en que lo importante era alimentar el espíritu antes que el cuerpo, y que si había que comer para vivir, el acto de la comida debía encubrirse por despreciable, mediante unas prácticas como la conversación y la reflexión cristianas encaminadas a alimentar el alma. Se trataba de entender que caer en la gula era un pecado contra sí mismo: 

			Ese hombre que se presta, no se entrega a la mesa: no llega allí  avidez, ni refinamiento, ni diligencia esmerada. En la manera como toca las cosas se comprende que no siente por ellas afición desmedida; se sirve de lo que se le presenta, pero con moderación: es mucho más grande que todo eso. No desplegará sobre el valor de los manjares una erudición que considerará muy comprometedora para su dignidad de hombre: sus pensamientos no están allí. Pero el encanto de la conversación le atrae: es su mejor festín, el festín de su alma. Y ese interés intelectual no tarda en sobreponerse al otro, hasta absorberlo completamente. Y al terminar la comida, el hombre superior de quien hablo sabrá  mejor lo que se ha hablado de bueno que lo que se ha comido de suculento y de exquisito. De lo que ha tomado en la mesa no hablará nunca; de lo que ha escuchado, se acordará siempre. En suma, se ha alimentado el alma tanto o más que el cuerpo… …noble criatura obligada como todos a vivir del pan cotidiano, pero necesitada de belleza, de verdad y de dignidad más que de ningún otro alimento (BAUNARD, 1924, p. 471).

			En este sentido, las funciones del educador estuvieron encaminadas a disciplinar la voluntad, asegurando la victoria sobre las pasiones e instintos mediante actividades impuestas sobre la infancia; actividades físicas, intelectuales, morales y sociales sin tregua; en las que memorizar, ejercitarse, atender, razonar y ganar las luchas de conciencia sobre las pasiones y los instintos fueran una constante. En 18873 el poder moral cobró fuerza mediante el Concordato, que le otorgó a la iglesia católica colombiana el control de la educación del país por casi cuarenta años. Se creía que el temor de dios y una profunda educación religiosa, apartarían a la infancia de los vicios que carcomían el cuerpo contribuyendo a la salvación del pueblo de la inmoralidad (SÁNCHEZ, 1916-1917, p. 301), y a eso se destinó particularmente la  escuela. 

			Una de las estrategias para educar la voluntad fue el ejercicio físico; para el caso de los niños, los ejercicios en el ámbito rural, industrial y científico fueron los más adecuados, para las niñas lo conveniente era ejercitarse en las artes y oficios domésticos, agrícolas y comerciales; a los primeros, se les proponía el sport rural, agrícola o industrial y las ciencias aplicadas; y ellas, las niñas: la costura y la música, el arte culinario y la higiene siempre desde los preceptos morales y las normas sociales imperantes (CUIQUE, 1903). 

			Esta educación femenina tan importante, dadas las funciones que ellas venían a cumplir socialmente – se decía –, resultaba determinante en la regeneración racial que comenzaba a propiciarse. Su lugar en la familia así como su educación moral obligaba a una educación estricta, en que las actividades y enseñanzas estuvieran dirigidas a la educación doméstica, que incluía la selección, compra, organización y preparación conveniente de los alimentos cuyo lugar en el desarrollo de la infancia y en el futuro de la raza, resultaban fundamentales, se insistía en que  – la despensa como la cocina fueran las piezas más aseadas de la casa, pues el aseo como la preparación de los alimentos, la gracia y el orden eran las labores que revelaban las cualidades del espíritu femenino –, estas se recomendaban especialmente para la educación de tantas niñas pobres que tenía el país:

			Esa niña educada para su triple ministerio de hija, esposa y madre vendrá a ser la honra y alegría de sus padres, la felicidad de su esposo, el porvenir de sus hijos, la providencia de los necesitados y el ornato de la sociedad. Al lado de la niña acomodada está  la hija del pueblo llamado a ser báculo de padres ancianos y desvalidos, ó a ser la compañera de honrado artesano, cuyo escaso salario, en manos económicas y hacendosas, dará holgura y bienestar a una familia cumplidora con sus deberes religiosos y sociales (MONSALVE, 1897, p. 582). 

			Como se observa, la nutrición fue relevante en la educación femenina, pues se consideraba que dados los propósitos a los que la vida había destinado a las mujeres: ser madres y esposas, la alimentación que los hijos recibieran iba a determinar su capacidad para afrontar las dificultades de la vida. En este sentido, se entendía su papel social, que era a la vez responsabilidad pedagógica, por cuanto enseñar economía doméstica en la primaria, era inaplazable. Al decir de Jiménez (1925, p. 79), contribuían a ello, entre otras cosas, las actividades y ocupaciones de las niñas durante el juego – instintivo – con muñecas, como si fueran sus hijas, disponiendo además de juguetes como cocinas y todo lo relacionado con los objetos de la casa, en la ilusión propia de su sexo, que no era otro que el de ser esposas, madres e hijas cristianas y devotas. 

			De otro lado, el poder moral prescribía y aconsejaba la selección de los alimentos, las formas de prepararlos, las cantidades etc., según convenía a la infancia y su educación; sin embargo, contrario a lo que puede esperarse, se recomendaba en una publicación especializada en la instrucción y la educación de gran circulación, darle al niño vino,4 pero no licores ni café que excitaban los nervios y el cerebro y lo predisponían a ataques y accidentes nerviosos. Puede explicarse la aparición de este artículo en una publicación de carácter oficial, ya que pertenecía a una escritora española Matilde del Real y Mijares y que dada su procedencia, la recomendación del vino se entendía como un asunto cultural. También, la regulación de los alimentos debía ser pensada en beneficio y no en detrimento de la salud de la infancia especialmente la femenina, pues si la niña era digna de alabanza por privarse de su alimento para dárselo a otros, resultaba un capricho intolerable, si dejaba su comida intacta en prejuicio de su propio cuerpo (DEL REAL Y MIJARES, 1907, p. 269-270).

			La prohibición de algunos alimentos desde el poder moral tuvo que ver además, con lo que producía su ingestión a corto, mediano y largo plazo. Para el caso de la chicha, a corto plazo, traía consigo una embriagues que estimulaba los instintos adormecidos, levantaba tempestades de tragedia en los cerebros intoxicados y embotaba los elementos inhibitorios naturales. A mediano plazo, ella era una de las causas más importantes de la criminalidad que vivía Colombia (URIBE CUALLA, 1937), pero era en más, a largo plazo, el principio de la degeneración racial y el fin de la nación colombiana, en tanto el alcoholismo producía en las siguientes generaciones enfermedades hereditarias insalvables (BEJARANO, 1940, p. 126). De allí los discursos que instaban a evitar la ruina física y moral del pueblo, instruyéndole debidamente en la escuela, cambiándole su sistema de vida mediante la higiene y mejorando sus condiciones sociales. Se aconsejaba suprimir la chicha y las bebidas alcohólicas y ofrecerles alimentos nutritivos como los albuminoideos lo que aportaría en la disminución de la criminalidad. 

			Adviértase, que los discursos de la obesidad y la gordura aparecen como juicios sobre el exceso en el comer, como males mayores de los que debe avergonzarse el hombre. De allí que se les considerasen enfermedades cada vez más frecuentes, debido a la vida contemporánea con sus placeres desmedidos; como la voracidad y la pereza tan comunes entre la infancia y la juventud (S.A., 1899). Estos signos de degradación moral debían desterrarse con una actitud vigilante y de actividad sin tregua iniciada en la escuela y sostenida en la vida social.  

			En la idea del hombre compuesto de alma y cuerpo desde los preceptos católicos: un alma buena era posible solamente en un cuerpo fortalecido; se consideraba que la integridad fisiológica era un estado inseparable del equilibrio moral, pues una constitución endeble y mal desarrollada jamás podía albergar una voluntad capaz de dominar los instintos de la bestia que a todo momento bullían en el fondo de la naturaleza humana; así, la debilidad física debía ser erradicada mediante la educación física sostenida durante la infancia, evitando de ese modo la debilidad moral (JIMÉNEZ LÓPEZ, 1912-1913, p. 459). Si bien la educación física – como lo hemos señalado anteriormente –, cobra un valor inusitado a la hora de disciplinar a los sujetos, es también, apoyo de la educación intelectual y como soporte de la educación moral. De allí el interés por su práctica constante en la infancia, que ocupara al niño fortaleciéndolo aún en su condición de debilidad y falta de carácter; en su defecto, una práctica corporal como la gimnasia que contribuyera en la contención del deseo y el placer corporal por la comida, evitando así, caer preso del pecado capital de la Gula: “La gimnasia es templanza del espíritu, a más de ser vigor del cuerpo, previene el desarreglo de las costumbres, los vicios grandes, las ambiciones desmesuradas, al alcoholismo y los excesos venéreos en la juventud: es pues severo mentor” (INSIGNARES, 1911, p. 27-28).

			Pero ¿cómo educar desde el poder moral? ¿cómo compensar lo que se sabe de antemano? que el hombre es, por su naturaleza, limitado en su ser y en sus facultades, es flaco y quebradizo como el barro del que fue hecho, sujeto al error y a la ignorancia; susceptible de adquirir, más fácilmente que los buenos, los malos hábitos, los resabios perniciosos, que lo asimilan a los brutos animales que no tienen entendimiento; es propenso y, por desgracia, inclinado demasiado fácilmente al abuso malicioso de su libertad para eludir el cumplimiento de las leyes morales que regulan sus deberes para con Dios, para consigo mismo y para con sus semejantes. Necesaria será la autoridad sobre él. Autoridad que empuñe las riendas de su gobierno, que tire del freno de la corrección y lo azote con la vara o látigo del castigo – en la idea de tener – a raya sus ciegos apetitos, sus tendencias descaminadas; para mantenerlo en el camino del deber; para aguijonearlo a la práctica del bien; para libertarlo de los vicios y enriquecerlo con virtudes (VIVES, 1926, p. 345-346). 

			Esa autoridad fue expresada en los catecismos, pero también en las cartillas de urbanidad en el que se encuentran recomendaciones acerca de mantener un buen aseo bucal, cuidar lo que se come y especialmente cómo se come: “Actos Repugnantes – …comer aprisa y de manera ruidosa, tomar bocados tan grandes que impidan hablar, limpiarse la boca con el mantel o con las mangas, levantarse de la mesa antes que hayan acabado de comer las demás personas que a ella están,…” (RESTREPO MEJÍA, 1916, p. 311).  

			Higienizar para regenerar

			En la clase de higiene y cuando el caso lo pida se hará conocer a los niños con la claridad posible, que son leyes de la naturaleza, cuya observancia es necesaria para el desarrollo de las facultades intelectuales, morales y físicas, el ejercicio, el aseo en la persona y vestido, el sueño, la regularidad en los estudios y en la comida y bebida, y que es necesaria la previsión para preservarse de los resfríos o de las sofocaciones excesivas, de las enfermedades contagiosas, de las plantas venenosas, de los remedios empíricos, de los inconvenientes de ciertos oficios, indicando la manera de evitarlos, de las desgracias en los ríos y en los juegos de la infancia. Se les hablar  de los desordenes y enfermedades que causan la intemperancia y los excesos en los placeres, y cómo la regularidad en los hábitos produce la igualdad de humor, la salud y la felicidad (GUARÍN, 1899, p. 171).

			Si la preocupación por la higiene, la limpieza y el aseo de los niños en la escuela ya existe y dan cuenta de ello gran cantidad de prácticas corporales escolares,5 ¿qué es lo que hace que el poder de la higienización así como la medicalización en la primera mitad del siglo XX en Colombia pueda leerse distinta?  

			A la consideración del  niño en su individualidad, como unidad, aseado, limpio y sin enfermedad, se fue sumando la idea de la infancia como parte del conglomerado social. Lo muestra ampliamente Saldarriaga (2003) cuando señala que de los modos de educación que podemos encontrar en el país, el tránsito entre el modo moderno más o menos coincidente con el final del siglo XIX y el modo moderno en la primera mitad del siglo XX radica particularmente en considerar ya no al individuo, sino a la sociedad como propósito social encarnado en el maestro. Junto a esta fuerza de lo social frente a una individualidad aparece la preocupación por la degeneración racial. Ser parte de la sociedad supuso extender las prácticas a toda la población, tanto médicas como higiénicas, máxime cuando hecha la revisión del estado de salud de los colombianos el balance resultó ser tan negativo, pues se le consideraba a la raza colombiana degenerada y proclive a desaparecer. La desconfianza en el individuo y en el pueblo, como constantes y en relación con la degeneración y la urgencia por la transformación social, obraron al decir de Sáenz, Saldarriaga y Ospina (1997) como rejillas por las que pasó la modernidad con sus saberes y poderes y en particular como ciencias de la educación para la escuela. Se afirmaba que ellas en tanto valoraban a la infancia como central en el futuro nacional, debían ser atendidas desde la escuela de modo amplio y suficiente; la medicina, la psicología, la higiene, etc., vinieron en auxilio del maestro a salvar la raza, regenerándola mediante la higiene pedagógica. Los discursos comienzan a considerar indispensable la concientización de los niños y jóvenes por su salud, en especial, haciéndoles comprender que la salud que ellos tengan y mantengan es preocupación social de gran importancia: 

			Al niño y al joven es preciso hacerles sentir que su salud no les interesa solamente a ellos sino a la colectividad también y que de ella depende en gran parte no sólo el bienestar colectivo del conglomerado social presente, sino la vitalidad misma de la colectividad futura en la que por las leyes inflexibles de la herencia se reflejarán las gentes de hoy, lo mismo con sus virtudes esenciales que con sus taras y debilidades (NIETO CABALLERO, 1933, p. 9-10).

			 

			La higiene llega entonces con las ciencias de la educación en el marco del Movimiento de la Nueva Educación o de la Escuela Nueva durante la primera mitad del siglo XX, produciéndose una singular apropiación en lo referente a las prácticas corporales escolares sobre las que se produce conocimiento. En ese marco fue posible la invención de la educación física por parte de los pedagogos colombianos, vinculada al estado degenerado del pueblo y a su recuperación6, se consideraba un error higiénico someter a los niños de poca edad al trabajo escolar y en especial a los niños colombianos cuya constitución resultaba más delicada que la de los niños de Europa por el clima y los alimentos, dicha obligatoriedad del esfuerzo precoz de su inteligencia le produciría una aversión invencible al estudio, además de un rendimiento mental pobre como un desgaste de su sistema nervioso innecesario (BORDA TANCO, 1917, p. 34).

			La higiene debía enseñarse en todas las escuelas y establecimientos de enseñanza, haciendo que se comprendiera la importancia y la necesidad de la salud, así como de reconocer lo que se oponía a ella, tanto, como familiarizarse con los elementos que evitaban las enfermedades. En este sentido, las prácticas escolares fueron de orden higiénico y de orden médico. En las primeras, se encuentran menciones a los alimentos y su debido tratamiento, conservación y preparación como parte importante de los contenidos a impartir en la escuela particularmente a las niñas. Algunas medidas se tomaron para lograr este propósito. Una, consistió en aprobar partidas económicas para favorecer esa enseñanza eminentemente práctica en las escuelas de niñas, pues la principal educación de la mujer consistía en hacerla apta para las nobles tareas del hogar; la otra, en reglamentar la higiene mediante leyes en las que recibió el nombre de Educación Doméstica Experimental y cuya enseñanza comprendió entre otros, los elementos de Higiene, de Economía doméstica y de Arte Culinaria. Este último incluía en su pensum la preparación de comidas ordinarias que se servían en las mesas colombianas, con los artículos alimenticios que se vendían en nuestros mercados, sopas, carnes, tortas, panes y dulces: 

			Hasta hace poco tiempo se hacía consistir la Higiene en la ciencia que estudiaba el medio ambiente en que vive el hombre, tratando de conservar los elementos indispensables para la vida tales como agua, aire, luz, tierra, alimentos, etc., en condiciones que garantizasen la vida sana de la planta humana; pero a medida que la cultura y la civilización progresaban se iban abriendo nuevos horizontes para la higiene y salubridad públicas, y con el correr de los años el objeto de estas ciencias no solamente fue la preocupación por alejar del medio ambiente los elementos nocivos y gérmenes patógenos que podían poner en peligro la salud de los individuos, sino que su misión se encaminó más y más hacia el individuo mismo (PAZ, 1937, p. 3). 

			Respecto de la economía doméstica, ella se ocupaba de la economía en los gastos, sobre el buen empleo del tiempo y del trabajo; sobre el orden, el lavado y el aplanchado; manchas en los pisos, muebles, cuadros, cristales, trastos, telas, etc., y sobre los medios adecuados para quitarlas; sobre la purificación del aire y del agua, de la manera de hacer compras, distinguir los alimentos y elegir los más sanos y nutritivos; sobre lo relativo al manejo de la casa, al orden de la misma, a las labores manuales, etc.7 En las últimas, comenzaba a enseñarse el efecto de los alimentos en el organismo, efectos que eran de orden leve, grave y fatal. Los dos primeros especialmente el leve, podían cambiarse, pero el efecto fatal, llevaría a la desaparición de la raza en tanto surtía daños en el orden hereditario. 

			Como estrategia pedagógica, se proponía hacer que cada niña -tal era su función- llevara un cuadernito en el que anotara las explicaciones de la profesora además de los preceptos y todas las lecciones de higiene que se le dieran. Además era importante explicarles cómo cuidar a los enfermos, los alimentos más convenientes y la preparación de caldos, además del arreglo de la despensa y la cocina; actividades a las que debían acostumbrase las niñas, pues ese era el fin al que estaban llamadas en la sociedad (DEL REAL Y MIJARES, 1906, p. 188-189). Sin embargo es importante señalar que alimentarse también tuvo límites pues se observaba entre la población personas obesas que carecían de la energía y de la fuerza de voluntad necesarias para controlar dicha condición. Unas mantenían de manera riesgosa dicha condición permaneciendo gruesas y aumentando su gordura, otras, en el afán por bajar de peso, se causaban daños a su salud (PARDO, 1926, p. 8).

			Al tenor de estas estrategias higiénicas en las escuelas y colegios, fue creada la Dirección de Higiene y Salubridad que emitía recomendaciones a los ministros de turno sobre aspectos a tener en cuenta en la higienización de la población. Al tiempo de creación de esta dirección van a aparecer los comedores escolares para los internos de las escuelas y la adopción de medidas como el agua purificada a través de filtros, la higiene bucal diaria de rigor para los alumnos y los maestros, y la obligatoriedad de incluir a la higiene elemental como parte del plan de estudios de toda Escuela primaria o Colegio de enseñanza secundaria (ZEA URIBE, 1904, p. 1383-1385). Cabe destacar el Acuerdo de la Junta Central de Higiene sobre higiene en los colegios y escuelas en el que se prohibía castigar a los niños suprimiéndoles o retardándoles las comidas y obligando a que la alimentación que se les ofrecía fuera más nutritiva y suficiente, sobre la base de cinco comidas diarias en las que predominaran los huevos, pescados carnes y leche (MICHELSEN; GARCÍA MEDINA, 1909, p. 15), especialmente para las clases populares. Otro aspecto fundamental fue el de la salubridad escolar. Las casas escuelas de las ciudades y los campos debían satisfacer las condiciones higiénicas de la habitación, la salubridad especial de cada departamento escolar, la aplicación de las prácticas pedagógicas y de los ejercicios físicos (LANTERI, 1916, p. 114), así como la preocupación por el alcantarillado, el agua potable y la ubicación de los mataderos y botaderos de basura alejados lo más posible de las escuelas. 

			Respecto de la organización magisterial, ella se ocupó también de la higiene escolar en la perspectiva del mejoramiento de la raza, en ese sentido y preparatorio a la gran Confederación del Magisterio Nacional el comité acordó un programa de acción y de estudio que sometió al juicio de los institutores colombianos publicándolo en la Revista Educación. Allí se interrogaba a la escuela como el lugar para la vigorización de la raza, en la idea de defenderla mediante campañas en pro de la alimentación adecuada y la higienización y el aseo de las masas: 

			-La escuela defensiva: a) ¿Qué debe hacer una escuela para la vigorización de la raza? b) ¿Cómo podría desarrollarse una intensa campaña a favor del aseo popular y  mejoramiento de las condiciones higiénicas de las masas? (La alimentación, el vestido, las costumbres). …f) ¿Cómo podrían el Estado y la sociedad contribuir al mejoramiento de las condiciones nutritivas de los niños asistentes a las escuelas? Restaurantes y sopas escolares. g) ¿Cómo podría aprovecharse el esfuerzo de la mujer colombiana en la campaña por la defensa y vigorización de la raza? ¿Sería posible y conveniente establecer un servicio civil obligatorio para las mujeres sin deberes maternales, en este orden de ideas? …l) Establecimiento de clínicas dentales para maestros y alumnos. …3- Educación y campaña antialcohólicas: a) La educación antialcohólica en la escuela. b) Acción antialcohólica extraescolar. c) Qué podrían hacer el maestro y la escuela para fomentar la creación de clubs recreativos antialcohólicos para el pueblo? (VARIOS, 1933, p. 257). 

			Todas las medidas higiénicas que se tomaron, iban a favorecer la regeneración racial del pueblo colombiano que se consideraba atrasado y en vías de extinción. Pues el clima, la zona tórrida, la altura para el caso de Bogotá, así como la escases de los alimentos proteicos para el pueblo y las intoxicaciones alimenticias con sus productos averiados, así como el alcoholismo tan generalizado, especialmente en las localidades cálidas; el mortífero brebaje de la chicha, que hace sus víctimas en los departamentos centrales; todas las endemias tropicales que nos diezman y debilitan; las diversas infecciones que, sin ser peculiares a nuestra latitud, han hallado en ella un campo abierto a su acción devastadora: sífilis, tuberculosis, afecciones tíficas y paratíficas, etc.; que es la miseria, en fin, con todas sus consecuencias físicas y morales. Todos estos factores señalaba (JIMÉNEZ LÓPEZ, 1920, p. 35) eran otros tantos factores que se integran para engendrar el lamentable e innegable fenómeno de la degeneración de nuestra raza. 

			Como vemos, estaban las condiciones dadas para que el médico ingresara a la escuela, en tanto la regeneración racial implicaba unas prácticas pedagógicas científicas, un saber científico que solo poseían los médicos; su fin era la de ser ante todo, un verdadero científico, un analista y un asiduo observador que supiera espiar hasta las miradas, los menores movimientos, los temas de conversación, los juegos, el sueño, el apetito y los hábitos de alimentación, el comportamiento en los estudios y el resultado de los mismos, para poder llenar el campo que le está destinado dentro de las ciencias de la educación. Se trataba de encaminar la educación sobre bases biológicas y buscar las leyes que deben regir la pedagogía partiendo del conocimiento anátomo-fisiológico del educando, con todo lo que esto significa de investigar hondas raíces en la herencia y en el medio en el que se desenvuelve el individuo. Se consideraba que el maestro no podía realizar este trabajo y resolver estos problemas sólo porque esto supondría en él los conocimientos completos o por lo menos muy amplios en Fisiología y Ciencias Médicas; se necesita por ello, la colaboración del médico o mejor del biólogo porque éste era el único que podía penetrar hasta la constitución íntima del carácter, aproximarse más a la verdad en el problema de las aptitudes, de la formación de la personalidad, del funcionamiento del psiquismo y de sus perturbaciones y de las más remotas influencias que eran susceptibles de transmitirse en el curso de la evolución filogenética (BERNAL JIMÉNEZ, 1935, p. 52).

			Aparecieron de manera simultánea junto al dispositivo de la higiene, políticas, estrategias, y prácticas para la escuela. Políticas de carácter nacional e internacional cuyo propósito giró alrededor de la creación de cantinas y comedores escolares8 que proveyeran a la infancia de la adecuada alimentación de difícil consecución entre las clases populares, así como de la atención a la salud de los niños tanto en la ciudad como en el campo, como fue el caso de las Conferencias Internacionales de Instrucción Pública después llamadas de Educación y asumidas por la organización de las Naciones Unidas9. 

			De otro lado, los Congresos Pedagógicos como los Congresos Médicos y los Congresos realizados en torno al niño – el primero realizado en Suiza en 1925 –, se ocuparon particularmente de la infancia escolarizada, su alimentación y su higiene bucal entre otras cosas. Y fue allí en esa coyuntura que emergieron desde el dispositivo higiénico una serie de estrategias fuera de la escuela, entre las que se cuentan la campaña de la gota de leche, la campaña antialcohólica y la campaña contra la chicha entre otras. En la década del 30 La Campaña de Cultura Aldeana promovida desde el gobierno liberal tuvo que ver fuertemente con estos intereses. Prueba de ello es el libro sobre alimentos que publicó en una de las colecciones de la Biblioteca Aldeana que se distribuían a las escuelas y poblaciones de todo el país. La campaña de Gota de Leche venida de Francia, tuvo como propósito crear un centro de atención a las madres lactantes que garantizara la nutrición de la infancia pobre, campaña surgida desde el congreso médico realizado en 1913 bajo la dirección de la sociedad de pediatría y apoyada por las alcaldías de Medellín y Bogotá mediante la Ley 43 de 1928 en todo el país. 

			Consideraciones finales

			
					Desde el poder moral se pretendió regular la estimulación de los sentidos a partir de la idea de que su expansión sin control, traía funestas consecuencias entre las que se destacan los pecados capitales como la gula y la lujuria. 

					La higiene fue fundamental desde el poder moral, en tanto suponía el alejamiento de los desordenes y las enfermedades causantes de la intemperancia y el exceso en los placeres. 

					El poder moral asumió a la higiene como una responsabilidad más del buen cristiano. 

					Tanto la higiene como la medicina intervinieron el saber escolar en procura de un mayor control de los sujetos mediante prácticas corporales como la alimentación. 

					El poder higienizante hizo uso de la moral en cuanto asumió que la buena salud que incluye la adecuada alimentación era deber primordial de los hombres primero, pero después de la sociedad. 

					Fueron las niñas y las mujeres quienes recibieron la enseñanza puntual alrededor de la alimentación, los cuidados y las prácticas recomendadas pues eran ellas quienes socialmente tenían sobre sus hombros las responsabilidades morales e higiénicas del futuro de la raza colombiana.

					Fue la escuela el dispositivo por excelencia para instruir y educar moral e higiénicamente a la población respecto de la alimentación como un modo del gobierno de la población que comenzó a constituirse en una política sobre la vida. 

					La higienización y la medicalización contribuyeron al gobierno de la población como poderes sobre la vida sana, mesurada y con buena alimentación, viniendo en ayuda al desarrollo del individuo, regenerando a la vez la raza colombiana en vías de extinción. 

					La higiene de la alimentación, fue antes que nada para la clase pobre. 

					La buena alimentación fue de interés de las naciones modernas que buscaban el progreso y ello se verá reflejado en campañas y políticas nacionales e internacionales en torno a la adecuada alimentación de la infancia.
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					1	 Quien fuera papa en 1590.

				

				
					2	 La avaricia, la envidia, la soberbia, la lujuria, la pereza y la ira, siete son los pecados capitales aunque se contemplaron en su momento la estupidez y la traición.

				

				
					3	 Acuerdo que se produjo entre el Gobierno Colombiano a la cabeza del Presidente de Núñez y la Iglesia Católica Colombiana en 1887 mediante el cual se le entrega la dirección de la educación colombiana a la Iglesia Católica.

				

				
					4	 GARCÍA DEL REAL Y ÁLVAREZ MIJARES, Matilde (1856 – 1932). Educadora y escritora española, nacida en Oviedo el 15 de marzo de 1856 y fallecida en Madrid el 25 de abril de 1932, en el seno de una familia de literatos vinculada a los círculos krausistas. Era hija de la poetisa Emilia Álvarez Mijares y del también escritor Timoteo García del Real. Ingresó a los catorce años en la Escuela de Institutrices, obteniendo el título de Institutriz el 17 de octubre de 1873. El 18 de noviembre de 1874 consigue el de Maestra Superior en la Escuela Normal Central. Al año siguiente fue nombrada maestra auxiliar en una escuela municipal de Madrid, donde ejerció la enseñanza desde el 4 de agosto de 1875 al 29 de enero de 1879. En estos años iría acumulando la experiencia que quedó después reflejada en su manual La escuela de niñas. Pero su más largo período de docencia lo desarrolló en una escuela de párvulos, que fue realmente “modelo” en su tiempo: los “Jardines de la Infancia” según el método de Froebel, inaugurados solemnemente el 19 de julio de 1879, en donde ejerció hasta su nombramiento de inspectora en 1891. En 1882 publicó Los animales trabajadores. Lecturas infantiles sobre la naturaleza. Libro escolar que llegó a alcanzar nueve ediciones: la última en 1929. Al año siguiente publicó Compendio de historia de España, que fue aprobado como texto para las escuelas. En 1884, edita en un folleto Dos ensayos pedagógicos. La educadora de la infancia. Cualidades y circunstancias que debe reunir. Observaciones sobre la educación moral del niño, del que hubo una segunda edición en 1885. Se manifiesta ya en estos escritos su concepción moral de raíz krausista. Pero su obra más importante, en la que revela la madurez y modernidad de sus concepciones pedagógicas, en especial por lo que se refiere a la educación de la mujer, es La escuela de niñas, con prólogo de Eugenio G. Barbarín, publicada en 1890. Se trata de un manual para formación de las maestras, que, tanto en los aspectos teóricos como prácticos, se eleva muy por encima de análogas publicaciones contemporáneas. Al crearse el cuerpo de inspectores en 1908 ingresó en el escalafón con el número uno, siendo la única mujer que figuraba en él, ya que las primeras inspectoras no serían nombradas por el Estado hasta cinco años después. Aparte de su intensa dedicación para mejorar las enseñanza en Madrid, pueden citarse como realizaciones especiales: Creación en 1901 de la primera escuela pública de adultas en Cuatro Caminos, (en la calle Artistas nº. 1), germen de todas las que después existieron en España; Establecimiento de las primeras cantinas escolares, promovidas por la Asociación de Caridad Escolar, de la que fue cofundadora, tesorera y más tarde presidenta. Inaugurada la primera en el año 1902, en la escuela de la calle Cristóbal Bordiu, se extendieron lentamente por la insuficiencia de medios, ya que se sostenían sólo con donativos particulares y subvenciones de algunos organismos públicos, recabados incansablemente por las integrantes de la Asociación. En 1918 existían siete, que daban comida a más de 800 niños. Como cofundadora del Centro Iberoamericano de Cultura Popular Femenina, fue quien organizó la Escuela de Madres de Familia. inaugurada en 1906. En ella impartió varios cursos de Pedagogía y de Arte culinario, recogiendo su experiencia en el libro La cocina de la madre de familia, (1908, reeditado en 1922) en el que presta especial atención a la nutrición infantil, en colaboración con su hermano Eduardo, catedrático de Pediatría. Sobre el mismo tema publicaría, ya después de su jubilación, Cocina española y cocina dietética (1929), con prólogo del Dr. Marañón. Algunos de estos trabajos se encuentran recogidos en su libro Artículos y conferencias, publicado en 1905. En LÓPEZ DEL CASTILLO, Mª. Teresa. Defensoras de la educación de la mujer. Las primeras inspectoras escolares de Madrid (1861- 1926). Madrid: Comunidad de Madrid, 2003. p. 105–253. Entre sus obras: Dos ensayos pedagógicos. La educadora de la infancia. Cualidades y circunstancias que debe reunir. Observaciones sobre la educación moral del niño, La escuela de niñas, con prólogo de Eugenio G. Barbarín, publicada en 1890. La cocina de la madre de familia, Después publicaría Cocina española y cocina dietética (1929). Algunos recogidos en su libro Artículos y conferencias, publicado en 1905. En LÓPEZ DEL CASTILLO, Mª. Teresa. Defensoras de la educación de la mujer. Las primeras inspectoras escolares de Madrid (1861- 1926). Madrid: Comunidad de Madrid, 2003. p. 105–253.  Disponible en: <http://www.gretel.es/garciadelreal/matilde.htm>.

				

				
					5	 Las prácticas higiénicas en la escuela colombiana a finales del siglo XIX están ampliamente abordadas en la tesis de Maestría: Historia de la Educación y la Pedagogía realizada en La Universidad pedagógica nacional entre 1993 y 1999.

				

				
					6	 Ver las conclusiones a que se llega en la tesis doctoral de Claudia Ximena Herrera Beltrán leída en la universidad de Burgos. “Educación Física y Escuela Nueva en la escuela colombiana en el primer tercio del siglo XX”.

				

				
					7	 Decreto número 395 de 1.999, 14 de enero (por el cual se abre en la Escuela de niñas de la capital del Departamento una enseñanza especial de la educación experimental) En: REVISTA DE INSTRUCCIÓN PÚBLICA DE COLOMBIA. Bogotá, Ene/Dic, n. 1-12, v. XXIV, p. 19-20, 1.909.

				

				
					8	 Y los Directores de Educación Pública como el de Manizales reglamentó en 1937 la obligatoriedad de los directores de escuela a llevar los libros de movimiento de las granjas escolares, restaurantes escolares y organización escolar. Decreto número 208 de 1937. Dirección de Educación pública Manizales. Colombia. 1937. Otro tanto hizo el Inspector de Restaurantes Escolares de Antioquia mediante un informe. Zapata Álvarez Ricardo: Restaurantes Escolares. Destinados a las escuelas Urbanas y Rurales de Antioquia. Imprenta departamental, Medellín Colombia. 1941.

				

				
					9	 Conferencia Internacional de Instrucción Pública de 1946 realizada en Ginebra: Recomendación No. 20 referida a la enseñanza de la higiene en las escuelas de primera y segunda enseñanza.  

					Disponible en: <http://www.ibe.unesco.org/fileadmin/user_upload/archive/policy/34_77_s/R20.pdf>, Conferencia Internacional de Instrucción Pública Recomendación No. 17 relativa a la organización de la educación preescolar. Disponible en: <http://www.ibe.unesco.org/fileadmin/user_upload/archive/policy/34_77_s/R17.pdf>.

				

			

		

		
			Capítulo 7

			Desejo de velocidade: o automóvel, 

			o automobilismo e a educação da 

			sensibilidade moderna no Brasil da 

			transição dos séculos XIX e XX

			Victor Andrade de Melo

			Universidade Federal do Rio de Janeiro/Brasil

			Introdução

			Nós afirmamos que a magnificência do mundo se enriqueceu de uma nova beleza: a beleza da velocidade. Um carro de corrida cujo capô é adornado de grossos tubos, qual serpentes de hálito explosivo [...] é mais belo que a Vitória de Samotrácia (MARINETTI, 1909)1.

			No decorrer dos séculos XVIII e XIX, a articulação entre o desenvolvimento de um novo modelo econômico (que tem como marcas o modo de produção fabril e a conformação de classes sociais, notadamente a burguesia e o operariado), uma nova organização política (com o fim do Estado-Absolutista e com a gestão da ideia de Estado-Nação) e a melhor estruturação de um conjunto de ideias acerca da vida em sociedade (decorrentes do Iluminismo) inaugura um momento histórico marcado pela ruptura com o passado.

			Nesse contexto emerge um novo (ainda que guarde semelhanças com práticas análogas de períodos anteriores) fenômeno social que ocupará espaço cada vez mais relevante: o esporte. A sua conformação tem também relação com o aumento das preocupações com o corpo, algo que se relaciona com o clima de hiperestimulação: a mudança na forma de vivenciar o tempo acabou por valorizar as respostas de natureza sensorial.

			Logo a prática esportiva, ao assumir os discursos ligados à promoção da saúde e à difusão de uma nova moralidade, passou a ser fator de promoção pública de um novo estilo de vida, marca de um novo tempo. Não é equivocado afirmar que o esporte foi um dos principais instrumentos pedagógicos mobilizados na construção de uma nova sensibilidade adequada à ordem sociocultural em construção.

			A princípio, uma “invenção britânica”, a prática esportiva desembarcou em outros países no seio dos contatos materiais e simbólicos que marcaram fortemente o século XIX, com seus navios a vapor e comércio mundial (na ocasião, a Inglaterra possuía a maior marinha do mundo e era, antes das outras nações, uma potência industrial)2. De fato, no processo de transição do antigo regime para o capitalismo industrial desencadeou-se a necessidade de conquista de mercados mundiais, o que promoveu um forte trânsito de trocas culturais, no qual o que vinha dos países centrais tinha grande influência. Como bem define Eric Hobsbawm (1988, p. 35): “O mundo estava dividido entre uma parte menor, onde o ‘progresso’ nascera, e outras, muito maior, onde chegava como conquistador estrangeiro, ajudado por minorias de colaboradores locais”.

			Nesse processo, as influências não foram lineares, sempre dialogando com as peculiaridades históricas e culturais locais. Partindo desse princípio, nesse artigo objetivamos discutir a relação entre a conformação de um esporte, o automobilismo, e a construção de uma sensibilidade moderna no Brasil na transição dos séculos XIX e XX.

			Encarado como substituto e superação da natureza (de cavalos e da força humana), o automóvel é uma marca da chamada Segunda Revolução Industrial e um dos símbolos mais importantes do século XX. O automobilismo, exponencial dessa representação simbólica, deve ser entendido a partir de uma dupla dimensão: não só o esporte em si, considerando a ideia de campo esportivo (BOURDIEU, 1983), como o ato de utilizar o artefato automóvel, que, inclusive, inicialmente também era encarado como uma atitude esportiva, eminentemente relacionada a um estilo de vida moderno: “Era como uma modalidade esportiva que os carros eram encarados em sua primeira aparição na cena urbana, importados pelos novos protagonistas sociais, o que contribuiu de forma decisiva para sua instantânea identificação com o clímax da modernidade” (SEVCENKO, 1998a, p. 558).

			Argumentamos que o automobilismo nos permite lançar um olhar sobre o contexto do Brasil da virada do século, a partir da melhor compreensão do conjunto de dimensões simbólicas construídas ao redor de um novo artefato tecnológico, o automóvel. Trata-se, portanto, de uma mirada sobre o processo de modernização do país, especificamente sobre certas intervenções que tiveram impacto na modulação de consciências e experiências, no forjar de comportamentos que interessavam aos que clamavam pela chegada do “novo”.

			O desejo de ser moderno

			O automóvel é o símbolo por excelência do moderno no início do século XX. Sua chegada a diferentes partes do mundo ilustra a trajetória irresistível da mobilidade. Chega a máquina bufante, o novo sáurio mecânico, o carro de fogo, envolvido numa nuvem de pó. 

			E montado no cavalo mecânico chega o mensageiro da motorização. Enquanto o arauto medieval levava mensagens, determinava as festas de cavalaria e organizava os registros da nobreza, o piloto introduz o não visto e o estranho, na forma de antecipação do futuro. 

			Vem de longe anunciando grande transformação 

			(GIUCCI, 2004, p. 263).

			A grande valorização e adesão a novas tecnologias são características marcantes do rápido conjunto de mudanças em curso no decorrer do século XIX, notadamente na Europa e nos Estados Unidos, um processo que não demorou a ter reflexos em outros países, inclusive no Brasil. 

			Os novos artefatos, mais do que trazerem injunções de natureza econômica, contribuíam para a reestruturação da forma de viver, tanto porque facilitam o cotidiano dos indivíduos (ainda que inicialmente sejam mesmo os membros das elites os que podiam ter acesso às novas benesses modernas) quanto porque explicitam símbolos que expressam a construção de um novo ideário3. Ideias caras à modernidade se relacionam a esses novos objetos, que, na verdade, comumente geram práticas ao seu redor: a eficiência, o progresso, a velocidade, a fugacidade, a mobilidade.

			O avanço tecnológico não tinha impacto somente nos momentos do trabalho, mas também no tempo da diversão. Aliás, uma decorrência do desenvolvimento do modelo de produção fabril foi exatamente o estabelecimento de fronteiras mais claras entre os dois instantes. Nesse cenário, inclusive em função do crescimento das cidades, outra decorrência das mudanças dos parâmetros econômicos, e da valorização do espaço público como locus privilegiado de vivências sociais, as atividades de lazer ganham destaque4. 

			Articulava-se, assim, tecnologia, progresso, ciência, diversão:

			O fonógrafo, o cinema (uma grande novidade, muitas vezes chamada de “a invenção do século”), as exposições universais (aliando a demonstração de avanços tecnológicos com situações festivas), as exibições musicais e de dança, a melhoria das condições para a manutenção dos cafés abertos à noite e para a realização de funções teatrais noturnas (possíveis graças à “milagrosa luz elétrica”), a nova configuração dos espetáculos esportivos (com os recordes e resultados sendo aferidos com precisão pelo uso de cronômetros) são alguns dos exemplos de como a tecnologia esteve presente não só na esfera do trabalho, mas também na da diversão, envolvendo todos e tudo em novas e cada vez mais crescentes estratégias comerciais, marcas de uma indústria cultural que dava seus primeiros passos, já configurada a partir da articulação das ideias de consumo e espetáculo (MELO; SCHETINO, 2009, p. 35).

			O automobilismo deve ser entendido nesse quadro de ocorrências. Automóveis são úteis para o trabalho (transporte de pessoas ou de cargas) e para a diversão (ampliam as possibilidades de passeio e conformam ao seu redor um esporte específico). Se servem para potencializar a busca da natureza, algo valorizado nas décadas finais do século XIX em função do rápido crescimento das cidades, também ajudavam a celebrar, com as competições e seus recordes, a grande excitabilidade urbana. Pertencem aos indivíduos, funcionando mesmo como forma de status e distinção, mas seu uso é público: eles devem ser exibidos para o exponenciar de seus símbolos perante os olhos do teatro social5.

			Nos anos finais do século XIX, os automóveis começam a chegar ao Brasil. Nesse momento, a influência inglesa se fazia perceber na economia, mas do ponto de vista cultural forte era a influência dos franceses, inclusive em função do impacto das reformas urbanas parisienses implementadas pelo barão Georges-Eugène Haussmann (prefeito de Paris entre os anos de 1853 e 1870), no âmbito do governo de Napoleão III. 

			O Rio de Janeiro, capital do Brasil àquela altura, incorporava o papel da metrópole, sede do governo, centro cultural, foco do desenvolvimento, irradiadora dos novos hábitos e costumes. Nessa cidade identificamos claramente um processo de busca do espaço público como lócus de vivência social e de valorização das atividades de lazer, obviamente com peculiaridades e diferenças do que ocorria no cenário europeu, como bem demonstram Needell (1993), Morse (1995) e Pechman (2002).

			Em São Paulo, que no século XX assumirá o papel de liderança econômica do país, o mesmo processo pode ser observado, com outras peculiaridades. Ainda que, em grande medida, na década final do século XIX o protagonismo político estivesse para lá se deslocando, a cidade teria que passar por mudanças maiores do que as do Rio de Janeiro, inclusive do ponto de vista cultural. Não eram poucas as tensões estabelecidas entre uma elite ligada à agricultura cafeeira, os novos industriais e uma população composta por indivíduos de muitas localidades distintas, já que a cidade recebera um grande fluxo de migrantes e imigrantes6. Como afirma Rago (2004, p. 420):

			É possível sugerir que a experiência histórica da vida urbana paulistana difere em grande parte da dos outros estados do país, em princípio, devido ao fenômeno do desenraizamento produzido pela imigração e pela mistura das várias culturas que aqui se encontram favorecendo o cosmopolitismo.

			Em ambas as cidades cresce o “desejo de ser moderno”, de inserir o país na grande onda mundial do final do século XIX. Industrialização, reformas urbanas, preocupações com a higiene e com a saúde, estabelecimento de novos hábitos, controle e perseguição de “costumes ultrapassados”, importação de produtos: essas são propostas que se encontram nos discursos e nas práticas daqueles que detém o poder de designar os rumos da sociedade brasileira naquele momento. De qualquer maneira, não se deve esquecer que houve conflitos multifacetados no âmbito das elites, tanto de natureza simbólica quanto econômicas propriamente ditas.

			Além das tensões culturais que se estabeleceram entre uma nova burguesia urbana em formação e a antiga aristocracia rural, as opções econômicas adotadas no fim de século, pós-proclamação da República, arruinaram as elites mais tradicionais e possibilitaram a ascensão de uma nova camada de enriquecidos, muitos dos quais a partir de artimanhas relacionadas à febre especulativa desencadeada: “Paradoxalmente essa classe de argentários de moralidade dúbia se transformaria, junto aos cafeicultores do Sudeste, nas principais bases sociais e econômicas de sustentação da elite científica e tecnocrática inspirada no rígido racionalismo positivista” (SEVCENKO, 1998b, p. 15).

			Na verdade, como é comum, ainda que com peculiaridades nacionais, em muitos países da América Latina, como argumenta Canclini (1997), no Brasil paulatinamente ajusta-se continuidade e mudança. Figuras importantes da República e defensores da modernização nacional tinham sido monarquistas e/ou eram representantes das elites tradicionais.

			De qualquer forma, Rio de Janeiro e São Paulo, na transição dos séculos XIX e XX, passaram por um movimento de reformas e modernização claramente identificável nas ações de seus prefeitos Antônio da Silva Prado e Francisco Pereira Passos, ambos de origens semelhantes, filhos de famílias tradicionais, ligadas à economia cafeeira, deixaram-se encantar pelas novas promessas da modernidade. Suas gestões são marcadas por iniciativas similares, não sendo poucas as comparações que foram estabelecidas pela imprensa do momento. No que nos interessa mais diretamente, uma das marcas foi a abertura de novas vias de acesso (ruas, avenidas e estradas), entre muitas outras intervenções no espaço urbano7. 

			Nesse cenário, valoriza-se o automóvel. Se a ideia de tradição ainda mantém sua força, como bem define Giucci (2004, p. 27): 

			Sua autoridade é cada vez mais limitada, pois o signo do movimento a ameaça de modo direto [...]. Com sua utilidade, mobilidade e visibilidade, o automóvel intensifica o problema da relação com os novos objetos. Se a estabilidade da tradição passa a ser ameaçada, isso indica que emergem “contrários” que colocam em questão seu caráter não questionado.

			Lembremos também que naquele fin de siècle podemos observar nessas cidades e no país como um todo:

			a melhor estruturação de um mercado de diversões, que incluía espetáculos musicais e teatrais, os primeiros momentos de nosso cinema e o crescimento da organização, presença e diversificação das práticas esportivas, onde se destaca o remo. Ele é fundamentalmente um esporte conduzido pelas camadas médias e novo estrato das elites em formação (profissionais liberais, gente do comércio e primeiros industriais). Sua identidade se constrói em oposição ao turfe, já estruturado anteriormente (desde o início da segunda metade do século XIX), muito relacionado à aristocracia de origem rural.  É o esporte que vai se adequar mais plenamente às novas características urbanas em delineamento, estando eivado de uma forte preocupação moral que marcava os “novos tempos” (MELO, 2008, p. 65)8. 

			Os primórdios do automobilismo no Brasil são parte desse contexto.

			O automóvel chega ao Brasil

			E, subitamente, é a era do automóvel. O monstro transformador irrompeu, bufando, por entre os descombros da cidade velha, e como nas mágicas e na natureza, aspérrima educadora, tudo transformou com aparências novas e novas aspirações. 

			Quando os meus olhos se abriram para as agruras e também para os prazeres da vida, a cidade, toda estreita e toda mau pizo, eriçava o pedregulho contra o animal de lenda, que acabava de ser inventado em França 

			(JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 57).

			É largamente aceito que o primeiro automóvel tenha chegado ao Brasil pelas mãos de Alberto Santos Dumont, um dos precursores da aviação, desde muito jovem interessado pelas “fascinantes máquinas modernas”, o que levou seu pai a enviá-lo à Europa, para que aprendesse mais sobre essas “novidades do novo mundo”9. 

			Em 1891, Dumont desembarca no Porto de Santos (Estado de São Paulo) com seu Peugeot, com motor de dois cilindros da marca Daimler. Logo transferido para São Paulo, pode-se imaginar a surpresa da população ao ver aquela máquina barulhenta se deslocando pelas ruas sem a necessidade de cavalos para a tração10. Na mesma medida, logo a novidade atraiu a atenção de alguns membros das elites.

			Devemos ter em conta que, como afirma Weber (1988), automóveis, bicicletas, balões e aviões estavam imersos em um mesmo contexto histórico, compartilhando símbolos caros à modernidade: “o amor ao perigo e à novidade, à velocidade e à aventura” (WEBER, 1988, p. 251). Não surpreende, assim, que, no Brasil, alguns personagens também se envolvessem simultaneamente com essas máquinas: além de Dumont, podemos citar Sylvio Penteado e Edu Chaves, ambos inclusive amigos do “Pai da Aviação”.

			Sylvio, em 1905, surpreendera São Paulo ao percorrer seus céus com um balão dirigível. Foi proprietário de um dos primeiros automóveis da cidade e corredor em provas automobilísticas. A família Penteado é mesmo emblemática das mudanças na capital paulista. O patriarca, Antonio, embora ligado ao setor cafeeiro, era incentivador da industrialização, a começar por suas fazendas. O irmão, Armando, era colecionador de obras de arte, com predileção pelas inovações artísticas. Olívia Guedes, casada com Inácio Penteado, foi uma das a pioneiramente abrir os salões para artistas da vanguarda paulistana e uma das primeiras militantes feministas do Brasil.

			Edu Chaves, filho de Anésia Prado (irmã de Antonio Prado), era membro de uma tradicional família de cafeicultores e foi também proprietário de um dos primeiros automóveis do país. Passou para a história como um dos pioneiros da aviação.

			No Rio de Janeiro, o primeiro automóvel desembarcou alguns anos depois: em 189511, José do Patrocínio, líder abolicionista e importante personagem tanto do Império quanto dos primeiros anos da República, importou um Serpollet, causando na população sensações semelhantes às observadas em São Paulo: “Gente de guarda-chuva debaixo do braço, parava estarrecida como se tivesse visto um bicho de Marte ou um aparelho morte imediata” (JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 57). 

			Patrocínio também passou para a história do automobilismo pelo acidente em que esteve envolvido com Olavo Bilac, poeta ligado à defesa da modernização do país. No ano de 189712, com Bilac na direção, perderam o controle do veículo, que se chocou contra uma árvore, sem maiores danos para a saúde de ambos13. No mesmo ano, ocorrera outro acidente, com o carro de Álvaro Fernandes da Costa Braga, utilizado para transporte de mercadorias de sua empresa Moinho de Ouro: burros que tracionavam um bonde, assustados, atacaram o automóvel.

			A grande repercussão dos acidentes tem relação com os personagens envolvidos, mas também com as preocupações que cercaram a chegada dos primeiros automóveis, notadamente com a segurança dos transeuntes, inclusive porque as ruas não tinham qualquer forma de preparação para o tráfego. O mesmo pode ser observado na França e nos Estados Unidos, como demonstra o estudo de Singer (2001).

			Giucci (2004, p. 78) vai direto ao ponto:

			O acidente é a praga da modernidade cinética. Pode ser mencionada, mas é indesejado, mal recebido e o drama o acompanha como uma sombra. Tudo é projetado para estimular a fluidez do sistema, para garantir a circulação permanente [...]. Mas vale aqui considerar os “efeitos perversos”, pois os projetos têm consequências inesperadas. É quando os técnicos são chamados para resolver imprevistos: somos perseguidos pelo fantasma da “tecnologia fora de controle”.

			O fato é que a sensação de velocidade, inicialmente expressa pelo desempenho dos bondes elétricos, exige um ajuste do mecanismo sensório, maior atenção e alerta. Não surpreende que os acidentes estejam tão presentes na literatura e fundamentalmente nas caricaturas de todo o mundo, inclusive do Brasil, em tons que iam do trágico ao cômico, quando não tragicômico. 

			O automóvel invadia as ruas nas quais antes transeuntes passavam sem grande preocupação, a passos lentos. A cidade deveria ser ordenada e ele seria o novo rei, causando susto com seu barulho e seu poder. Como bem define Saliba (1998, p. 333): 

			No caso brasileiro, fosse porque sua utilização só teria uma generalização muito tardia – apenas no começo da década de 1930 –, a representação desse moderno meio de transporte assume uma particularidade, ora metafórica, ora de rejeição moralista, mas sempre paródica.

			O perfil dos primeiros proprietários de automóveis no Brasil era semelhante: membros das elites, que gozavam de algum sucesso financeiro no momento e que, mesmo que originários de famílias tradicionais, possuíam, em maior ou menor grau, relação com o projeto de modernização do país. A aquisição do veículo estava relacionada inicialmente mais a questões de status e distinção do que a interesses econômicos. Em São Paulo, por exemplo, além dos já citados, adquiriram carros o Conde Álvares Penteado e Francisco Matarazzo. No Rio de Janeiro, em 1905 o Barão do Rio Branco importou o seu Protos, com o qual desfilava pela recém-inaugurada Avenida Central, símbolo das reformas urbanas no país.

			Logo, todavia, uma nova utilidade surgira: empresas adquiriram carros para facilitar a distribuição de seus produtos14. A presença dos automóveis torna-se cada vez mais notável. Scali (2004) estima que entre 1891 e 1907 tenham sido importados cerca de 600 veículos; entre 1908 e 1913, mais 9.915 unidades foram trazidas do exterior. Com isso também se gestou um mercado consumidor: importadoras, fábricas de peças, mecânicos e chauffeurs.

			Tornou-se necessário regulamentar o uso do equipamento. Em São Paulo, no governo de Antônio Prado, surge a primeira legislação estabelecendo normas para a vistoria obrigatória, tornando obrigatório o uso de placas numeradas, determinando a velocidade máxima aceitável, criando uma licença para condutores e uma taxa para os veículos, o que causou indignação em alguns proprietários em função do péssimo estado das ruas. 

			Enfim, nos anos iniciais do século XX Rio de Janeiro e São Paulo já conviviam com novos nomes: Renault, Peugeot, Fiat, Daimler, Delage, Mercedes Benz, Alfa Romeo, Bugatti, Delage, entre outros; o fascinante mundo de quatro rodas e da velocidade desembarcava definitivamente no país.

			Primeiros desafios, primeiras aventuras, primeiros passos

			O meu amor, digo mal, minha veneração pelo automóvel vem exatamente do tipo novo que ele cria, preciso e instantâneo, da ação começada e logo acabada que ele desenvolve entre mil ações da civilização, obra sua na vertigem geral. O automóvel é um instrumento de precisão fenomenal, o grande reformador das formas lentas 

			(JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 58).

			Com os automóveis ocupando espaço crescente nas cidades, que por sua vez rapidamente se transformavam para acolher a novidade, não tardou a se desenvolver no Brasil outros usos para os carros: os desafios de longos percursos e as corridas, já correntes na Europa.

			Logo no início do século XX são realizadas algumas corridas, duas das quais deixaram algum registro, ambas contando com poucos competidores e com breves percursos. Estima-se que foram desafios entre entusiastas e que já tenham atraído um bom público, curiosos com a novidade que chegava ao país. 

			A primeira corrida ocorreu em São Paulo, em 1902, tendo como local o Hipódromo da Mooca; foi vencida por José Paulino Nogueira Filho15. A segunda foi realizada no Rio de Janeiro, em 1905. Entre os nomes dos pilotos, sabemos da participação de Willy Borghoff16 e Primo Fioresi17. Essa prova foi organizada, por sugestão de Pereira Passos, para comemorar as obras de remodelação do Largo do Machado.

			Devemos lembrar que Passos tentara, no carnaval carioca, substituir as antigas práticas tradicionais (notadamente as brincadeiras do entrudo e os batuques) pelo corso, um desfile de automóveis, a exemplo do que ocorria na Europa. Da mesma forma, realizou muitas “Batalhas das Flores”, mais uma inspiração francesa, um concurso entre carros que desfilavam ornados18. Lembremos ainda que algumas de suas principais obras foram grandes avenidas, como a Central e a Beira-Mar, que deveriam simbolizar o moderno e o futuro. Para inaugurá-las, Passos as percorreu de carro.

			A primeira corrida de maior repercussão no país ocorreu mesmo em São Paulo, em 1908, sendo antecedida de um evento de grande impacto: nesse mesmo ano ocorrera a pioneira aventura automobilística em solos brasileiros. O fato é bastante simbólico: um francês (o Conde Lesdain), já conhecido como desbravador por seus feitos na Ásia e na África, auxiliado por três outros franceses (Henri Trotet, Gaston Conte e Albert Vivès), faz o percurso Rio de Janeiro - São Paulo, percorrendo 700 quilômetros em aproximadamente 35 dias19; para tal, fez uso de um Brasier. Foi o segundo espanto que Lesdain causou na população: anteriormente tinha subido o Corcovado de carro, o que atraiu a admiração daqueles cariocas que já estavam envolvidos com o Automóvel Clube do Brasil, criado em 1907, no Rio de Janeiro.

			Para entender a inserção do Automóvel Clube do Brasil no quadro político nacional, basta lembrar que seu primeiro presidente foi Aarão Reis, um dos mais convictos adeptos do positivismo, dirigente de várias iniciativas marcadamente ligadas à modernidade: foi um dos responsáveis pela introdução do bonde elétrico no país, diretor da Companhia Ferroviária, presidente de empresas e indústrias, urbanista e engenheiro em importantes obras, inclusive a instalação da nova capital mineira, Belo Horizonte, além de autor de vários artigos sobre a importância da eletricidade e das novas técnicas modernas.

			Mais do que uma agremiação que organizaria um esporte, pensava-se em uma associação que articulasse os interesses econômicos da nação, os novos símbolos em construção e o controle dos sentidos e significados de uma prática. O automobilismo dramatizaria a ideia de ousadia que devia caracterizar uma elite empreendedora que desejava o progresso. Simbolicamente incorporava as noções de mobilidade, eficiência, velocidade.

			Os jornais cariocas e paulistanos, por exemplo, ressaltaram que Lesdain e equipe, no trajeto do Rio a São Paulo, tiveram que dinamitar barreiras, enfrentaram problemas com o combustível, se perderam no percurso, encararam péssimas estradas e pontes caindo; é quase a narrativa de um filme de ação. A representação é de que se tratava de uma grande aventura (e realmente o era, pelas condições do caminho), o que fascinou a muitos. Ao chegarem a São Paulo, foram saudados pela população e recebidos com honra nas residências mais ilustres, onde inclusive se encontraram com aqueles que seriam responsáveis pelo desenvolvimento do automobilismo na cidade.

			Por exemplo, nessas recepções estava presente Antônio Prado Júnior, filho do prefeito Antônio Prado, dirigente de um importante clube (o Atlético Paulistano), um dos nomes mais importantes da nova geração de São Paulo. Tendo voltado de recente período na Europa, de lá trouxera o fascínio pelo automóvel e o desejo de contribuir para consolidar sua presença no país20. Na verdade, Prado Júnior já estava envolvido com o ciclismo, com o futebol, com o atletismo, com o tênis, tendo sido um dos nomes mais importantes do esporte paulistano e brasileiro até a década de 1930, quando esteve ainda envolvido com a criação do Comitê Olímpico Nacional e foi membro do Comitê Olímpico Internacional.

			Lesdain anunciara que o próximo desafio seria ir de São Paulo a Santos de carro. Prado Júnior e um grupo decidem realizar desafio semelhante ainda no mesmo ano de 1908. Compunham a equipe: Paulo Prado (que não completou o percurso, pois o seu Sizaire et Naudin quebrara), Clóvis Glicério (engenheiro e amante do esporte), Mário Cardim (jornalista do jornal O Estado de São Paulo), Bento Canavarro (sertanista), Mallé (condutor), José Carlos (mecânico). 

			A narrativa da viagem uma vez mais reforça o caráter de aventura e de superação. O grupo teve que superar péssimas estradas (com barreiras, atoleiros, pedras e árvores caídas), más condições de clima, um dos carros quebrados, inexperiência na condução. Assim, depois de aproximadamente 37 horas de viagem, somente com um veículo, um Motobloc, a equipe chegou a seu destino. O feito foi denominado de “Caravana de Bandeirantes sobre rodas de borrachas” e saudado efusivamente na cidade.

			Três foram os desdobramentos dessas aventuras. Um deles foi a reprodução de experiências semelhantes em outras localidades. Por exemplo, Gastão de Almeida21, Braz da Nova Friburgo e o mecânico Jean Chocolat, no mesmo ano de 1908, fazem o percurso Rio de Janeiro - Petrópolis em três dias, sendo da mesma forma saudados ao chegarem à cidade da serra.

			Outro foi a criação do Automóvel Clube de São Paulo, em 1908, com o objetivo de promover corridas e lutar pela construção e conservação de estradas adequadas22. Para sua fundação, no palacete Martinico, primeiro edifício de escritórios da cidade (futura sede da Companhia de Eletricidade Light, do jornal O Estado de São Paulo e de várias instituições financeiras), reuniram-se nomes de destaque da política e economia paulistanas, entre os quais o já citado Antonio Prado Júnior (entre outros tantos dessa família, inclusive seu pai), Antonio de Pádua Sales (deputado e um dos líderes da Guerra Civil de 1932), o engenheiro Clóvis Glicério, Edgar Conceição e Numa de Oliveira (dois dos futuros organizadores da Semana de Arte Moderna de 1922), José Paulino Nogueira Filho e dois representantes da família Penteado, os irmãos Sílvio e Armando.

			Devemos observar que a composição do grupo fundador expressava algo das tensões do cenário paulistano daquele momento:

			Aliás, nem mesmo entre as elites dominantes, os “quatrocentões do café e os industriais italianos, como Matarazzo, Crespi e Gamba, as portas estiveram totalmente abertas. Até 1918, certos imigrantes ricos não tinham acesso aos clubes sociais de maior prestígio, como o Jockey, o Automóvel Club e o Clube São Paulo. Os fazendeiros do café aceitavam apenas parcialmente as alianças, inclusive as matrimoniais, que estabeleciam com as famílias dos empresários imigrantes, mesmo daqueles que ganhavam maior espaço na concorrência econômica (RAGO, 2004, p. 399).

			Dediquemos maior atenção ao terceiro desdobramento: a organização de corridas de automóveis.

			As primeiras corridas

			A ideia de organização de uma corrida de automóveis mais estruturada parece ter sido lançada por outra importante figura da política nacional, o futuro presidente Washington Luis, na época compondo como secretário o governo de São Paulo23. Como um de suas diversões era passear com seu carro pelos arredores da cidade, descobriu um percurso que lhe pareceu adequado para uma prova e o apresentou ao grupo que estava envolvido com a fundação do Automóvel Clube de São Paulo: estava lançada a ideia do Circuito de Itapecerica24.

			Vejamos que, no cenário europeu, uma parte significativa dos fabricantes de carros a princípio não era apreciador das corridas de automóveis (esse era o caso, por exemplo, de Karl Benz e Andre Citroen; não era o caso de Peugeot, que também já estava envolvido com as corridas de bicicletas). O que ocorre é que essas competições exponenciavam os símbolos construídos ao redor do automóvel e serviam como grandes oportunidades de propaganda: “As corridas eram perigosas, mas vendiam carros como antes tinham vendido bicicletas. A competição entre fabricantes – eram mais numerosos na França fin de siècle que em qualquer outro país – tornava a propaganda crucial” (WEBER, 1988, p. 252).

			No Brasil, o processo se deu de forma diferente. Não existia ainda um mercado a ser atingido com a publicidade, já que poucos podiam pagar os elevados custos de importação de um veículo. O que interessava aos primeiros pilotos era mesmo o exemplo europeu, a melhor carta de apresentação para sua realização em terras nacionais, uma forma de identificação com o “moderno” e “civilizado” continente além-mar.

			A comissão organizadora, formada por sócios do Automóvel Clube, assim, estabeleceu as regras: prova no estilo rally (carros largando em momentos diferenciados, com uma diferença de tempo a ser descontada ao fim), cinco categorias (divididas pela potência dos carros); taxa de inscrição de 100 mil réis para carros e 50 mil para motos; a proibição de participação de “profissionais” (isso é, assalariados, como mecânicos, não podiam tomar parte). Percebe-se aqui o mesmo que ocorrera com outros esportes no Brasil: o estabelecimento de mecanismos claros de controle da prática, impedindo membros de outras camadas sociais de tomarem parte em uma atividade que era compreendida como das elites.

			Isso não significava afastar a população de todas as esferas. Pelo contrário, houve investimentos na divulgação do evento com o intuito de atrair o público. A presença dos populares abrilhantava a festa ao dar-lhe o caráter de atividade de massa, ao mesmo tempo em que marcava no palco público as diferenças sociais, permitindo a dramatização dos papéis representados pelos diferentes estratos.

			A corrida foi inicialmente marcada para 14 de julho de 1908, com o intuito de homenagear a França; entretanto, um pedido de Miguel Calmon, Ministro dos Negócios da Indústria, Viação e Obras Públicas, intermediado por Aarão Reis, transferiu a data da realização. Em 26 de julho, com três motos e 16 carros inscritos, foi dada a largada da largamente reconhecida como a primeira prova “oficial” do automobilismo brasileiro25.

			Os competidores deveriam ir à cidade de Itapecerica da Serra e voltar, cumprindo aproximadamente 75 quilômetros. A largada e chegada, local onde se aglomerou grande público, foi no Parque Antártica, localizado no bairro da Água Branca, pertencente à Companhia Antarctica Paulista de Bebidas, espaço que desde o início do século abrigava um complexo de entretenimentos para a população. 

			Fora proibida a circulação de veículos no percurso, fortemente policiado, inclusive por preocupação com o público afoito. Ambulâncias e médicos foram espalhados pelo trajeto, bem como disponibilizados postos de abastecimento com gasolina importada, muito cara por sinal. Não houve incidentes graves, somente algumas quebras de veículo, tanto por imperícia dos pilotos quanto pela fragilidade do material ou pelas más condições das estradas.

			A população acompanhou e se envolveu com entusiasmo. O evento foi saudado por um público estimado de 10.000 pessoas, em uma cidade que na época possuía menos de 400.000 habitantes. Estiveram também presentes, além de Miguel Calmon, representando o Presidente Afonso Pena, e Jorge Tibiriça, Presidente do Estado de São Paulo (governador), muitas outras autoridades e políticos.

			Pela sinopse de um curta-metragem produzido sobre a competição, lançado no mesmo ano de 1908, uma iniciativa de Antonio Leal para a Photo-Cinematographia Brasileira, uma das pioneiras do cinema nacional, ficamos sabendo um pouco mais sobre o evento, inclusive sobre o público presente:

			Belíssimo efeito das poderosas máquinas em vertiginosa carreira para a conquista do prêmio, o arrojo dos denodados “chauffeurs”, fidalgos da fidalga cidade, moças, muitas moças bonitas e ricas com suas famílias, as mais distintas, assim como os membros dos clubes automobilistas e outros esportes do Rio e de lá, sobressaindo uma conversa interessante entre o deputado Carlos de Carvalho, o Dr. Aarão Reis e o delegado de Polícia de São Paulo nas arquibancadas do Antártica26.

			Entre os carros, 11 eram de origem francesa (das marcas Delage, Peugeot, Sizaire-Naudin, Renault, Berliet, Clément-Bayard, Lorraine-Dietrich, Herald, Brasier), três eram italianos (Fiat), um era inglês (Brow) e um alemão (Nag). Todos usavam pneus Pirelli. As três motos eram da francesa Griffon. Participaram como pilotos, entre outros, Antônio Prado Júnior, Ernani Pinto (que depois foi dirigente do esporte e um dos fundadores do Comitê Olímpico Brasileiro), Luis Morais, além de alguns cariocas, como Gastão de Almeida, e alguns estrangeiros, como o célebre Conde de Lesdain e Jordano Laport (experiente piloto francês, conduzindo uma Renault).

			O perfil dos veículos permite vislumbrar a forte influência francesa nos primórdios do automobilismo nacional. Isso se dava por muitos motivos. Havia a influência cultural da França no Brasil, algo que vinha desde o tempo do Império e seguia forte, tendo em vista que o modelo de reformas urbanas tinha relação com o que Haussmann fizera em Paris. Há também relação com o fato de nossa elite frequentar os meios franceses, absorvendo grande parte das novas referências culturais. Por fim, não se deve esquecer o fato de que na França se encontram os primórdios tanto das competições automobilísticas quanto de iniciativas de popularização do automóvel; era na época, ainda, um dos maiores produtores mundiais (embora já superado, desde 1904, pelos norte-americanos).

			O grande favorito era o já conhecido, por sua façanha Rio de Janeiro - São Paulo, Conde Lesdain. Ele, contudo, quando se preparava para a prova, quebrou o carro, algo que se repetiu no dia da competição. O automóvel mais potente era o Lorraine-Dietrich de 60 HP de Jorge Haentjens, que disputou sozinho em sua categoria. A grande disputa se deu mesmo entre o carioca Gastão de Almeida, como vimos já envolvido com aventuras automobilísticas, cujo carro quebrou próximo à chegada, quando tinha grande vantagem sobre o segundo competidor, o já citado Sylvio Álvares Penteado, que acabou por vencer pilotando um Fiat, para delírio do grande número de imigrantes italianos que acompanhava o evento.

			No ano seguinte, em 1909, inspirado pela experiência paulistana, o Rio de Janeiro promove sua primeira corrida mais estruturada: o Circuito de São Gonçalo. A ideia original era realizar a prova no Alto da Boavista, mas o prefeito na época, Souza Aguiar, com apoio da Câmara Legislativa, proíbe a realização na cidade, levando o Automóvel Clube do Brasil a transferi-la para o município vizinho27.

			O modelo era praticamente o mesmo de São Paulo. No dia 19 de setembro foi dada a largada para o percurso de 72 quilômetros, sagrando-se vencedor o já renomado Gastão de Almeida, pilotando um Berliet, seguido de João Borges Júnior, que conduzia um Fiat, com apenas três minutos de diferença. Foi possível ainda identificar que houve carros das marcas Isotta-Frascchini, Panhard e Itala tomando parte da prova.

			Como no caso de São Paulo, o evento teve grande repercussão nacional e mesmo internacional, já que um repórter francês cobrira o evento para o jornal L‘Auto. Os periódicos noticiaram fartamente a corrida. Nas principais revistas da época (como a Careta e O Malho) inclusive fotografias foram publicadas. 

			Mesmo com a relativa distância do local da prova, o público foi bom. O Jornal do Comércio de 19 de setembro afirmara:

			Realiza-se hoje, no circuito de S. Gonçalo, a corrida de automóveis que tanto interesse tem despertado no mundo elegante do Rio de Janeiro e onde se encontrarão os genuínos sportsmen que com vivo entusiasmo acompanharão as peripécias e venturas dos ousados corredores. O Automóvel Club do Brasil soube organizar uma festa que despertou inteira curiosidade e que será fartamente apreciada. Os primeiros carros partirão das Neves – ponto inicial – a uma hora da tarde em ponto. Ontem, já eram solicitadas com avidez, entradas para as arquibancadas e para o recinto reservado aos automóveis. Será numerosa a concorrência e escolhida a bela sociedade que com tanto interesse impulsiona este novo divertimento (O JORNAL DO COMÉRCIO, 1909, p. 6).

			Desse evento também foi realizado um curta-metragem. As imagens foram captadas pelos irmãos Botelho, estando Paulino responsável pela câmera enquanto Alberto participava da corrida, juntamente com Francisco Serrador, outro dos pioneiros do cinema nacional. A câmera fora deslocada para vários locais do circuito, esforço árduo em função do peso do material da época, de maneira a melhor captar todas as emoções da contenda.

			Não surpreende essa presença do automobilismo nas telas. De um lado, devemos lembrar que entre 1907 e 1911 o país viveu uma breve fase de retomada da produção, de abertura de muitas salas de projeção e lançamento de revistas sobre o tema. De outro lado, deve-se considerar que cinema e automóvel, dois símbolos da modernidade, compartilham uma nova forma de representação: imagens apresentadas de forma fragmentada, veloz, provisória. 

			O automóvel vivia também um primeiro momento de popularidade. 1907 é o ano em que os primeiros corsos saem às ruas do Rio de Janeiro. Nesse mesmo ano, é lançada uma das mais importantes revistas da época, cujo intuito era exatamente apresentar um panorama da nova sociedade e sua excitabilidade pública, os novos costumes, uma revista da moda, enfim. Como nome adotou uma onomatopeia ligada ao automóvel: Fon Fon.

			Na Fon Fon e nas outras revistas da ocasião, os carros seriam constantemente retratados pelos novos ilustradores, marcas de um tempo em que o avanço tecnológico permitia uma reprodução mais adequada: entre eles, J.Carlos, Calixto e Raul Pederneiras. Da mesma forma, nesses periódicos as importadoras constantemente ofereciam seus produtos em propagandas cada vez mais atrativas.

			Na verdade, as corridas de automóveis têm um impacto significativo no imaginário da população, inclusive nas percepções e sensibilidades cotidianas. A crescente excitabilidade pública cerca a todos em um frenesi do qual poucos escapam. O automobilismo é um índice e indicador desse processo e tem relação inclusive com o conjunto de mudanças corporais e de vestimenta em curso (SANT’ANNA, 2001). O carro ainda era uma novidade, mas cada vez mais fazia parte do imaginário social.

			Nos anos iniciais da década de 1910, João do Rio vai comentar:

			Um simples mortal há vinte anos passados seria incapaz de compreender, apesar de todas as letras e as palavras por inteiro [...] Hoje, nós ouvimos diálogos bizarros:

			- Foste ao ACB?

			- Iéss

			- Marca da Fábrica?

			- FIAT 60 HP. Tenho que escrever ao ACOTUK

			O que em palestra diz-se ligando as letras em palavras de aspecto volapuckeano, mas que traduzido para o vulgar significa que o cavaleiro tem uma máquina da Fábrica Italiana de Automóveis de Turim, da força de 60 cavalos e que vão escrever para o Automóvel Club do Reino Unido (JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 59).

			À guisa de conclusão

			Oh! O automóvel é o Criador da época vertiginosa em que tudo se faz depressa. Porque tudo se faz depressa, com o relógio na mão e ganhando vertiginosamente tempo ao tempo. Que ideia faremos do século passado? [...] O automóvel fez ter uma apudorada pena do passado

			(JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 60).

			Nos anos 1910 e 1920, o automóvel começa a ocupar maior espaço entre as camadas médias, como símbolo de sucesso e objeto de desejo, fascínio e culto, processo mais claramente delineado e perceptível na cidade de São Paulo. Isso também tem relação com iniciativas de natureza econômica: os carros paulatinamente se popularizam e ocupam relevância no cenário da produção nacional. 

			Se antes todos os componentes dos automóveis eram importados, em 1919 instala-se no país uma subsidiária da Ford e em 1925 uma da General Motors, ambas em São Paulo (GONÇALVES, 1966). A instalação de linhas de montagem e de fabricação de algumas peças barateou os custos e diversificou o mercado de consumo ao seu redor, entre os quais com o surgimento de mecânicas; muitos foram os pilotos e carros de corrida que surgiram dessas oficinas.

			Essas décadas marcam também o aumento da influência norte-americana na América Latina, tanto do ponto de vista cultural quanto do econômico (e cada vez mais do político). Cinema e automóvel são os principais produtos nesse processo. Fordismo, americanismo e velocidade passaram a ser comumente conjugados.  Não se trata de um processo linear de imposição, mas sim de negociações entre influências advindas de matrizes culturais distintas. No Brasil, em função das peculiaridades locais, esse processo terá muitos matizes28, a começar pelo fato de que o que era popular nos Estados Unidos, por aqui era apreendido como elemento de distinção, caso dos automóveis.

			O automobilismo brasileiro já era efervescente na transição para a década de 1930, seguia em pleno desenvolvimento e gozava de grande popularidade. Naquele momento, o assunto era frequentemente abordado não só nos jornais e revistas da moda, como também em periódicos especificamente dedicados ao esporte: Auto sport: revista quinzenal de automobilismo, sport, moda, artes e informações; Revista de automóveis - publicação brazileira mensal de automobilismo e O automóvel: revista mensal, todas do Rio de Janeiro, e Automobilismo, de São Paulo.

			Literatos incluem o automóvel em sua produção. Paulo Barreto, o já citado João do Rio, muito ligado à nova dinâmica das cidades, o incorpora, não poucas vezes com certo fascínio, em muitas de suas obras. Por exemplo, entre tantas, ocupa lugar importante no romance A profissão de Jacques Pedreira e na crônica A era do automóvel, ambos de 1911. Como ele bem observa:

			Para que a era [do automóvel] se firmasse fora preciso a transfiguração da cidade. E a transfiguração se fez como nas férias fulgurantes, ao tan-tã de Satanás. Ruas arrasaram-se, avenidas surgiram, os impostos aduaneiros caíram, e triunfal e desabrido o automóvel entrou, arrastando desvairadamente uma catadupa de automóveis. Agora nós vivemos positivamente nos momentos do automóvel, em que chauffeur é rei, é soberano, é tirano (JOÃO DO RIO, 1911, apud GOMES, 2005, p. 58).

			Já Lima Barreto é menos entusiasmado e mais crítico. No conto Um e outro, por exemplo, o automóvel é inserido, com um corte irônico, como símbolo de deslumbre das camadas médias da população:

			O automóvel, aquela magnífica máquina, que passava pelas ruas que nem um triunfador, era bem a beleza do homem que o guiava; e, quando ela o tinha nos braços, não era bem ele quem a abraçava, era a beleza daquela máquina que punha nela ebriedade, sonho e a alegria singular da velocidade. Não havia como aos sábados em que ela, recostada às almofadas amplas, percorria as ruas da cidade, concentrava os olhares e todos invejavam mais o carro que ela, a força que se continha nele e o arrojo que o chauffeur moderava. A vida de centenas de miseráveis, de tristes e mendicantes sujeitos que andavam a pé, estava ao dispor de uma simples e imperceptível volta no guidão; e o motorista que ela beijava, que ela acariciava, era como uma divindade que dispusesse de humildes seres deste triste e desgraçado planeta29.

			Quanto aos literatos de São Paulo, a ligação é também bastante forte e nada surpreendente. Basta lembramos os princípios modernistas. Se tivermos em conta inclusive sua proximidade com os futuristas (chegaram a ser chamados de futuristas paulistas), e a ligação do movimento italiano com o automóvel, veremos a natureza intrínseca da relação30. Oswald de Andrade se orgulhava de possuir um carro. Mário de Andrade a ele se referiu em Paulicéia Desvairada e em Macunaíma e chegou a comparar a produção poética a uma linha de montagem31. A Klaxon, a revista ligada ao modernismo, lançada em 1922, também estabelecia no título sua relação com o som da buzina de um automóvel.

			Por fim, e não menos importante considerando o simbolismo da manifestação no quadro da modernidade, o automóvel e o automobilismo estiveram constantemente representados no cinema, compondo cenas de ficção, em reportagens dos cinejornais ou em documentários. Vale destacar duas películas. Uma delas é Rio de Janeiro, aspectos da cidade, o movimento das ruas, de 1923; a outra é São Paulo, a Symphonia da Metrópole, produzida por Rodolpho Rex Lustig e Adalberto Kemeny; ambas exibiam a nova dinâmica urbana, da qual a nova prática já fazia parte inexorável.

			A ideia de modernidade desembarcara no país, a toda velocidade, sobre 4 rodas.
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			Cidades, experiências

			É mais que conhecido o interesse do filósofo e literato alemão Walter Benjamin sobre a cidade como expressão da experiência moderna. Não apenas muitos de seus ensaios e notas são dedicados às cidades que conheceu de distintas maneiras – cidade natal; morador adulto; visitante em busca de mescalina, comidas, amigos, ideias, mulheres; hóspede; turista – como também é a urbanidade uma chave central para sua teoria da modernidade. A cidade é compreendida por ele como lugar e tempo de uma experiência que toma os sentidos e a imaginação, a memória e as sensações que se codificam de maneira livre na forma das imagens de pensamento. Grandes metrópoles ou pequenas aglomerações balneárias vão se revezando na obra de Benjamin em formatos que encontram lugar na literatura do século dezenove, mas também nas incursões pessoais que o berlinense empreende por parques, ruas, bibliotecas, galerias, ou mesmo por territórios domésticos que se deixam misturar com a visão, com o tato, com a audição de um coro que vai fazendo acostumar-se com os ritmos frenéticos das ruas e interiores e de seus personagens.

			 Em Benjamin encontramos as cidades em quatro registros, conforme sugere Martín Kohan (2007). Trata-se da pesquisa literária e sócio-histórica, principalmente sobre a cidade de Paris (mas também sobre Londres, Moscou), nas quais se mesclam a tradução, a exegese e a livre interpretação dos seus grandes escritores, especialmente Baudelaire, somadas à própria experiência urbana do autor; o trabalho da memória – e, portanto, o esforço de deliberadamente, ou não, operar nos interstícios do lembrar e do esquecer – nos complexos aforismos sobre Berlim, cidade natal e experiência histórica da infância e da juventude; o relato de viagem, quando encontramos as ilhas e cidades litorâneas italianas, como Capri e Nápoles, mas também Marselha e Ibiza; o diário pessoal e intransferível, robusto, ferino, melancólico, sobre Moscou. Esses quatro registros, possivelmente entreligados pelas narrativas radiofônicas sobre os labirintos da cidade (BENJAMIN, 1985), a maioria delas destinada às crianças, formam uma constelação que pode ser lida como um embate entre a objetividade da pesquisa, do ensaio e dos relatos de viagem, e a subjetividade das memórias e do diário pessoal. 

			Se a experiência urbana é educadora dos sentidos humanos, nela encontramos, nos marcos da modernidade e sua enorme presença de imagens, a predominância de um deles, a visão, sobre todos os outros. Em Benjamin isso é marcante entre os personagens de uma literatura que vai de Baudelaire a Poe, passando por Hugo e Engels, matéria-prima para seus relatos sobre o século dezenove, suas multidões, galerias, avenidas, casas burguesas, espaços detalhadamente perscrutados pelos olhos de burgueses e proletários, entre tantos personagens, que circulam pelos centros e pela periferia das cidades, junto aos parques e ao mar, por entre nevascas e dias ensolarados, em bondes, carruagens, trenós, a pé. 

			Os textos sobre Berlim, no entanto, comportam uma especificidade que exige ponderar um pouco o que foi dito até agora. O olhar ainda é o sentido predominante nas memórias da infância e da juventude na cidade, mas ele concorre com o tato. Combinados, como permitir que o movimento mimético se materialize nos brinquedos (esses objetos rituais), nos livros (esses brinquedos com histórias), nos vários objetos da casa e da rua, eles permitem a incorporação da experiência, tal como Benjamin (1977a, p. 409) sugere ao comentar a ação de narrar: “Alma, olho e mão são, com essas palavras [narradas], trazidos juntos para o mesmo contexto”.  

			Viajante no tempo – pelo exercício da memória, mas também da narrativa histórica – e no espaço – por opção e por efeito da maldição migratória que o destino reservou a muitos intelectuais da primeira metade do século vinte – Benjamin teorizou sobre a experiência e seu declínio. É conhecida a formulação segundo a qual o declínio da experiência se deixa ver pela impossibilidade da narrativa: “[...] a experiência está em declínio. Ao que tudo indica, isso não vai parar de acontecer até que ela encontre o solo” (BENJAMIN, 1977a, p. 385). 

			Benjamin especula sobre as novas vivências (Erlebnisse) que são possíveis – ou, se quisermos, obrigatórias – na cidade. Nela, em suas ruas e galerias, praças, parques, interiores, é constituída uma pedagogia dos gestos que a ninguém exclui: o flâneur que vaga um tanto tranquilo e outro espantado, a prostituta, o trabalhador, o transeunte. É na cidade que os sentidos do corpo são educados. É lá que estão postos os ritmos e desafios da cidade. O lugar da experiência (Erfahrung) humana é assumido pela experiência do choque (Erfahrung des Chocks).

			Se é na cidade que os sentidos são educados e treinados, os desejos, os impulsos a serem disciplinados e os sofrimentos a serem significados encontram seu desiderato, em um de seus espaços singulares, a escola (VAZ, 2006; MOMM, 2006). As rememorações da infância de Benjamin, quando encontram a escola, estão demarcadas por dores e mal-estares. Isso corresponde ao que atentamente observou Susan Sontag (1997): antecipação retrospectiva da vida adulta, de onde emerge o palco de ruínas pessoais e políticas. É nesse movimento que comparecem o espaço escolar e seus dispositivos conformadores da memória ou, na solução nietzscheana, tudo aquilo que marca com fogo o corpo para que depois exija não ser esquecido (NIETZSCHE, 2001). 	

			Diz Benjamin sobre a memória e seu exercício, que é o da espacialização:

			Esta felicidade de que me recordo vem mesclada a outra, que é a de possuí-la na lembrança. Já não me é possível separar as duas. É como se fosse um presente do instante o fato de que tal dádiva não apenas me é concedida, senão que, além disso, sei que nunca mais a perderei, mesmo que seja de décadas o tempo entre um e outro momento de evocação (BENJAMIN, 1974, p. 116).

			Nas próximas páginas as questões até aqui apresentadas, entrelaçando memória, narrativa histórica e educação dos sentidos serão desdobradas no comentário de um conjunto de ensaios escritos por Walter Benjamin em diferentes momentos. Eles se referem, no entanto, a um tema, a cidade e as relações sensoriais que ela exige, provoca, sugere, convida. Para tanto, nas duas próximas partes comentamos aspectos dos textos sobre Paris e Berlim. Logo após, e considerando o que até então haverá sido dito, o tema da memória ganha protagonismo, para então chegar-se à educação dos sentidos. O texto encerra-se, enfim, com a proposição de três questões para a narrativa histórica.

			Cidades e ritmos

			Se o “tédio é o pássaro de sonho que choca o ovo da experiência” (BENJAMIN, 1977a, p. 392), um bicho que se assusta com o barulho das folhagens (e com o barulho causado pelas folhas de jornal, essa forma moderna de reorganização psíquica no campo comunicativo), é porque a cidade é lugar da luta contra o tédio. Não por acaso o lazer se torna um tema tão importante para os urbanos que se organizam pelos ritmos impostos pela moldura do tempo linear e cronológico. Homens e mulheres da cidade provavelmente têm no tédio um dos seus maiores inimigos – não pode haver tempo “morto” e por isso é tão obrigatório divertir-se, gozar a todo custo.

			Em seu Diário americano, o escritor Ítalo Calvino assim se refere à expectativa de chegar a Nova York, a cidade do século vinte no final dos anos 1950, ainda envolvido em uma longa e tediosa viagem de navio:

			O tédio para mim já tem a imagem deste transatlântico. O que foi que eu fiz ao não tomar um avião? Teria chegado à América imbuído do ritmo do mundo dos grandes negócios e da grande política, mas, ao contrário, chegarei já onerado por uma forte dose de tédio americano, de velhice americana, de pobreza de recursos vitais americana. Por sorte me falta passar apenas uma noite no vapor, depois de quatro noites de um tédio desesperador. O gosto de belle époque dos transatlânticos já não consegue ressuscitar nenhuma imagem. As parcas lembranças do tempo passado que podemos recuperar de Montecarlo ou de San Pellegrino Terme aqui não existem, porque o transatlântico é novo, uma coisa antiquada construída, afetadamente, agora, e povoada por gente antiquada, velha e feia. A única coisa a tirar disso tudo é uma definição do tédio como uma defasagem em relação à história, um sentir-se excluído com a consciência de que tudo mais se move: o tédio de Recanati assim como aquele de As três irmãs não é diferente do tédio de uma viagem de transatlântico. Viva o Socialismo. Viva a Aviação (CALVINO, 2006, p. 30-31). 

			Para a arqueologia sobre a cidade moderna, Benjamin (1982) tomou uma infinidade de materiais fragmentários do século que lhe foi anterior – muitos deles literários, mas também um certo lixo, aquilo que em princípio poderia ser desprezado: panfletos, escritos obscuros, propagandas, fotos, planos, ilustrações diversas etc. – para pensar a cidade moderna em seus monumentos destinados às multidões: as galerias, grandes corredores privados, mas destinados à passagem pública e à exposição de mercadorias, de um si mesmo que vê através das vitrines, de uma nova forma de ser que faz mesclar espaço público e consumo no tempo de ferro e vidro. 

			Se a mirada está no século dezenove, o ponto de vista é o dos anos vinte e trinta do século seguinte e por isso em Benjamin se encontram o marxismo, o surrealismo e a tentativa de materializar uma escrita que corresponda à montagem cinematográfica, método materializado na Obra das Passagens (BENJAMIN, 1982), mas detalhado no ensaio sobre a reprodutibilidade técnica (BENJAMIN, 1977b).

			Benjamin retoma e imagina, como num roteiro cinematográfico, os personagens da cidade: flâneurs, catadores de papel, passantes, jogadores, transeuntes, escroques, revolucionários, prostitutas, agitadores e todos os que circulam no ritmo frenético – ou simplesmente contra ele – da cidade par excellence do século dezenove. Quando ele perambulava por Paris como um errante flâneur, as galerias, antepassados dos contemporâneos shopping centers, já estavam em decadência, ainda que o fetichismo do espetáculo mercantil continuasse seduzindo, conformando uma espécie de inconsciente onírico naquela que é uma casa de sonhos, oferecendo plenitude à exposição e uma transparência que simultaneamente revela e oculta, embaralhando as noções de público e privado que mal acabavam de tentar se firmar. As luzes da cidade e as iluminações domésticas não apenas duelam, mas se conjugam numa continuidade que torna cúmplice o espaço interior e a rua. Benjamin olha as cidades pelos seus sentidos de viajante e pela leitura que se permite fazer como crítico e como amante das letras que se deixa mimetizar pelas narrativas: a Paris de Charles Baudelaire, mas também a Londres, de Edgar Alan Poe, a Manchester de Friedrich Engels. Aquela mesma que vai desembocar em São Paulo, Montevidéu, Santiago, Bogotá e Buenos Aires, no século seguinte. A cidade é o lugar das novas configurações sensoriais determinadas por um predomínio da visão.

			Berlim: olhar e manusear

			Infância em Berlim: 1900 (BENJAMIN, 2004a) é um mergulho profundo na interioridade daquilo que Giorgio Agamben (2007) chamou de qualquer coisa entre o eu e o Genius, ao mesmo tempo em que se constitui como exercício da história inscrita num corpo infantil a olhar, mas também a tocar os interiores da casa e os exteriores da cidade, uma memória onírica, subjetiva e social.

			Benjamin retoma, na forma de pequenos textos, as recordações da metrópole onde vivera até o exílio, na qual se desenrolara a experiência da infância e da juventude. Quando escrevia aquele livro, reelaborado a partir de Crônica berlinense (BENJAMIN, 1974), estava ciente de que o esforço da memória de forma alguma resgatava a história de sua infância e juventude. Tratava-se, ao contrário, de condensar a experiência então vivida, segundo os interstícios da lembrança e do esquecimento, com a experiência atualizada, do adulto que conserva e perlabora (arbeitet es durch) a textura de sua própria vida. 

			Diz Adorno (1997), no posfácio da primeira edição de Infância berlinense, que poucos homens e mulheres se reconheceram de forma tão profunda em um território como Benjamin em Berlim. Os textos que compõem o trabalho podem ser lidos como um contraponto subjetivo – de um adulto que vê, como se estivesse em um ponto quase externo a sua interioridade mesma, retomando os fios que costuram sua subjetividade – ao material objetivo, empírico, que Benjamin pesquisou, montou e sobre o qual se debruçou para escrever seus trabalhos sobre Paris. 

			É uma criança que vaga nos labirintos de Berlim, à procura de si mesma pelo exercício da memória, nos textos da Infância berlinense. A criança que se mistura à cidade, seus esconderijos e personagens – ruas tortuosas, zoológico, fontes, lojas, parques, escola, todos os recantos e móveis da casa, e ainda as imagens diversas do pensamento; babás, pai, mãe, faxineiras, mendigos, prostitutas, anjos, comerciantes, mestres – é, essencialmente, aquela que o adulto narra, como que para quebrar o encanto que separa história e memória da experiência do presente. Essa história-memória está ancorada na experiência, é composta por um momento somático. Por isso, Benjamin (2004b, p. 250) dirá que a narrativa cura:

			A criança está doente. A mãe mete-a na cama e senta ao seu lado. E depois começa a contar-lhe histórias. Como entender isso? [...] Sabemos também como o relato que o doente faz ao médico no começo de um tratamento se pode tornar no início de um processo de cura. Daí a pergunta: não constituirá a narração o clima adequado e a condição mais favorável de toda cura? E ainda: não seria toda doença curável se se deixasse arrastar o mais longe possível – até a foz – pela corrente da narração? Para arrastar para o mar do esquecimento feliz tudo o que encontrar pelo caminho. A mão que acaricia traça o leito desse rio.

			Se a experiência é aquela tessitura objetiva e subjetiva, que se vitaliza apenas quando pode ser narrada, compartilhada, trazida ao plano da consciência partilhada, é porque, de fato, narrar e curar se cruzam no encontro entre corpo e imaginação, entre os sentidos humanos capazes de interagir e os significados, os conceitos, que elucidam e rompem com o passado mítico que aprisiona, que adoece. 

			A presença da mãe sugere o aconchego, condição propícia para o desenrolar da história. Assim como mostra a última frase do aforismo, é o carinho da mão que abre espaço para a narrativa. A mão não somente abre passagens, mas dá forma e movimento às palavras, materializa a história: 

			Pressenti-o quando N. me falou do estranho poder de cura associado às mãos da sua mulher. Mas sobre essas mãos disse: “Os seus movimentos eram extremamente expressivos. Mas seria impossível descrever essa expressão... Era como se contassem uma história” (BENJAMIN, 2004b, p. 250).

			Diz novamente Adorno (1997, p. 171), no posfácio antes citado, que se trata “do caráter imediato da lembrança que ilumina, com a violência da dor da impossibilidade de trazer de novo aquilo que uma vez foi perdido, a alegoria coagulada do próprio declínio (Untergang) [do narrador]”. Reencontramos, portanto, a tarefa singular do narrador, tal como o próprio Benjamin ensinou: da impossibilidade de voltar ao que já acabou, mas da necessidade de reelaborar a memória na experiência atualizada, mesmo que seja ela resultado de um naufrágio, do declínio (Untergang). Mas também encontramos uma outra analogia em Benjamin, lembrada por Ernani Chaves (1999a, p. 28), talvez mais surpreendente, que evoca a dor e o prazer (ou o gozo) em um mesmo contexto: “Entre todas as afecções do corpo, apenas a dor é, para o homem, como que um rio navegável com uma água inesgotável, que lhe conduz ao mar”. Nas metáforas com água, corrente e reconciliação, cessa a narrativa e podem surgir os liames de um certo desvario que leva à procura do gozo pela dor.

			Se é na cidade que a modernidade encontra seu destino, e é na recordação que a narrativa faz preservar a esperança de salvação, então é preciso que se pense nas singularidades da história e da memória por meio de novas constelações conceituais que, na tensão da atração-repulsão, digam algo sobre o moderno não como um tempo cronológico, mas como uma experiência. Essa é uma possibilidade de orientação – ou de uma deliberada desorientação, conforme sugerido por Benjamin (2004a) – da leitura dos retratos da educação dos sentidos e da escolarização da infância. Na Infância berlinense trata-se da criança que experimenta, nos cheiros, texturas, densidades, espessuras, enfim, na experiência sensorial, os objetos com os quais se depara; os lugares, esses interiores nos quais se exterioriza e realiza sua condição infante.

			Labirintos da memória

			Enquanto a criança berlinense é plena de relações sensoriais, as novas configurações da cidade moderna impelem a dureza do vidro e do aço (BENJAMIN, 1985) que não deixa marcas, recolocando a subjetividade em apuros, mas também seduzindo exatamente pelo seu caráter de esquecimento. De qualquer forma, ainda é do momento de indefinição aristocrático-burguês esse impulso por demarcar o espaço impregnando-o de si:

			Quando se entra numa casa burguesa dos anos oitenta, por mais “conforto” que aí se respire, a impressão mais forte que fica é: “Isto não é para ti.” e não é para ti porque aí não há um único canto em que o seu morador não tenha já deixado as suas marcas: nos bibelots das cornijas, nos naperons com monograma dos sofás, nos quadros transparentes em frente das janelas, no guarda-fogo diante da lareira. Há uma frase de Brecht que nos ajuda a fugir daqui para bem longe: “Apaga os vestígios!” (BENJAMIN, 2004b, p. 266).

			Nas ruas – espaço ambíguo, uma vez que com a luz elétrica e a claridade incessante que provoca fazem com que as pessoas se sintam como que dentro de suas casas (BENJAMIN, 1991) – e em meio a multidão, o ritmo dos passantes é outro do que o do menino nos labirintos da cidade. Há, no entanto, uma coincidência. Os passantes frenéticos das grandes galerias – “A cidade espelha-se em milhares de olhos, em milhares de objectivas”, diz Benjamin (2004b, p. 178) sobre Paris – assim como a criança que anda devagar no mundo da casa e da rua, todos têm no olhar um sentido essencial. Como já antes dito, nos primeiros ele é quase que único no reconhecimento, enquanto que a infância ainda permite que o mergulho seja outro, quando o olhar se conjuga com o tato.

				Se as mãos se inscrevem no mesmo universo que o olho no trabalho do narrador, na experiência da infância elas encontram uma força bastante singular. São elas que permitem o contato mimético, de mistura, mescla, de diluição deliberada no espaço e no tempo espacializado:

			A minha mão entrava pela fresta apertada do armário da despensa como um amante pela noite adentro. Quando se habituava à escuridão, começava a tactear em busca de açúcar ou amêndoas, de sultanas ou compotas. E ainda como o amante, que abraça a mulher antes de a beijar, o sentido do tacto marcava encontro com eles antes que a boca saboreasse a sua doçura. E como o mel, uma mão-cheia de corintos, até o arroz, se entregavam, lisonjeados, à minha mão! Que paixão aquele encontro que libertava ambos da colher! Agradecida e rebelde como a rapariga raptada da casa dos pais, a compota de morango oferecia-se para ser saboreada sem pão, por assim dizer ao ar livre, e até a manteiga respondia com ternura à ousadia de um pretendente que avançava pelo seu quarto de solteira. A mão, esse D. João juvenil, em breve tinha entrado em todas as câmaras e aposentos, deixando atrás de si camadas espessas a escorrer: a virgindade que, sem protestos, se renovava (BENJAMIN, 2004c, p. 280-281). 

				Essa capacidade de diluição, de perder-se momentaneamente em algo – no sexo, na comida, prazeres do corpo – é um exercício de autonomia, de libertação. De qualquer modo, não se trata de uma tarefa fácil, como adverte Benjamin (2004a) já nas primeiras linhas que dão início ao relato de suas memórias da infância: perder-se requer instrução. Perder-se num território conhecido, como a casa, onde se conhece todos os esconderijos, dava condições para essa experiência mágica do qual, no entanto, se pode retornar com um grito de libertação:

			A criança escondida atrás das cortinas torna-se ela própria algo de esvoaçante e branco, um fantasma. A mesa da sala de jantar, debaixo da qual se acocorou, transforma-a em ídolo num tempo em que as perna torneadas são as quatro colunas. E atrás de uma porta ela própria é porta, recoberta por ela, máscara pesada, mago que enfeitiçará todos que entrarem desprevenidos. [...] Quem me descobrisse poderia fazer-me ficar petrificado, um ídolo debaixo da mesa, enredar-me para sempre, como fantasma, nas cortinas, mandar-me para o resto da vida para dentro da pesada porta. Por isso, eu expulsava com um grande grito o espírito demoníaco que assim me transformava quando quem procurava me apanhava – nem sequer esperava por esse momento, antecipava-me com um grito de libertação (BENJAMIN, 2004a, p. 107-108).

			O risco que a criança pressentia nessa experiência era menor que seu desejo de empreendê-la. Por isso, se entregava ao prazer de realizá-la várias vezes. E, esse exercício de domínio de si que a criança experimenta nas brincadeiras, é regido pela lei da repetição, por um impulso de “saborear, sempre de novo e de maneira mais intensa, os triunfos e as vitórias” (BENJAMIN, 2002, p. 101). A experiência mimética revela a heteronomia como condição para a autonomia; perder-se é condição para encontrar-se, para o domínio de si e do outro, como podemos ler também em outro fragmento: 

			Se uma vanessa ou uma esfinge, que eu facilmente poderia apanhar, me comia as papas da cabeça hesitando, desviando-se, esperando, eu bem gostaria de me dissolver em luz e ar para me poder aproximar e dominar a presa. E o desejo realizava-se na medida em que cada batimento ou oscilação das asas, que me fascinava, me tocava com o seu sopro ou me fazia estremecer. Começava a impor-se entre nós a velha lei dos caçadores: quanto mais eu me confundia com o animal em todas as minhas fibras, quanto mais eu me tornava borboleta no meu íntimo, tanto mais aquela borboleta se tornava humana em tudo o que eu fazia, até que, finalmente, era como se a sua captura fosse o único preço que me permitia recuperar a minha condição humana (BENJAMIN, 2004b, p. 81). 

			Essas mesmas mãos que tateiam e entrevistam as guloseimas na despensa, que manipulam com destreza os objetos de caça e os troféus capturados, são também responsáveis por uma experiência de outro tipo, também mimética, que se materializa entre o desejo e o medo, o gozo e o desencanto:

			Depois, o sangue zumbia nos meus ouvidos e eu era incapaz de perceber as palavras que caíam daquela boca muito pintada. Fugia, para, na mesma noite – quantas vezes ainda –, repetir a audaciosa experiência. Quando, por vezes já perto do romper do dia, parava num portal, tinha-me emaranhado desesperadamente nas teias de asfalto da rua, e nem as mãos mais limpas conseguiriam libertar-me (BENJAMIN, 2004c, p. 288).

			O adulto atualiza a experiência narrando-a. Dessa forma, recorda aquilo que a experiência infantil (que se encontra no limiar da história) concentrou sua atenção: aos restos, ao lixo, à desordem, às sobras, ao sombrio, ao refugo que encontra nas escadas, nos cantos, no avesso, nos sítios abandonados, nos becos sem saída, nas entradas de jardim, nas caixas de costura. Essa é uma memória do olhar e do tato. Aqueles são lugares esquecidos, onde ninguém jamais se detém, são os cantos proféticos ao qual retorna para presentificar, significar, reordenar, decifrar, trazer ao plano da consciência a recordação da experiência.

			Uma maneira de saber, de lembrar: memória, imaginação, sentidos

			Esse diluir-se em favor não do domínio do objeto frente a um incerto sujeito, mas em direção ao objeto ao mimetizá-lo, ao fazer-lhe um mimo, um carinho, também  se realiza de maneira algo irresistível frente aos objetos de culto, como são os livros, sejam eles colecionados ou por primeira vez tocados. São as mãos que permitem tal contato:

			Tudo se passava num intervalo das aulas: recolhiam-se os livros e voltava-se a distribuí-los pelos candidatos. E nem sempre eu era suficientemente lesto nessas ocasiões. Muitas vezes via os livros que eu mais desejava irem parar às mãos de quem não sabia dar-lhes o devido valor. O mundo destes livros era muito diferente do dos manuais em cujas histórias tinha de assentar arraias durante dias e mesmo semanas, como numa caserna que tinha à entrada um número, ainda antes do nome. Pior ainda eram as casamatas dos poemas patrióticos, em que cada verso era uma cela. Que mediterrânica e suave era, pelo contrário, a brisa tépida dos alfarrábios distribuídos no intervalo! (BENJAMIN, 2004c, p. 284).

			A experiência de reconhecimento por meio da memória passa pelo encontro com um outro que lhe possa outorgar, nesse intervalo, algum tipo de saber sobre si mesmo. Na leitura de Infância berlinense Benjamin mostra três fontes: a experiência, o amor/sexo e os livros. No aforismo Duas imagens enigmáticas, duas dessas delas aparecem combinadas na figura da professora. 

			Entre os postais da minha coleção, havia alguns cujo lado escrito me ficou mais vivamente na memória do que a imagem. Traziam a bela e bem legível assinatura: Helene Pufahl. Era o nome da minha professora. O P com que começava era o de preceito, pontualidade, primor; o f significava fiel, forte, fiável, e o l no fim era a figura de laboriosa, louvável e louca-pelas-letras. Se assim fosse, esta assinatura, se constasse apenas de consoantes como as línguas semitas, seria, não apenas o lugar da perfeição gráfica, mas também a raiz de todas as virtudes (BENJAMIN, 2004a, p. 89-90).

			As figuras femininas (professora, mãe, babá, tia, avó, governanta, prostituta) são reentrantes na sua memória. A professora parece conjugar conhecimento e erotismo, lembrança retomada pela imagem da letra, da palavra, da caligrafia. Em contexto semelhante, também agradáveis recordações da experiência com a palavra, dessa vez relacionadas à avó materna, são retomadas:

			Madonna di Campiglio e Brindisi, Westerland e Atenas e todos os outros lugares de onde mandava postais ilustrados – em todos eles pairava o ar de Blumeshof [onde se localizava sua moradia]. E a caligrafia larga e tranquila que envolvia a base das imagens ou se acastelava em nuvens no seu céu, mostrava-os de tal maneira habitados pela minha avó que eles se transformavam em colónias de Blumeshof (BENJAMIN, 2004a, p. 100-101).

			A leitura é experiência mimética não só porque é na escrita que as cifras magnetizam as semelhanças extra-sensíveis (unsinnliche Änlichkeiten), mas também porque as ações de ler e de escrever conformam uma dissolução deliberada do autor/leitor no enredo narrativo. As palavras formam um arquivo de semelhanças imateriais, diz Benjamin (1988) em um dos breves textos sobre a capacidade mimética. 

			Porém, o dom de despertar toda a força mágica da linguagem exige atenção. Benjamin nos lembra que a percepção da semelhança está associada a um momento de relampejar que reúne tanto sua produção quanto sua percepção (BENJAMIN, 1988). Esse relampejar indica uma relação entre correspondência mágica e coincidência. O ritual que desperta a semelhança exige um ritmo – que permite que o espírito participe do mesmo fluxo temporal no qual as semelhanças irrompem (uma temporalidade saturada de agoridade, não uma temporalidade linear). Somente esse ritmo ultrapassa o plano de leitura profano (reconhecimento do signo), como a rea- lizada pelo colegial que lê o abecedário, alcançando uma camada mágica que revela o sentido inscrito na palavra, despertando toda sua potência redentora.

			É essa relação que a criança busca ao se entregar ao livro, muitas vezes seu grande aliado contra a monotonia das aulas, para dele retornar “coberta da neve”:

			Durante uma semana ficamos completamente entregues ao efeito do texto que nos envolveu como flocos de neve, suave e secreto, denso e constante. Entramos nele com uma confiança sem limites. O silêncio do livro, convidando-nos a avançar, a avançar! O conteúdo nem era assim tão importante, porque a leitura se fazia ainda naquele tempo em que inventávamos histórias na cama. A criança segue-lhes as pistas meio dissimuladas. Ao ler, tapa as orelhas; o livro está em cima de uma mesa demasiado alta e uma das mãos está sempre poisada sobre a folha. Para elas as aventuras do herói ainda têm de ser lidas no redemoinho das letras, como as figuras e as mensagens na sarabanda dos flocos. A sua respiração pára no ar dos acontecimentos e sente na face o sopro de todas as figuras. Ela mistura-se muito mais de perto com as personagens do que o adulto. Sente-se indescritivelmente tocada pelos acontecimentos e pelos diálogos, e quando se levanta está inteiramente coberta da neve que caiu da leitura (BENJAMIN, 2004d, p. 36).

			A experiência mimética da leitura permite subtrair-se ao poder do professor, aquele que pode restringir o corpo pela força de sua presença, mas não será capaz de roubar a potência da imaginação que faz, no ritmo da imaginação e da memória, irromper em intermináveis viagens (e imagens) do pensamento. Pela fantasia, a criança se liberta e se vinga:

			Era então que chegava o momento em que, na mesma sala que ainda há pouco fora cenário de minha humilhação, eu sentia em mim um poder semelhante ao de Fausto no momento em que Mefistófeles lhe aparece. O professor, que agora tinha descido do estrado para recolher os livros e voltar a distribuí-los junto ao armário, afinal mais não era que um diabo menor que tinha de abdicar de seus poderes maléficos para pôr a sua arte a serviço dos meus desejos. E como falhavam todas as suas tentativas tímidas de influenciar a minha escolha com uma ou outra sugestão! Como o pobre diabo se sentia frustrado no seu trabalho de escravo, enquanto eu há muito tempo tinha saltado para o meu tapete voador, a caminho da tenda do último moicano ou do acampamento de Korandin von Staufen! (BENJAMIN, 2004c, p. 285). 

			A criança que experimenta sensoriamente o livro, nele diluindo-se, exercita sua capacidade mimética. Imprime suas marcas, mas, ao mesmo tempo, deixa-se contaminar pela experiência da leitura, que liberta. Não só aquele que lê é renovado pelas histórias no livro contidas, mas também o mundo e a compreensão acerca dele, que pode ser alterada em cada novo contato. Sempre que o “era uma vez” é pronunciado entramos em contato com um mundo novo, desconhecido, inexplorado, distante. Ou reencontramos aqueles doces paraísos que não nos cansamos de visitar, mas nos quais, a cada nova jornada empreendida, surpresas nos aguardam. 

			As folhas traziam as marcas dos dedos que as tinham virado. O cordão que rematava a encadernação e sobressaía encima e embaixo estava sujo [...] Mas das suas folhas pendiam, como o verão serôdio dos ramos das árvores, os tênues fios de uma rede na qual em tempos, quando aprendi a ler, me deixei enredar.

			[...] Mas agora tinha chegado o momento de seguir no torvelinho das letras as histórias que me tinham fugido à janela. As terras distantes que nela encontrava envolviam-se como os flocos, em jogos familiares umas com as outras. E como a distância, quando neva já não nos leva para longe, mas para dentro, Babilónia e Bagdade, Akko e Alasca, Tromsö e o Transvaal estavam todas dentro de mim. (BENJAMIN, 2004a, p. 85).

			Os livros são pontes que revelam não só a existência de um outro que o manuseou anteriormente, mas também a possibilidade do encontro com esse outro e, por essa via, consigo mesmo. São as mãos os instrumentos dessa experiência, que revelam as marcas, que deixam sinais.

			Ideias exploratórias

			Considerar a memória da cidade como espacialização – assim como os sentidos da visão e do tato como expressões materializadas na memória desse mesmo espaço – torna possível pensar a história como um palco de ruínas, como sugere a ensaísta Susan Sontag (1997), como um amontoado de escombros calcinados e acumulados como restos sobre as quais o progresso e seus discursos legitimadores – à direita e à esquerda – nos querem fazer esquecer, tema central das conhecidas teses sobre o conceito de história, de Benjamin (1977c). Nesse quadro reencontramos a educação dos sentidos e a formação como problemática e como experiência. Essa leitura inspira à delimitação de alguns marcos a compor uma pauta para o estudo da educação dos sentidos na cidade:

			1) A memória do gozo e do prazer nas ruas e escolas. A cidade como um lugar da sexualidade, aquela descoberta na juventude em dia santo judaico ou no choque da morte que o sexo pode representar nas doenças por aí transmissíveis, como bem lembra Chaves (1999b), a propósito de Infância berlinense. A cidade como lugar das prostitutas, do sadismo, dos vagabundos, dos que consomem drogas; em outras palavras, um lugar de mescla, de mimeses, de perdição, de perder-se deliberadamente ou não contra o arquivamento de movimentos que as utopias racionalista-instrumentais podem exigir – o que remete a uma possível discussão sobre os dispositivos biopolíticos, sobre a educação dos sentidos como biopolítica;

			2) O tema da educação dos sentidos infantis em Benjamin alcança um significado metodológico, estrutural. Seja pela rememoração – fundamental para aquele que quer ser capaz de narrar histórias –, porque para Benjamin a experiência (Erfahrung) é uma categoria histórica essencial, ou ainda porque as práticas infantis podem estar mais facilmente alheias ao universo economicista, resguardando-se contra a ordem que impele a todos embarcarem no trem do progresso. Em vários de seus escritos são lembradas e descritas as brincadeiras e explorações da cidade por uma criança – ele mesmo – e ainda o hábito de colecionar (brinquedos, livros, ideias!), conservado durante toda a vida: um movimento entre ordem e desordem (BENJAMIN, 2004d), convite permanente a uma nova configuração dos objetos, uma outra disposição dos artefatos. A inteligência incomparável de Susan Sontag (1997) relata a adoração de Benjamin por sua enorme biblioteca, e o quanto seus livros não eram apenas material de trabalho, mas objetos de contemplação. Além disso, 

			Ele amava velhos brinquedos, selos, cartões postais e divertidas miniaturizações da realidade, como a paisagem invernal num globo de vidro em que a neve cai quando o agitamos. Sua própria letra era quase microscópica, nunca tendo realizado a ambição, segundo o relato de Scholem, de conseguir escrever cem linhas em uma única folha de papel.  [...] Como a caixa na fábula de Goethe, um livro não é apenas um fragmento do mundo, mas é, ele mesmo, um pequeno mundo (SONTAG, 1997, p. 21, tradução nossa).  

			Os livros readquirem assim, como os brinquedos, um caráter pleno de ritualidade, um diálogo com o mundo baseado em signos, sintetizado de maneira ímpar, certamente, nos exemplares infantis.

			3) Talvez devêssemos dedicar mais atenção à famosa sentença de Benjamin sobre a cultura e a barbárie, lembrando que ela também se refere à educação e à narrativa histórica que se pode sobre ela realizar: “Nunca houve um documento de cultura que não o fosse também de barbárie. E da mesma forma que a cultura não está livre da barbárie, não está, tampouco, seu processo de transmissão”. (BENJAMIN, 1977c, p. 254).  Levada ao extremo por Adorno (2004, p. 102) frente à experiência que lhe foi contemporânea – “escrever um poema após de Auschwitz é um ato bárbaro, e isso corrói até mesmo o conhecimento de por que hoje se tornou impossível escrever poemas”. – ela encontra uma composição pedagógica instigante em Rua de sentido único: “Não será a educação, antes do mais, a indispensável ordenação das relações entre as gerações, e não das crianças? Assim também a técnica não é dominação da natureza: é a dominação da relação entre a natureza e a humanidade” (BENJAMIN, 2004d, p. 69). Em Benjamin as memórias da escolarização são também as da resistência, pelos sentidos, frente às tentativas de anulação do desejo. É preciso então lembrar, como fez Heiner Müller em relação à bailarina Pina Bausch, que há “sangue na sapatilha”. Trata-se de reconhecer que toda educação supõe algum tipo de relação desigual de forças, mas que, no entanto, ela não pode ser transformada em mera dominação. Esse movimento de reconhecimento e renúncia certamente não torna a tarefa dos narradores mais fácil, nem tampouco deixa de ser perturbador. 

			Refêrencias

			ADORNO, T. W. Einleitung. In: BENJAMIN, W. Berliner Kindheit um 1900. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1997.

			______. Crítica cultural e sociedade. In: ______. Indústria cultural e sociedade. 2. ed. São Paulo/Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2004. p. 75-102.

			AGAMBEN, G. Profanações. São Paulo: Boitempo, 2007. 95 p.

			BENJAMIN, W. Berliner Chronik. Frankfurt am Main: Shrkamp, 1974. 134p.

			______. Der Erzahler.  In: ______. Iluminationen. Frankfurt: Suhrkamp, 1977a. p. 291-296.

			______. Das Kunsterk im Zeitalter seiner technischen Reproduzierbarkeit.  In: ______. Iluminationen. Frankfurt: Suhrkamp, 1977b. p. 291-296.

			______. Über den Begriff der Geschichte.  In: ______. Iluminationen. Frankfurt: Suhrkamp, 1977c. p. 251-263.

			______. Das Passagen-Werk.  Frankfurt: Suhrkamp, 1982 (2 vol.).

			______. Aufklärung für Kinder. Frankfurt am Main: Shrkamp, 1985.

			______. Über das Mimetische Vermögen. In: ______. Agelus Novus. Frankfurt: Suhrkamp, 1988. p. 96-99.

			______. Charles Baudelaire. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1991. 216p.

			______. Brinquedos e jogos. In: ______. Reflexões sobre a criança, o brinquedo e a educação. Tradução e notas Marcus Vinícius Mazzari. São Paulo: Duas Cidades: Editora 34, 2002. p. 95-102.

			______. Infância berlinense: 1900. In: ______. Imagens de pensamento. Lisboa: Assírio & Alvim, 2004a. p. 70-122. (Edição e tradução de João Barrento).

			______. Imagens de pensamento. In: ______. Imagens de pensamento. Lisboa: Assírio & Alvim, 2004b. p. 123-258. (Edição e tradução de João Barrento).

			______. Infância berlinense: 1900: apêndice. In: ______. Imagens de pensamento. Lisboa: Assírio & Alvim, 2004c. p. 279-288. (Edição e tradução de João Barrento).

			______. Rua de sentido único. In: ______. Imagens de pensamento. Lisboa: Assírio & Alvim, 2004d. p. 8-69. (Edição e tradução de João Barrento).

			CALVINO, I. Eremita em Paris: páginas autobiográficas. São Paulo: Companhia das Letras, 2006.

			CHAVES, E. História e narração em Walter Benjamin. São Paulo: Perspectiva, 1994.

			KOHAN, M. Zona urbana: ensayo de lectura sobre Walter Benjamin. Madrid: Trotta, 2007. 125p.

			MOMM, C. M. Entre Memória e História: estudos sobre a infância em Walter Benjamin, 116f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Florianópolis, PPGE/UFSC, 2006. 

			MÜLLER, H. Blut ist im Schub oder das Rätsel der Freiheit. In: ______. Heiner Müller Material. Texte und Kommentare. Leipzig: Reclam, 1990.

			______. Walter Benjamin, Marcel Proust e a questão do sadismo. Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental. São Paulo, v. II, n. 4, p. 27-51, 1999a.

			______. Sexo e Morte na Infância Berlinense, de Walter Benjamin. In: SELIGMANN-SILVA, M. Leituras de Walter Benjamin. São Paulo: Annablume, 1999b. p. 127-146.

			NIETZSCHE, F. W. Genealogia da moral: uma polêmica. São Paulo: Companhia das Letras, 2001.

			SONTAG, S. Illness as Metaphor. In: ______. Illness as Metaphor and Aids and its Metaphors. New York: Anchor Books, 1990. p. 1-87.

			______. Introduction. In: BENJAMIN, W. One-way Street and Other Writings. Nova York: [s.n] 1997.

			VAZ, A. F. Marcas do corpo escolarizado, inventário do acúmulo de ruínas: sobre a articulação entre memória e filosofia da história em Walter Benjamin e Theodor W. Adorno. In: OLIVEIRA, M. A. T. de. (Org.). Educação do corpo na escola brasileira. Campinas: Autores Associados, 2006. p. 35-55.

			______. Educação, experiência, sentidos do corpo e da infância (um estudo experimental em escritos de Walter Benjamin). In: PAGNI, P. A.; GELAMO, R. P. (Org.). Experiência, Educação e Contemporaneidade. Marília; São Paulo: Poiésis, Oficina Universitária; Cultura Acadêmica, 2010.  p. 35-50.

			
				
					1	O presente texto é resultado parcial do programa de pesquisa Teoria Crítica, Racionalidades e Educação III, financiado pelo CNPq. O trabalho retoma material de Vaz (2010).

				

			

		

		
			Capítulo 9

			Formación del buen gusto en las 
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			Introducción

			La imposición de ciertos valores estéticos sobre otros fue el resultado de luchas de poder que entablaron entre sí los distintos grupos sociales para “apropiarse” del Estado como órgano legitimador y efector de estos valores estéticos. En el momento de su constitución, el sistema educativo argentino se propuso imponer colectivamente una estética “civilizada” basada en conceptos como la higiene, el recato y el control de los excesos, en oposición a la estética “bárbara”, entendida como una rémora para el progreso del país – presentes en la sociedad y la educación previas. 

			Abordar la investigación sobre la historia de la educación artística tiene por objetivo visualizarla como un dispositivo que permitió una operación estetizante –a través de la formación del buen gusto de la sociedad argentina– desde la escuela y hacia la familia. 

			Sostenemos que la enseñanza de las artes en las escuelas respondió a un doble objetivo: contribuyó a la construcción de sensibilidades civilizadas necesarias para el triunfo de la modernidad, y derramó, por su intermedio, los límites del buen gusto a las familias, entornos, ambientes, educando el buen gusto, homogeneizando las multitudes. Entonces, la enseñanza del arte operó, en la escuela argentina, como un mecanismo de control (EFLAND, 2002) asociado a la función de la escuela como máquina estetizante (PINEAU, 1997). En el tiempo de la organización escolar, el arte como contenido curricular cumplió con un lugar puramente civilizatorio de la sensibilidad, a efectos de contribuir a una formación cultural general del futuro ciudadano. Formó sensibilidades civilizadas.

			Nuestro objeto de investigación es la reconstrucción histórica de la educación artística destinada a las poblaciones mayoritarias mediante la educación primaria obligatoria en el período aproximado de 1880-1910 y su contribución a la configuración de los sujetos sociales según el proyecto modernizador del momento a través de la formación del buen gusto. 

			La propuesta de abordaje será a través del registro estético a partir del cual se relevará qué acciones se llevaron a cabo a efectos de modernizar estéticamente a la Argentina, por ejemplo la creación de la Sociedad Estímulo de Bellas Artes, el Museo Nacional de Bellas Artes y específicamente en el ámbito educativo la creación de la Oficina de Ilustraciones y Decorado Escolar siguiendo la iniciativa de Ramos Mejía, por entonces Presidente del Consejo Nacional de Educación; y cuáles fueron sus principales intenciones – y por qué no, también sus efectos – estetizantes.

			 La contribución a la configuración de los sujetos sociales de la época se presupone como un efecto de derrame entre lo que el niño recibía en la escuela y luego llevaba a sus hogares. Se otorgó así, en un plano simbólico, a la institución escolar la función de formar estética y moralmente a los niños y niñas y también a sus familias. Si bien no se enuncia como un cuarto registro, sin dudas será otro espacio donde apoyar la mirada aquel que da cuenta de lo esperable, lo deseable, lo estético – moral en el ámbito familiar. 

			En este sentido, la propuesta de este trabajo será contribuir al doble sentido de abordaje planteado en torno al estudio de la educación artística, no desde un recorrido lineal sino tratando de revisar los efectos posibles (o lo deseable) según las reglas éticas, estéticas y morales del momento. Para ello será necesario revisar e identificar cuáles eran (o debían ser) las características centrales de la familia, en tanto célula de la organización en sociedad. Se pretende dar cuenta del primer espacio formativo de los niños, la familia, y qué configuraciones estetizantes sostuvo y difundió. A la escuela le cupo el lugar de reforzar o modificar esta formación inicial recibida en la familia según se trate de los valores canónicos o no y además contribuir a configurar el sujeto que a ella se le demandaba. Así, la descripción del espacio de la familia tuvo un fuerte contenido moralizador y la escuela no estuvo exenta. Si bien en el espacio de la familia se podía percibir una solidez mayor en cuanto a lo espiritual, lo religioso, lo divino y en la escuela [pública] predominaban las formas laicas y civiles, ambas contribuyeron a formar un sujeto civilizado, moral, en ejercicio de su razón, dado al trabajo, consciente de su función en la construcción de la sociedad, religiosamente activo, de buenas costumbres, en conocimiento de su status social y sus posibilidades entre otras características.

			Registro estético en el período

			Nuestro trabajo se enfoca en mirar los procesos estéticos que tuvieron lugar en el período de construcción del estado nacional, cuando se configuraban las sociedades modernas. En ese espacio de tiempo, nos importa especialmente observar los mencionados procesos estéticos como dispositivos diseñados para transformar el bárbaro en ciudadano. La naciente Argentina moderna sería sólo posible de la mano de una sociedad civilizada que forme parte del proceso. 

			Al decir de Tony Honorato, 

			Las instituciones sociales en las sociedades modernas pueden ser comprendidas a partir de la teoría de los procesos civilizadores. En El proceso civilizador, Norbert Elías (1993, 1994a) sostiene que los estadios de desarrollo de una civilización moderna se constituyen esencialmente por procesos sociales fundamentados en: a) los cambios en la conducta y los sentimientos humanos dirigidos hacia una dirección específica: el control y el autocontrol de las emociones; b) los monopolios de la fuerza física y de los impuestos, condición para la existencia del Estado moderno; c) las democratizaciones funcionales de poder debido a las redes de independencia; y d) los aprendizajes de comportamientos, tanto en el plano individual como en el social, transmitidas de una generación a otra, pudiendo transformarse en un habitus (“segunda naturaleza”) y teniendo los procesos educativos, de esta manera, centralidad en cualquier civilización (HONORATO, 2009, p. 111). 

			En este sentido, y utilizando la argumentación de Elías como marco de producción de sentido, damos cuenta de los siguientes procesos que consideramos contribuyeron a la construcción de la sociedad moderna argentina así como también mostraron el papel que en ello tuvo la educación.

			El 23 de Octubre de 1876 se creó la Sociedad Estímulo de Bellas Artes, muestra del impulso para el desarrollo artístico de la sociedad argentina [porteña] de la época. El proyecto recuperó la actuación de varias individualidades de vanguardia que atravesando por variados y fuertes conflictos, consensuaron como principales sus aspiraciones en torno a los siguientes grandes temas:

			1.	Desarrollar la actividad artística de Buenos Aires creando condiciones para su profesionalización y perfeccionamiento;

			2.	Elevar la actividad artística a la categoría de actividad intelectual para que la comunidad artística pudiera sumarse a los grandes debates del momento;

			3.	Promover la conformación de un público y un mercado para la producción artística local difundiendo su actividad a través de medios de prensa y generando espacios específicos para su difusión;

			4.	Establecer vínculos con los circuitos artísticos internacionales que dictaban los códigos de pertenencia a una dimensión mundial del arte.

			Algunos representantes fundamentales de esta vanguardia artística – los artistas del 80 – fueron Eduardo Schiaffino, Ernesto de la Cárcova, Reinaldo Giudici, Eduardo Sívori, entre otros. En ellos se percibe la convicción de Buenos Aires puede “transformarse en la gran capital artística del mundo en el futuro” (MALOSETTI COSTA, 2007, p. 39). 

			El 25 de Diciembre de 1896, abrió sus puertas el Museo Nacional de Bellas Artes luego de varios años de luchas, gestiones e intentos fracasados que este grupo de artistas venía librando para posicionar a la producción artística de Buenos Aires. Ellos parecen concentrar, dice Malosetti Costa (2007, p. 19): 

			la suma del poder estético en la ciudad: desde la enseñanza artística hasta las decisiones respecto a las adquisiciones del Museo, desde la adjudicación de premios en las exposiciones hasta el otorgamiento de becas a Europa, desde la estética edilicia hasta el asesoramiento a coleccionistas, nada parecía escapar a su hegemonía.

			En Agosto de 1908, y ya para el ámbito educativo específicamente, fue creada la Oficina de Ilustraciones y Decorado Escolar siguiendo la iniciativa de José María Ramos Mejía, Presidente del Consejo Nacional de Educación. Respondía, según la reseña publicada en la revista El Monitor Nº 436 de 1909, a 

			…la sentida necesidad de someter el decorado de nuestras escuelas, hasta la fecha librada a la buena voluntad del maestro, á un plan de cultura estética de acuerdo con nuestros progresos educacionales y que tienda á difundir el buen gusto y propagar el conocimiento de las bellas artes conjuntamente con las bellezas de nuestra tierra y la efigie más exacta posible de los hombres que, en una u otra forma, han contribuido a su independencia, cultura y apogeo (VISITANTE, 1909, p. 4).

			Estética: categoría en construcción

			En el equipo de investigación en el cual esta producción se desarrolla, nos hemos dado una extensa y productiva discusión en torno a la estética en su anclaje filosófico, artístico, pedagógico, ético y político. Hemos dado forma a un documento que ya ha sido presentado, que es la primera producción colectiva de este equipo. Allí convergen los posicionamientos individuales, las lecturas, las discusiones, los debates. Como tal, no en toda su extensión resulta productivo para todos los proyectos de investigación que de él se desprenden, entre ellos, éste. Por lo tanto, en este apartado intentaremos dar forma al encuadre estético particular que suscribimos, que se enmarca en otro mayor, pero que reconoce aristas que le son propias y particulares.

			En primer lugar, suscribimos a la postura que enuncia lo siguiente: “La estética […] es entendida aquí como un registro constitutivo e inescindible del conjunto de las experiencias de los sujetos individuales y colectivos que, por tal, establece diversas relaciones de efectividad con otros sujetos sociales” (PINEAU, 2008, p. 2).

			Es decir, queremos enfatizar que no entendemos la estética como un abordaje filosófico de un ente abstracto sino como un entramado, como una red de experiencias que relaciona a los sujetos con sí mismos y con los otros, compartiendo (o no) entramados estéticos comunes. Nuestras experiencias cotidianas son estéticas, y con ellas o a través de ellas, nos ponemos en contacto con otros que comparten ese entramado o que se le oponen, pero que de un modo u otro, se relacionan.  

			En esas experiencias cotidianas, que son estéticas, contamos las escolares que no son casuales si no que son deliberadamente formateadas para poner en contacto a los sujetos que se educan con ciertos saberes, con ciertos contenidos, para construir un entramado estético que resulte común a todos pero que también les permita contactarse con otros que comparten los mismos códigos estéticos.

			En segundo lugar, consideramos que

			La estética es entendida como un sistema de operaciones que convierte al ´mundo sensorial´ de los sujetos en determinadas sensibilidades mediante la sanción de juicios de valor. Para tal desarrolla un vocabulario de categorías específicas (bello / feo, agradable / desagradable, etc.) de clasificación sobre las sensaciones. Dicho vocabulario no es un atributo a priori de los objetos (Platón) o de los sujetos (Kant), ni puede ser reducido a una imposición social (Bourdieu), sino que debe ser comprendido como un efecto contingente e históricamente variable (PINEAU, 2008, p. 2,3).

			La experiencia estética escolar suscribe a esta construcción de categorías para clasificar sensaciones (bello / feo; agradable / desagradable) y lo hace enfáticamente en el par malo / bueno contribuyendo a su función de disciplina y control en el mismo proceso en el que construye el buen gusto de los estudiantes. Por lo dicho, la experiencia estética escolar sería un sistema de operaciones que convierte el mundo sensorial de los sujetos en determinadas sensibilidades buenas o malas mediante la sanción de juicios de valor.

			Finalmente, afirmamos que

			La estética escolar no debe ser confundida con una teoría del arte escolar o de la belleza escolar, o como el resultado de un conjunto de actos contemplativos y ´desinteresados´ propuestos por la institución. Tampoco debe ser entendida como un espacio recortado del resto de las experiencias y procesos que se llevan a cabo en la escuela, sino como una de sus superficies constituyentes que sólo puede ser diferenciada con fines de análisis, como una mirada que construye lo escolar y la educación en un campo de producción de condiciones de posibilidad de esas experiencia (PINEAU, 2008, p. 5).

			La construcción del buen gusto de las poblaciones como problema de investigación

			Como ya dijimos, la enseñanza del arte cumplió en las aulas argentinas un doble papel. Contribuyó a la civilización y normalización del espíritu de los niños a través de la educación de su “buen gusto” y además, a través de la extensión de ese conocimiento, pretendió la civilización en primer término y luego la normalización del buen gusto de las familias y allegados: la civilización del bárbaro y la homogeneización de la multitud. La escuela no sólo llevó a cabo su operación estetizante dentro de sus límites sino que los trascendió en una operación abarcadora de la sociedad en su conjunto. Se inscribió en un proyecto mayor de ordenamiento del buen gusto a través de la educación artística representada por “los artistas del 80” como Schiaffino, Sívori y otros (MALOSETTI COSTA, 2007). Esta vanguardia artística se erigió en la voz de la sociedad acerca del buen gusto. Se formaron mirando a Europa occidental y por tal no incluyendo en su tradición otras expresiones y operaron en consecuencia jerarquizando su arte, su producción, su consumo y su enseñaza. Como sostenía Schiaffino, el progreso no es sólo un tema político y económico. El arte es la última palabra de la civilización de los pueblos y complementa el progreso de las naciones. 

			Sostenemos desde el equipo de investigación que 

			… la educación estética ha sido una instrucción explícitamente impartida por la escuela basada en el adiestramiento del deleite estético y el acondicionamiento del gusto a una red de valores sobre la cual el sujeto estaría en condiciones de formular su juicio. Entendemos lo estético como un registro presente en la totalidad de la vida escolar (cultura material, propuesta curricular, formación docente, etc.) no [sólo] limitada a los espacios específicos que le fueron dedicados intencionalmente (“enseñanza de las artes”, “aseo y presentación”, “educación del cuerpo”)… (PINEAU, 2008).

			Ante el peligro de considerar una “obviedad” abordar la enseñanza de las artes en las escuelas para dar cuenta del registro estético, queremos enfatizar que es nuestro propósito identificar espacios en los que se contribuyó, desde la escuela, a configurar identidades estéticas semejantes en grande grupos sociales y no simplemente dar cuenta del recorrido lineal de la enseñanza de un contenido específico, en este caso, el arte. 

			Por ejemplo, Carlos Zuberbühler, profesor de Estética de la Universidad de Buenos Aires2, sostenía que “Ya que no es posible prescindir de los elementos disponibles [en las escuelas], debemos limitarnos a mejorarlos, revelando a maestros y alumnos, y por su intermedio a la ciudad entera, la posibilidad de efectuar […] un arreglo discreto y sencillo” (ZUBERBÜHLER, 1910, p. 4). Sostuvo el profesor que la lección estética surgió espontáneamente de los objetos que rodeen al alumno, y en ello se lo acostumbrará a discernir, comparar acerca del buen gusto de lo expuesto, así como se le enseñará que esto no es sólo posible en los museos. Cualquier espacio podía devenir exhibición y enseñanza de buen gusto a través de la manifestación artística. Cada escuela, destacaba Zuberbühler, “… debiera ser un pequeño museo abierto al público los domingos. El niño lo visitaría con sus padres, estableciéndose de esta suerte un vínculo más de solidaridad con el hogar” (ZUBERBÜHLER, 1910, p. 12). Porque si la obra de enseñar el buen gusto quedara reducida a la escuela, señaló el profesor, se correría un grave riesgo, el de “morir en germen, sofocada por la acción perniciosa del ambiente general donde el mal gusto contagioso, por doquier nos asalta” (ZUBERBÜHLER, 1909, p. 18). Al mal gusto se lo neutraliza 

			…llevando la buena doctrina al hogar del alumno. Con lo que se lograrán múltiples ventajas: asegurar el éxito de la gran obra altruista; darle al arte la importancia que le corresponde en la sociabilidad moderna; aumentar la influencia moral del maestro vinculándolo a los padres, sus colaboradores más indicados. Llevar al ambiente familiar las revelaciones del arte será para el niño un poderoso estímulo, y el maestro asistirá satisfecho al ensanche de su esfera de acción (ZUBERBÜHLER, 1909, p. 18-19).

			Sáenz Obregón postula que “…la escuela es una forma-institución específica, oficiada por un maestro/apóstol/juez, que promete formar para ‘otro mundo’ a la vez que proteger contra ese mundo siempre corrupto y peligroso para esa infancia/adolescencia/juventud moralmente en riesgo…” (SÁENZ OBREGÓN, 2007, p. 75). El autor encuentra que existe un adversario en relación con la escuela y la pedagogía que es la vida cotidiana. La escuela fue un dispositivo diseñado desde su origen para “trascender la vida cotidiana: para juzgarla, para moralizarla, para perfeccionarla, para señalarle sus errores” (SÁENZ OBREGÓN, 2007, p. 78). En ese proceso, la enseñaza de las artes se suma a la transmisión de otros conocimientos que cumplen a la vez con un efecto moralizador que determina un estilo de sujeto posible. Aquel que se juzga como el futuro ciudadano. Aquel que deberá dominar un saber artístico mínimo para que se le pueda considerar como genéricamente culto, como sensiblemente civilizado. En este sentido fue creada la Oficina de Ilustraciones y Decorado Escolar que respondía, según la reseña publicada en la revista El Monitor Nº 436 de 1909, a 

			…la sentida necesidad de someter el decorado de nuestras escuelas, hasta la fecha librada a la buena voluntad del maestro, á un plan de cultura estética de acuerdo con nuestros progresos educacionales y que tienda á difundir el buen gusto y propagar el conocimiento de las bellas artes conjuntamente con las bellezas de nuestra tierra y la efigie más exacta posible de los hombres que, en una u otra forma, han contribuido a su independencia, cultura y apogeo (VISITANTE, 1909, p. 4). 

			En paralelo a la operación estetizante de la escuela, es dable plantear que existió en este período otra forma estetizante que podemos llamar estética familiar que era concebida como una célula en contacto con otras que contribuiría a la configuración de la sociedad en la incipiente nación. Esta estética familiar se sostenía en múltiples preceptos morales cuyo eje central fue el carácter de la mujer en su estado natural, y lo que la educación debía provocar o facilitar para que aconteciera ya que era ella, la mujer, como esposa y madre, la piedra fundamental del hogar. Si su carácter no obedecía por cuna a las reglas establecidas, entonces se tendría que moldear, cambiar, adaptar para alcanzar el status de esposa y madre que la construcción de la Nación requería. Para fundamentar  este argumento se utilizará como analizador el texto “Varios asuntos de Política Doméstica y Educación” de José María Torres, del año 1890. 

			Se puede plantear acerca del estudio de la obra de Torres que el objetivo de su trabajo era contribuir a echar luz sobre el proceso de construcción de la familia en tanto sostén de la sociedad. Las reglas para esta configuración de familia o esta estética familiar fueron predominantemente las de la Iglesia. Las referencias a lo divino, católico y espiritual aparecen en el texto con recurrente frecuencia. Los relatos organizan “pinturas” de familias que brindan una imagen del “deber ser” mientras que en otra tela se pinta “lo que es”. El cuadro de lo real en general está plagado de defectos, conflictos y problemas, en su mayoría ocasionados por la condición femenina, o mejor dicho, por la conflictividad que parecía representar para muchas mujeres atenerse a la condición de la mujer/esposa/madre que el período proponía. 

			Se inicia el texto dando cuenta del lugar de la familia en la sociedad, de cómo conformar esas familias: el lugar de la autoridad, el rol de cada integrante, el papel de la mujer del que luego se destacan todos los pormenores que puede llegar a aportar y que no contribuirán al normal desarrollo del matrimonio como la pereza, la envidia, el mal carácter, la dominancia en la personalidad o la falta de cultura y educación. Finalmente el autor se reserva una buena parte del libro para detenerse en cuestiones que considera netamente educativas. En primer lugar se refiere al Estado, que aparece aquí como garante de que se den las condiciones educativas básicas para los niños de aquellas familias que no lo pueden llegar a cumplir y además como complementario de la formación que ya se inició en la familia. Luego se detiene en el camino que la madre debe recorrer en la formación de sus hijos indicando en primer lugar la enseñanza del amor a Dios, luego el amor a los semejantes. En otros capítulos separa la educación moral de las niñas de la educación intelectual y estética y también presenta una breve referencia a la educación de los varones para finalizar el texto con referencias puntuales a la maternidad y la vida doméstica. 

			A la mujer se le exige desde su niñez la modestia, la discreción y la prudencia; pero se le pide que sea graciosa y seductora, se le manda en cierto modo agradar y no se le perdona que se agrade demasiado a sí misma […] [se la prepara]para una vida ejemplar, sin amortiguar la vivacidad de su imaginación ni reprimir su animación y su gracia; cultivar su corazón y su inteligencia e iniciarla en lo bello […] Educarla para la familia, sin dejarla extraña a las buenas costumbres de la sociedad; tales son las difíciles condiciones de la educación de la mujer (TORRES, 1890, p. 255).

			Torres se preguntaba hasta qué punto debían aprender las niñas a pensar, razonar o hablar y concluye que no era indispensable que aprendan mucho pero sí que lo hicieran bien. No eran tan importantes los contenidos como el uso que se hacía de ellos. Así, proponía “dos resultados deseables: el hábito de reflexionar y la facultad de sentir delicadamente” (TORRES, 1890, p. 263). La formación del buen gusto no debía ser un lujo ni algo superfluo ya que “el verdadero sentimiento del arte vivifica la existencia de la mujer y le impide aficionarse a distracciones menos saludables” (TORRES, 1890, p. 264).

			El principal argumento que contribuía a la estética familiar del período emancipador fue enunciado por Torres como la cortesanía y se refería al embellecimiento del carácter, ya que sus mejores cualidades se desconocerían si no se hicieran notar con respeto, modestia y humildad. No se trataba sólo de ser bueno sino de parecerlo. No importaba sólo el fondo sino las formas. Y la cortesanía se aprendía, se debía educar a los niños y las niñas en ella desde la más tierna edad. Se les debía mostrar que se pueden sacrificar algunos placeres personales en pos del bienestar ajeno, se les debía enseñar a ser dadivosos, dando caridad a los más necesitados. Pero no era suficiente socorrer a los desgraciados. También había que esmerarse en agradar a todo el mundo. Pero las formas que la escuela enseñó no se relacionarían con este concepto de la cortesía que proponía Torres. Sus formas eran las de la autoridad. Las del respeto a los mayores ascendiendo “la cantidad de respeto” que debía profesarse en la medida en que los mayores se ubicaban más alto en los peldaños de la escala jerárquica. La escuela impuso las formas del silencio respetuoso, los cuerpos quietos, la imaginación apagada. Tenía una misión que cumplir y no se detenía a ser además agradable a todo el mundo, especialmente a los niños y niñas. Si lo lograba era un efecto colateral, no su objetivo principal. 

			Consideraciones Finales

			El trabajo que aquí se presenta no es el cierre de la investigación en la que se produce ni tampoco su inicio. Es un aporte al objeto de estudio planteado al principio del mismo que fue expuesto, desde otras miradas, en varias oportunidades. La investigación, en sus diversas presentaciones, ha recibido comentarios, aportes, análisis, críticas, dudas y cuestionamientos especialmente en el orden metodológico. Desde la historiografía más clásica se destacó la ausencia de fuentes en las cuales “mirar” (o medir) los efectos que se pretende analizar. Comparto el cuestionamiento pero defiendo la posibilidad de “inferir” generalidades en lugar de medir resultados ya que no es nuestro propósito catalogar o tipologizar los efectos – como particularidades en la vida cotidiana de los sujetos – de la operación estetizante que la escuela llevó a cabo. En este sentido, el trabajo hasta aquí desarrollado, propone abrir una ventana para “mirar” el espacio posible de esos efectos, para “ojear” el ámbito de la vida cotidiana en el hogar y en la escuela como una operación estética en su conjunto, en una construcción dialéctica de un sujeto imaginado, necesario, y un sujeto posible, real y concreto.

			A continuación se enuncian algunos postulados generales que dan cuenta del avance y desarrollo de la investigación en curso.

			1.	El sistema educativo moderno fue erigido sobre una escuela que estructura el diálogo entre la sociedad y el proyecto moderno convirtiéndose en su intérprete principal, en tanto que valida saberes, pauta comportamientos, jerarquiza relaciones, etc. (PINEAU; DUSSEL; CARUSO, 2001).

			2.	En la consolidación del sistema educativo – últimas décadas del siglo XIX y primeras del siglo XX – la educación artística fue parte de la función escolar de distribución de los principios de la modernidad (orden y progreso) aportando a la creación de la nacionalidad como imaginario compartido a través de la propagación de la simbología nacional (las imágenes del Cabildo, la casa de Tucumán, las marchas, el himno nacional, etc.) sumándose a la construcción de un nuevo sujeto culto y civilizado.

			3.	La enseñanza de las artes en las escuelas respondió a un doble objetivo: contribuir a la construcción de sensibilidades civilizadas necesarias para el triunfo de la modernidad, y derramar, por su intermedio, los límites del buen gusto a las familias, entornos, ambientes, educando el buen gusto, homogeneizando las multitudes. En otras palabras, la escuela brindaría unos principios del buen gusto a través de la enseñanza del arte a unos niños que se ocuparían de irradiar esos conocimientos a sus lugares de origen contribuyendo a la construcción de un entramado social sensiblemente civilizado.

			4.	La enseñanza del arte operó, en la escuela argentina, como un mecanismo de control (EFLAND, 2002) asociado a la función de la escuela como máquina estetizante (Pineau, 1997). 

			5.	La estética escolar es un constructo histórico-cultural que operará como dispositivo de registro de la información relevada. Será una forma de abordar el campo a través de un sistema de apreciaciones que produce sensibilidades a partir de sensaciones por la sanción de ciertos juicios de valor. (La educación sentimental).

			6.	La imposición de ciertos valores estéticos sobre otros fue el resultado de luchas de poder que entablaron entre sí los distintos grupos sociales para “apropiarse” del Estado como órgano legitimador y efector de estos valores estéticos. En el momento de su constitución, el sistema educativo argentino se propuso imponer colectivamente una estética “civilizada”  – basada en conceptos como la higiene, el recato y el control de los excesos –, en oposición a la estética “bárbara” – entendida como una rémora para el progreso del país – presentes en la sociedad y la educación previas. 

			7.	El triunfo de la escuela implicó la unificación estética de las poblaciones a su cargo, que tuvo como efectos el despliegue del Estado moderno, la creación de la nacionalidad como “imaginario compartido”, la imposición de prácticas y patrones simbólicos a todos los habitantes – v.g. la simbología nacional –, la prohibición y control de otras propuestas estéticas, – v.g. la culturas inmigrantes –, y la creación de mercados de producción y consumo homogéneos y expansivos.

			8.	En el tiempo de la organización escolar, el arte como contenido curricular cumplió con un lugar puramente civilizatorio de la sensibilidad, a efectos de contribuir a una formación cultural general del futuro ciudadano. Formó sensibilidades civilizadas.

			9.	Como planteó Flavia Terigi, la inclusión del arte en el currículum escolar estuvo asociada a la adaptación del arte europeo a la forma escolar. Y como recupera Malosetti Costa, la producción artística nacional también se gestó y formó mirando a Europa. Así, se tornó necesaria y fundamental la educación del buen gusto para homogeneizar las multitudes de acuerdo a esos parámetros.

			Para finalizar se presenta una exploración del registro estético no tanto en su enseñanza como contenido o en la formación estética como acervo cultural de las personas sino como lectura posible de una postal de familia imaginada, funcional al proyecto emancipador de la que se desprende una estética familiar que podemos caracterizar, en el cierre de este trabajo y recuperando nuevamente a José María Torres, con los siguientes postulados entre otros:

			
					“La base fundamental de la sociedad es la buena constitución de la familia” (Torres, 1890, p. 7).

					“El Creador puso a la familia como primera piedra del edificio social, como cimiento sobre el cual había de erigirse toda organización política o civil” (Torres, 1890, p. 8).

					“La base principal de la constitución de la familia es el matrimonio” (Torres, 1890, p. 11).

					Se destaca que se refiere al matrimonio legalmente constituido. En él se enuncian y describen los roles de cada uno, si se cambian el desarrollo de esa familia estaría destinado al fracaso. “El marido debe proteger a su mujer, y la mujer debe obedecer a su marido” (Torres, 1890, p. 12). No se trata de una autoridad despótica (la del marido) sino deferente y cariñosa. Ni se trata de una obediencia servil (la de la esposa) sino fácil y razonada. “La sociedad conyugal no podría subsistir si uno de los dos esposos no estuviera subordinado al otro” (Torres, 1890, p. 12).

					“El gobierno de la familia debe semejarse al monárquico y no ser absoluto. El esposo será el soberano, la esposa el ministro del interior […] los hijos representarán a los súbditos” (Torres, 1890, p. 14).

					La mujer tenía una misión angelical y divina que era parir hijos y cuidar de su prole considerados estos dones, “preciosos atributos”. Sólo por oír la voz de Dios la mujer alcanzará la igualdad moral respecto a su esposo en la constitución de la familia y en el mundo cristiano.

					La influencia de la mujer en la familia es inmensa y mayor que la del hombre en los hogares de menor rango social y económico. 

					La familia tiene una autoridad y es la del hombre. La misma se sostiene según los siguientes elementos que argumentan su condición viril: conocen más cosas que las mujeres, viven con más libertad, tienen superioridad intelectual, tienen mayor continuidad en sus ideas, son más capaces de razonar ya que la mujer razona menos, se mueve según sus sentimientos. Son imparciales y pueden juzgar sin prevención ni pasión, entre otros.

					La “cortesanía” debe ser el principal valor a enseñar a los niños y niñas. No importa tanto ser dadivoso si no se acompaña de un esfuerzo para resultar agradable a todo el mundo.

					Superar los principales males del matrimonio que aporta en la mayoría de ellos la mujer: la pereza, la envidia, la pedantería, la dominancia de carácter, el mal genio, el faltar a la condición de su edad intentando continuar joven, el despotismo, la guerra doméstica, los abusos del lujo.

					“La niña se educa para la familia y debe recibir la mayor parte de su educación en la familia” (Torres, 1890, p. 256). El objetivo final de la educación de las niñas será educar “mujeres perfectas” que implica mujeres dotas de condiciones que atraen el respeto, la simpatía y la admiración. Si bien Torres tenía claro que es poco posible alcanzar este ideal, proponía que había que acercarse a él lo máximo posible.

					El tiempo libre, lejos de permanecer ocioso, debe dedicarse a cultivar alguna de las bellas artes que contribuyen al buen gusto y vivifica la existencia de la mujer

			

			Se destacan en este trabajo el análisis de dos fuentes principales: el texto sobre política doméstica y educación de José María Torres publicado en 1890 y el informe para el CNE presentado por Carlos Zuberbühler en 1909. Ambas fuentes distan en aproximadamente 20 años tomando sus fechas de publicación y se pueden pensar como los “márgenes” de la periodización aquí desarrollada. Permiten armar un entramado de sentidos comunes – y otros no tanto – en torno a la estética, la escuela, la familia y el arte sobre el cual confrontar otras fuentes potenciales para visualizar un debate posible en torno a la formación del buen gusto en las poblaciones desde la escuela y el arte como registros estéticos y moralizantes. 
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					1	 El presente trabajo se enmarca en el Proyecto de Investigación UBACyT F132 dirigido por el Dr. Pablo Pineau titulado Historia estética de la escolarización en la Argentina del cual soy becaria de doctorado.

				

			

		

		
			2	Carlos Zuberbühler fue Profesor de la cátedra de Estética de la Universidad de Buenos Aires en el período de referencia. Fue convocado como tal por el Presidente del Consejo Nacional de Educación, Dr. José María Ramos Mejía, con el propósito de elaborar un informe sobre el arte, la estética y la escuela con motivo de celebrarse el 1° Centenario de la Revolución de Mayo ocurrida en 1810.
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Esta obra se organiza em torno do tema da educagdo dos sentidos e das
sensibilidades, em uma perspectiva interdisciplinar, porém, tendo a
histéria como fio condutor. Assim, sua principal motivagao recai sobre a
analise histérica dos processos de formagdo, seja no ambito da chamada
educagdo social, de corte ndo propriamente escolar, ou no ambito da
escolarizagdo. Busca inventariar problemas, suportes empiricos e histo-
riograficos que merecam a investigagdo minuciosa, de modo a com-
preender como se afirmaram, ao longo da histéria, diferentes maneiras de
formar/educar os sentidos e as sensibilidades pelos usos autorizados ou
ndo de diferentes espagos e tempos que ajudaram a forjar uma forma de
ser “moderna”, que caracterizou parte significativa das retéricas de legiti-
magdo do Brasil e da América Latina. Para isso, centra seus esforgos na
compreensdo de duas histérias que se imbricam, a histéria do trabalho,
aqui incluida a dimens&o do lazer, e a histéria da educagéo, sobretudo no
ambito das diferentes formas de educagdo do corpo. Tendo conexdes com
sélidos grupos de investigacdo no Brasil e no exterior, o que nos permite
dimensionar coletivamente o trabalho de investigacdo, pretendemos, a
partir da articulagdo destas duas “histérias” — do trabalho e da educagdo —
pensar, entdo, diferentes possibilidades de formagado na histéria, a partir
de uma énfase sobre a educagéo dos sentidos e da sensibilidade ao longo
da segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XXI.
Dessa maneira, se pretende focalizar iniciativas e os esforgos que visaram
renovar os costumes e as cidades, organizar o mundo industrial, afirmar
retéricas de modernizagdo e higienizagdo, acirrar os conflitos sociais,
afirmar vanguardas artisticas e todo o ethos moderno e industrial,
pautado em nogdes de educacdo oriundas dos chamados paises “civiliza-
dos” da Europa ou dos Estados Unidos.
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